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RESUMO 

 

Esta pesquisa, realizada sob a forma de estudo de caso, tem por objetivo analisar o 

desempenho do planejamento e da implementação do PDI 2012-2016 da UFVJM no que 

concerne às obras públicas da instituição. Decorridos dez anos do lançamento do REUNI, é 

importante que se faça uma análise do andamento das obras públicas que foram oportunizadas 

por meio de recursos decorrentes de tal Programa. Além disso, considerando o recente 

término do prazo de vigência do PDI da UFVJM, qual seja 2012 a 2016, este momento é 

considerado como propício para realização de estudos que contemplem o desempenho de sua 

função de planejamento e implementação. Com relação aos aspectos metodológicos, este 

estudo teve caráter qualitativo e exploratório que, pela sua natureza, permitiu um maior 

aprofundamento do tema. Além da revisão da literatura, a pesquisa documental também foi 

utilizada para a coleta dos dados que, posteriormente, foram analisados através da técnica de 

análise de conteúdo. Dentre os achados do trabalho, verificou-se que, no decorrer de sua 

trajetória, a educação superior no Brasil passou por períodos caracterizados pelo elitismo; 

privatização; estagnação e sucateamento, contudo, também foi vivenciado um período de 

expansão de sua oferta pública, que exigiu uma ampliação da infraestrutura instalada nas 

universidades federais e, consequentemente, a contratação de várias obras públicas. Percebeu-

se que o PDI 2012-2016 da UFVJM não foi plenamente observado pela instituição no que diz 

respeito ao planejamento de suas obras, uma vez que mais da metade das obras previstas no 

PDI sequer foram licitadas, no entanto, outras obras que não constavam no plano foram 

contratadas pela instituição, tal fato evidencia uma deficiência na efetivação do planejamento 

institucional. Com relação à implementação das obras públicas contratadas pela UFVJM, 

constatou-se que é extremamente elevada a diferença entre o período de execução planejado 

pela Administração e o prazo em que as obras são efetivamente concluídas, ou seja, existe 

uma lacuna entre o planejamento e a execução e que são diversos os motivos que ensejam o 

atraso na conclusão das obras contratadas. Por fim, não foi identificada a utilização de 

mecanismos que permitam o acompanhamento efetivo e em tempo real da implementação das 

obras públicas previstas no planejamento institucional da UFVJM. 

 

Palavras-chave: Universidades. PDI. Obras Públicas. Planejamento. Implementação.



 

ABSTRACT 
 

This research, caracterized as a case study, has the objective of analyzing the planning and 

implementation performance of the Institutional Development Plan (PDI) 2012-2016 of 

Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) regarding public works of 

the institution. Ten years after launching the programof Restructuring and Expansion of 

Federal Universities (REUNI) it is important to analyze the progress of the public works that 

have been made available through resources resulting from such Program. In addition, 

considering the recent conclusion of the term of validity of the UFVJM PDI, which is 2012 to 

2016, this moment is considered as conducive to aplly studies that contemplate the 

performance of its planning and implementation function. The methodological aspects applied 

on this study had a qualitative and exploratory character that, by its nature, allowed a deeper 

exploration of the theme. Futher to the literature review, the documentary research was also 

used to collect data that were later analyzed through the content analysis technique. Part of the 

result reveled that, a long of higher education trajectory in Brazil, there were  periods 

characterized by elitism; privatization; stagnation and scrapping, however, it was also 

experienced a period of expansion of its public offering, which required an expansion of the 

infrastructure installed in federal universities and, consequently, the hiring of various public 

works. It was noticed that the PDI 2012-2016 of the UFVJM was not totally observed by the 

institution with regard to the planning of its works, since more than half of the works planned 

in the PDI were not even proffered however, other works that were not included in the plan 

were contracted by the institution, this fact evidences a deficiency in the effectiveness of 

institutional planning. Concerning to the implementation of the public works contracted by 

the UFVJM, it was reveled that the difference between the execution period planned by the 

Administration and the period in which the works are effectively completed is extremely high.  

For example,  there is a gap between planning and the reasons for delay in the completion of 

the contracted works. Finally, it was not identified the use of mechanisms that allow the 

effective and real-time monitoring of the implementation of the public works planned in the 

institutional planning of the UFVJM. 

 

Keywords: Universities. PDI. Public works. Planning. Implementation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa está vinculada ao Mestrado Profissional em Educação do Programa 

de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) da Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM). Tal programa tem como área de concentração a Educação 

e a Gestão de Instituições Educacionais e, dentre as linhas de pesquisa existentes no 

programa, este estudo enquadrou-se na linha de Gestão de Instituições Educacionais. Neste 

sentido, a UFVJM foi a Instituição Educacional eleita como alvo do estudo e, no âmbito desta 

instituição, foi definido o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2012-2016 como 

objeto da pesquisa. Destacando que o PDI é um documento institucional que concebe o 

planejamento da UFVJM. 

No campo da Administração, as organizações são definidas por Rizzati (2004) 

como um grupo de pessoas que trabalham conjuntamente para atingir um objetivo comum. 

Contudo, para além deste conceito, as universidades devem ser consideradas como um tipo de 

organização que possui características peculiares na sua estrutura, funcionamento e área de 

atuação que as diferenciam das demais organizações (RIZZI, 2000; FALQUETO, 2012). 

Apesar de serem organizações que vêm se adequando e sobrevivendo a todos os 

tipos de mudanças enfrentadas pela sociedade moderna, as universidades devem ser 

percebidas em uma ampla dimensão a fim de que sejam visualizadas como organizações 

complexas, inseridas em uma sociedade formada por múltiplas faces, com relações múltiplas 

e simultâneas com o ambiente interno e externo (BOTH, 2000; FALQUETO, 2012).  

No que diz respeito ao aspecto legal, o artigo 52 da Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB), define as universidades como instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 

profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 

humano (BRASIL, 1996). Ainda sob este aspecto, a Constituição Federal de 1988 traz em seu 

artigo 207 uma característica marcante das universidades, qual seja, o gozo de autonomia 

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obediência ao 

princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 1988). Assim, 

para que uma instituição de ensino seja enquadrada como universidade, é necessário atuar nos 

campos do ensino, da pesquisa e da extensão (DELGADO FILHO, 2004). 

As universidades no Brasil permaneceram com sua estrutura inalterada por 

aproximadamente trinta anos (RIZZI, 2000). Contudo, a partir do ano de 2003, por meio de 

ações e programas governamentais, o país experimentou um intenso processo de expansão da 

educação superior pública. 
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Com o objetivo de criar 14 novas universidades e 64 novos campi, promover a 

expansão e a interiorização da educação superior, o Programa Expandir, considerado como o 

primeiro ciclo de expansão, contou com o investimento do Governo Federal de 1,6 bilhões de 

reais que foram distribuídos no período de 2004 a 2008 (PADIM, 2014). 

Dando início ao segundo ciclo de expansão, por meio do Decreto nº 6.096/2007, 

foi instituído o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI) com o objetivo de criar condições para a ampliação do acesso e 

permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da 

estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais (BRASIL, 2007). 

Segundo informações do MEC, a expansão da Rede Federal de Educação 

Superior, a partir de 2003 até 2016, resultou na criação de 18 novas universidades federais e 

183 novos campi em todo o Brasil, especialmente no interior, através do Programa Expandir, 

que promoveu a interiorização das Universidades no país (MEC, 2016a).  

De acordo com a última sinopse estatística da educação superior produzida pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), divulgada em 

2017 com dados referentes ao ano de 2016, atualmente o Brasil possui um total de 63 

universidades públicas federais, 31 distribuídas nas capitais dos Estados e 32 no interior 

(INEP, 2017). Nesta distribuição, o Estado de Minas Gerais destaca-se pela concentração de 

instituições desta natureza que, somadas, totalizam um número de 11 universidades federais1, 

o que representa quase 20% do total de universidades públicas federais do país. Ademais, 10 

destas universidades possuem a estrutura multicampi. 

No que diz respeito ao tipo de configuração organizacional multicampi, Bampi e 

Diel (2013) alertam que o conceito de universidade multicampi não pode restringir-se apenas 

a de uma única pessoa jurídica que mantém dois ou mais campi separados, deve ser entendida 

como um modelo peculiar de universidade muito diferente do tradicional, não apenas no que 

diz respeito ao maior número de campi, mas em complexidade, estrutura e gestão. 

As universidades multicampi possuem um importante papel social visto que, 

através da penetração em áreas geograficamente diversificadas, essas instituições têm 

promovido o acesso ao ensino superior para populações anteriormente excluídas, contribuído 

com o desenvolvimento de comunidades, suprindo carências e formando profissionais em 

                                                 
1 Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL); Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI); Universidade Federal 
de Juiz de Fora (UFJF); Universidade Federal de Lavras (UFLA); Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG); Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP); Universidade Federal de São João Del-Rei (UFSJ); 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU); Universidade Federal de Viçosa (UFV); Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro (UFTM) e a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM). 
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localidades distantes dos grandes centros urbanos. Além da sua importância, destaca-se 

também sua complexidade considerando que a dispersão geográfica de unidades institucionais 

gera dificuldades de natureza administrativa e de gestão acadêmica (FIALHO, 2005). Estas 

informações reforçam a necessidade de um maior número de estudos e pesquisas sobre este 

tipo de instituição que é tão importante quanto complexa. 

Desta maneira, à exceção da maioria das IFES (Instituições Federais de Educação 

Superior) Mineiras que se localizam na metade sul do Estado de Minas Gerais, a UFVJM 

situa-se em sua metade norte atendendo municípios que, historicamente, possuem um Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH) entre os mais baixos do Estado (PDI UFVJM 2012-

2016). 

A política de expansão e interiorização do ensino superior adotada pelo Governo 

Federal a partir do ano de 2003 e o aumento da oferta dos serviços públicos nesta área 

exigiram uma ampliação da infraestrutura instalada nas universidades federais resultando na 

contratação de diversas obras públicas que, consequentemente, demandaram grandes esforços 

para a sua execução.  De acordo com a Lei 8.666/1993 que institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública, obra pública é toda construção, reforma, fabricação, 

recuperação ou ampliação empreendida pelo Poder Público, realizada por execução direta ou 

indireta (BRASIL, 1993). 

Sob a ótica desta política governamental de expansão, este estudo teve como 

objetivo geral a realização de uma análise do desempenho do planejamento e da 

implementação do PDI 2012-2016 da UFVJM no que concerne as obras públicas da 

instituição. 

De certo, na medida em que as instituições expandem, alguns temas tornam-se 

evidentes, como: análise da readequação estrutural, decisão quanto à centralização e/ou 

descentralização da estrutura administrativo-acadêmica. Mais do que se planejar, estas 

organizações devem desenvolver esforços com intuito de formular e implementar ações como 

forma de lidar com as constantes mudanças e tomada de decisões por elas requeridas 

(MEYER JÚNIOR; SERMANN; MANGOLIM, 2004). 

Neste contexto, Falqueto (2012) menciona que a expansão provoca impactos nas 

estratégias e no planejamento da instituição, tornando-se preocupante quando o processo de 

gestão não acompanha as alterações estruturais da instituição. Sendo assim, o administrador 

de uma instituição universitária, ao se utilizar de uma metodologia de gestão, deve considerar 

suas características e especificidades sob pena de comprometer todo o processo de gestão 

(MEYER JR., 1988). 
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No tocante às obras públicas o planejamento e execução não devem limitar-se 

apenas aos aspectos técnicos, é preciso que sejam levados em consideração outros diversos 

fatores, tais como: a otimização de recursos, a conservação do meio ambiente, a qualidade de 

vida e a legislação em vigor (BITTENCOURT, 2015). 

Contudo, há de se destacar que após um período de franco crescimento 

evidenciado pela criação e interiorização de novas IFES e pelo aumento do número de vagas 

no ensino superior, os últimos anos têm se revelado desafiadores às universidades públicas 

federais. Os anos de 2015 e 2016, por exemplo, foram marcados por uma queda no orçamento 

público destinado ao MEC (Ministério da Educação) o que, consequentemente, trouxe severos 

impactos de ordem administrativo-financeira às universidades públicas federais. O futuro 

também já se desenha com a promulgação da Emenda Constitucional nº 95/2016 que, instituiu 

o Novo Regime Fiscal e estabeleceu a limitação dos gastos públicos por 20 anos em diversas 

áreas como as da saúde e da educação.  

Diante de situações na qual lidamos com fortes mudanças, o planejamento 

contínuo e flexível torna-se indispensável para o sucesso e a sobrevivência das organizações e 

constitui uma prática essencial à administração (ATHANÁZIO, 2010). Esta necessidade é 

reafirmada por Terence (2002) que salienta que o planejamento oferece a base para a ação 

efetiva que resulta da habilidade da administração de prever e preparar-se para as mudanças 

que podem comprometer os objetivos organizacionais. 

Os governos, as empresas, os grupos organizados e até mesmo os indivíduos 

precisam valer-se de instrumentos capazes de lhes oferecer o aporte necessário para 

maximizar os retornos econômicos e/ou sociais e atingir os objetivos declarados em sua razão 

de existir. Desta maneira, destaca-se o planejamento como uma prática intrínseca à 

racionalidade humana e que consiste na seleção de melhores alternativas de ação para o 

processo de tomada de decisão (ATHANÁZIO, 2010). 

Assim como outras organizações sociais, as universidades estão inseridas neste 

contexto de mudanças, sendo indispensável às universidades públicas brasileiras 

estabelecerem um sistema de administração adequado que garanta, dentre outras coisas, que 

seja mantida sua flexibilidade para responder as mudanças requeridas, que a missão e os 

objetivos sejam atuais, viáveis e operacionais de modo que as expectativas pessoais dos 

membros da comunidade universitária sejam atendidas (ESTRADA, 2000).  

As universidades vêm experimentando grandes transformações e, ainda que 

muitas delas sejam resistentes às mudanças e apegadas as suas antigas tradições, 

frequentemente elas se deparam com novas situações que exigem uma preocupação com o 



19 

 

planejamento a curto, médio e longo prazo. O fato é que, seja ligada à administração pública 

ou à administração privada, a questão da gestão universitária é uma das mais complexas no 

âmbito da educação superior e a administração deste tipo de instituição é um dos temas que 

tem atraído muitas discussões e demandado a atenção dos gestores e estudiosos da área 

(BODINI, 1998; PIMENTA, 2007).  

Neste contexto, considerado como ferramenta essencial para o planejamento e 

gestão das universidades, temos o PDI que, em linhas gerais, consiste num documento 

elaborado pela comunidade acadêmica com a participação da comunidade externa e 

apresentado ao MEC. Este plano orienta as ações da instituição em todas as suas áreas de 

atuação como: ensino, pesquisa, extensão e administração (PIMENTA, 2007). 

Numa visão mais simplista, o PDI pode ser compreendido apenas como um 

documento institucionalizado para atender exigências legais como, por exemplo, o Decreto 

Federal nº 9.235/2017 que o institui como documento necessário ao credenciamento da 

Instituição de Ensino Superior (IES) junto ao MEC e a Lei nº 10.861/2004 que o estabelece 

como um dos eixos de referência para a avaliação das IES pelo Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES). No entanto, tal documento transformou-se numa 

importante ferramenta de gestão com função mais abrangente do que meramente o 

atendimento de um normativo legal, este fato nos revela que sua elaboração e utilização ainda 

estão em fase de aperfeiçoamento por parte das instituições.  

O PDI é considerado como uma importante ferramenta de gestão das IES públicas 

e privadas e, apesar de ser um documento elaborado para um período de cinco anos, ele deve 

ser flexível às mudanças que surgirem durante o seu período de vigência e passível de 

alterações, instrumentalizadas por aditamento, sempre que novas situações se apresentem 

(LUZ, 2014; MEC, 2007). 

Decorridos dez anos do lançamento do REUNI, é importante que se faça uma 

análise do andamento das obras públicas que foram oportunizadas por meio de recursos 

decorrentes de tal Programa. Além disso, considerando o recente término do prazo de 

vigência do PDI da UFVJM, qual seja 2012 a 2016, este momento é considerado como 

propício para realização de estudos que contemplem o desempenho de sua função de 

planejamento e implementação. 

Ademais, a implementação de obras públicas é um processo complexo e depende 

de vários fatores que agem como influenciadores tanto para a sua conclusão como para sua 

inexecução ocasionada por atrasos e/ou abandonos. O que pode ocasionar, além da lesão ao 

erário, certa descrença popular para com o poder público, gerando uma impressão de que os 
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recursos provenientes dos tributos pagos são aplicados com pouco planejamento ou mesmo 

com descaso. 

Tendo em vista que vivemos em uma sociedade do conhecimento, é possível 

afirmar que estudos organizacionais realizados no âmbito das universidades se justificam pela 

possibilidade de buscar alternativas que venham contribuir para a criação de teorias próprias e 

adequadas a um setor com características tão peculiares (MACHADO, 2002). 

O PDI compreende metas e ações ligadas às diversas esferas de atuação da 

universidade como: ensino, pesquisa, extensão e administração. No entanto, este estudo se 

ateve à esfera administrativa descrita no capítulo 3 intitulado Gestão e Planejamento 

Institucionais, especificamente no que diz respeito ao plano de expansão estabelecido no item 

3.3.2 do PDI e ao planejamento das obras públicas da instituição com vistas à execução deste 

plano. 

Os fatores que justificaram e motivaram esta pesquisa estão organizados sob três 

aspectos. O primeiro deles é de caráter pessoal e profissional, no qual alguns fatos 

relacionados à vivência da pesquisadora são merecedores de registro nesta pesquisa por terem 

estimulado e despertado na autora o interesse pelo tema.  

Natural da cidade de Diamantina, cidade na qual reside e têm fixa as suas raízes, a 

trajetória estudantil desta pesquisadora foi percorrida integralmente em instituições públicas 

de ensino até o final do ano de 2005, quando de sua conclusão do ensino médio. Sendo um 

dos primeiros membros de sua família a ter diplomação de nível superior, mas certamente não 

o único a almejar, esta pesquisadora ingressou no curso de Administração em uma instituição 

privada de educação superior. Naquela ocasião, financeiramente, o ensino pago não era uma 

de suas opções tampouco a migração e manutenção de residência em um dos grandes centros 

para o ingresso em uma universidade pública. Soma-se a isto o fato de que os cursos gratuitos 

de nível superior ofertados na cidade de Diamantina, àquela época, eram ligados basicamente 

às áreas das Ciências da Saúde e das Ciências Agrárias, áreas alheias a sua aspiração 

profissional.  

Neste sentido, esta pesquisadora iniciou sua vida acadêmica como bolsista em 

uma conceituada universidade privada, a PUC Minas, e teve o seu acesso viabilizado através 

do PROUNI, programa governamental que, à época, havia sido criado recentemente com o 

intuito de conceder bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação 

em instituições privadas de educação superior. 

Apesar de estudar em um município vizinho, na cidade de Serro/MG, esta 

pesquisadora manteve domicílio na cidade de Diamantina e acompanhou de perto toda a 
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transformação das Faculdades Federais Integradas de Diamantina (FAFEID) em Universidade 

Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), a implantação de diversos cursos e, 

consequentemente, a construção do campus JK. 

Após conclusão do ensino superior, esta pesquisadora ingressou no serviço 

público federal no ano de 2012 na UFVJM e atualmente atua na área administrativa, 

especificamente na Diretoria de Logística (DILOG), uma das Diretorias da Pró-Reitoria de 

Administração (PROAD), desde o início do período de vigência do PDI 2012-2016.  

Por estar inserida em um setor ou posto de trabalho no qual cotidianamente fala-se 

sobre o planejamento e onde as rotinas administrativas estão ligadas às licitações públicas 

para as compras e contratações da instituição, as ideias e instigações perpassaram o limiar 

laboral e alcançaram o patamar acadêmico num esforço de compreender o papel exercido pelo 

PDI no planejamento e implementação das obras públicas da UFVJM entre o período de 2012 

a 2016. 

O vínculo profissional da pesquisadora com a instituição objeto desta pesquisa, 

haja vista que a pesquisadora também é parte da realidade social pesquisada, é tido como um 

desafio e não como uma limitação para este estudo. Ao contrário, acredita-se que esta atuação 

profissional contribuiu em grande medida para a viabilidade do estudo uma vez que se 

constitui em fator favorável no que se refere à experiência da pesquisadora na instituição 

pesquisada. Além disso, o estudo da gestão universitária, em consequência do trabalho ora 

desenvolvido, tem relação direta com a formação de base da autora, qual seja, graduação em 

Administração. 

Situações como essa apenas reforçam a necessidade de um efetivo rigor metodológico, 

o que se tem como compromisso nesta pesquisa. Neste sentido, Gilberto Velho (2006) citado 

por Silva (2013) informa que quando o objeto de estudo eleito pelo pesquisador é sua própria 

sociedade, não basta apenas levar a subjetividade em consideração; é necessário que a mesma 

seja integrada ao processo de conhecimento provocado. Para isso, o pesquisador precisa 

aprender a lidar com a subjetividade e empenhar-se com o alcance de um conhecimento mais 

objetivo, no entanto, isto não deve significar uma tentativa de anular ou neutralizar os seus 

sentimentos, emoções, crenças. Comungando com estes autores, seria muito pretensioso dizer 

que esta pesquisa é desinteressada, longe disso, é fomentada por condições subjetivas e 

objetivas que atravessam a relação da pesquisadora com a instituição pesquisada (UFVJM) e 

com o objeto da pesquisa (PDI 2012-2016). 

O segundo aspecto motivador desta pesquisa é de ordem acadêmica, tendo em 

vista tratar-se de um tema importante e complexo que emerge a necessidade de um maior 
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número de estudos que o contemplem. Considera-se que o estudo do PDI da UFVJM no que 

diz respeito ao planejamento e implementação de suas obras públicas, possibilitará uma 

melhor compreensão do mesmo enquanto uma importante ferramenta de gestão aplicada no 

complexo cenário atual e que busque otimizar os recursos disponibilizados pelos governos a 

fim de atender às demandas da sociedade por uma administração eficiente. Além do mais, o 

mestrado profissional tem como uma de suas ênfases a qualificação profissional através do 

desenvolvimento de pesquisas que permitam o alcance de resultados práticos que possam ser 

revertidos em benefícios para a sociedade. 

O último, mas não menos importante, é o aspecto social uma vez que os 

resultados desta pesquisa poderão se estender à própria instituição alvo deste estudo e resultar 

em maiores reflexões acerca da construção, execução, acompanhamento e avaliação dos 

próximos PDIs, proporcionando uma melhora na sua gestão e, consequentemente, 

aprimoramento do fim social pela qual foi criada. Assim, acredita-se que este estudo poderá 

fornecer subsídios para que a UFVJM, além do reconhecimento pela excelência do ensino, 

pesquisa e extensão, também seja reconhecida pelo seu primor gerencial reforçado pelo seu 

compromisso com o desenvolvimento regional, em especial dos Vales do Jequitinhonha e do 

Mucuri.  

Considerando que o PDI 2012-2016 da UFVJM foi aprovado em circunstâncias 

nas quais a educação superior seguia em pleno processo de crescimento, observa-se que o seu 

planejamento pode não ter levado em consideração uma possível ruptura da expansão da Rede 

Federal de Educação Superior ocasionada pela redução do aporte financeiro proveniente do 

Governo Federal. Neste sentido, percebe-se que a política de expansão trouxe possibilidades e 

oportunidades, mas também impôs desafios difíceis de serem vencidos sem investimentos 

contínuos. Tais desafios podem tornar o projeto de universidade irrealizável e comprometer o 

alcance da missão institucional.  

Diante do exposto, esta pesquisa adota como uma de suas perspectivas a ideia de 

que momentos como estes nos fornecem oportunidades para explorar e procurar respostas, 

para experimentar a realidade e para estimular a reflexão.  

Sendo assim, esta pesquisa apresenta como problemática a seguinte questão: Qual 

foi o papel exercido pelo PDI no planejamento e implementação das obras públicas da 

UFVJM entre o período de 2012 a 2016? 

Em função da questão apontada acima, foram estabelecidos os seguintes objetivos 

que conduziram esta pesquisa e que permanecem articulados entre si: 

Objetivo Geral: 



23 

 

Analisar o desempenho do planejamento e da implementação do PDI 2012-2016 

da UFVJM no que concerne às obras públicas da instituição. 

Objetivos Específicos: 

 Descrever a trajetória histórico-social da educação superior no Brasil, especialmente 

das universidades a fim de compreender seu papel no contexto da política proposta 

pelo REUNI de democratização, expansão e interiorização do ensino superior público; 

 Verificar a efetivação do planejamento das obras previstas no PDI 2012-2016 da 

UFVJM; 

 Mapear o estágio de implementação das obras públicas contratadas pela instituição 

entre os anos de 2012 a 2016; 

 Identificar os instrumentos utilizados para o acompanhamento da implementação do 

PDI 2012-2016, especificamente no tocante às obras públicas da instituição. 

Com intuito de proporcionar resposta ao problema que foi proposto e atingir os 

objetivos estabelecidos, a pesquisa é definida como um procedimento racional e sistemático 

que se desenvolve ao longo de um processo composto de inúmeras fases, desde a adequada 

formulação do problema até a satisfatória apresentação dos resultados (GIL, 2010). Assim, a 

pesquisa tem como objetivo fundamental descobrir respostas para problemas mediante o 

emprego de procedimentos científicos (GIL, 2014).  

A escolha da metodologia depende da natureza do problema da pesquisa, desta 

maneira, ao considerar as várias opções metodológicas é essencial ter em mente o que se 

pretende pesquisar e o que se espera descobrir e aprender com a pesquisa. Portanto, é o 

problema que tipifica a natureza do estudo (VERGARA, 2010; BOAVENTURA, 2007). 

Diante do exposto, a estrutura metodológica apresentada a seguir, foi definida em 

função do problema de pesquisa e ofereceu subsídio para orientação e construção do estudo 

em todas as suas etapas desde o planejamento inicial até a coleta e, finalmente, à análise dos 

dados. 

Quanto aos objetivos propostos, este estudo constitui-se em uma pesquisa 

exploratória que envolveu o levantamento bibliográfico necessário para a obtenção de 

subsídios que conceituem e esclareçam assuntos relativos ao tema, acompanhado de uma 

análise de caráter documental, já que todas as fontes para a execução da investigação foram 

baseadas em documentos oficiais. Sob este aspecto, Vergara (2010) informa que a pesquisa 

exploratória é realizada em áreas na qual não há muito conhecimento acumulado e que este 

tipo de pesquisa inicialmente não comporta hipóteses, todavia, estas poderão surgir durante ou 

no final da pesquisa.  
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Assim, para esta pesquisa não houve a formulação de hipóteses, pois nem todos os 

tipos de pesquisas as requerem. As pesquisas qualitativas, por possuírem uma característica 

indutiva, a formulação de hipóteses dificilmente ocorre antes da coleta dos dados (MICHEL, 

2009; SAMPIERI, COLLADO; LUCIO, 2006). 

A pesquisa exploratória tem como propósito proporcionar maior familiaridade 

com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

Realiza-se este tipo de pesquisa, especialmente, quando o tema escolhido é pouco explorado e 

torna-se difícil formular hipóteses precisas sobre ele. Além disso, geralmente consiste em 

estudos que envolvem levantamento bibliográfico e documental, entrevistas e estudos de caso 

(GIL, 2014). 

Para uma melhor elucidação sobre os estudos exploratórios, Sampieri, Collado e 

Lucio (2006) explicam que as pesquisas podem ser classificadas como exploratória sob duas 

perspectivas. Na primeira delas o pesquisador pretende analisar um fenômeno totalmente 

novo ou desconhecido como, por exemplo, a descoberta de uma nova doença ou o estudo de 

uma catástrofe jamais vista no local a ser pesquisado. Na segunda perspectiva, a pesquisa 

também é exploratória quando o pesquisador deseja estudar temas e objetos que, apesar de 

serem oferecidos pela literatura através de estudos similares, não os tratam no contexto 

específico que o pesquisador os pretende abordar.  

De acordo com a segunda perspectiva apontada pelos autores mencionados acima, 

esta pesquisa se enquadra como exploratória haja vista que, embora diversos tenham sido os 

estudos no âmbito dos programas de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado e 

doutorado realizados em torno do PDI e apesar da UFVJM ser uma instituição alvo de 

pesquisas em várias áreas de investigação, não se verificou a existência de estudos que 

abordem o tema sob o ponto de vista pelo qual esta pesquisa tem a intenção de abordá-lo. 

Portanto, este estudo permitiu buscar uma visão ampla acerca do assunto com base em novas 

perspectivas de forma a ampliar os estudos já existentes. 

Além de exploratório, este estudo também compatibiliza-se com a abordagem 

qualitativa visto que, este tipo de pesquisa está centrado na compreensão e explicação da 

dinâmica das relações sociais, preocupando-se com aspectos da realidade que não podem ser 

quantificados (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

A pesquisa qualitativa lida com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, que, por sua profundidade e complexidade, não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2009). Neste tipo de pesquisa os fatos 



25 

 

e fenômenos são trabalhados, principalmente, através das técnicas de entrevistas, análise de 

conteúdo e estudo de caso (OLIVEIRA, 2011).  

Em virtude dos entendimentos supramencionados, a pesquisa qualitativa foi a que 

predominantemente melhor se adequou ao estudo visto que envolve a coleta dos dados através 

do contato direto do pesquisador com a situação estudada. Sendo o pesquisador, através de 

uma postura interpretativa subsidiada pela literatura, responsável pelo processo de reflexão e 

análise da realidade através da utilização de métodos e técnicas para compreensão detalhada 

do objeto.  

No que diz respeito à natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada uma vez que 

seu objetivo é gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas 

específicos. Neste tipo de pesquisa estão envolvidos verdades e interesses locais 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Assim, “o investigador é movido pela necessidade de 

contribuir para fins práticos mais ou menos imediatos, buscando soluções para problemas 

concretos” (CERVO; BEVIAN, 2002, p. 65). 

No tocante aos procedimentos, a pesquisa constitui-se num processo 

permanentemente inacabado que traz consigo a possibilidade de uma aproximação e de um 

entendimento da realidade que se pretende investigar. Para o desenvolvimento de uma 

pesquisa é indispensável a seleção do método a utilizar e esta seleção dependerá das 

características da pesquisa (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

De acordo com os autores mencionados acima, muitos são os procedimentos que 

podem ser adotados pelo pesquisador para coleta dos dados e, apesar de até poderem ser 

utilizados de forma combinada, sua escolha varia de acordo com cada pesquisa. Neste sentido, 

dentre os procedimentos explanados pelos autores, a pesquisa bibliográfica e documental 

foram os métodos de mais se adequaram a esta pesquisa. 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 

constituído, principalmente livros e artigos científicos (GIL, 2014). É comum que os trabalhos 

científicos iniciem-se com uma pesquisa bibliográfica, pois ela que permitirá ao pesquisador 

conhecer o que já se estudou sobre o assunto (GERHARDT; SILVEIRA, 2009).  

Uma boa pesquisa bibliográfica requer ações e esforços do pesquisador que 

culminarão numa pesquisa disciplinada, crítica e ampla. Disciplinada porque é necessário 

adotar um critério claro para escolha dos textos e autores. Crítica porque é preciso estabelecer 

um diálogo reflexivo entre as teorias e outros estudos com o objeto de investigação escolhido. 

Ampla porque deve-se identificar o que é consenso sobre o assunto em debate e o que é 

polêmico, o que é tido com conhecido e o que pouco se sabe (MINAYO, 2009). 
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Neste estudo foi utilizada a pesquisa documental como fonte dos dados 

secundários, qualitativos e quantitativos, que foram levantados através de consulta as 

principais fontes abaixo: 

i) Plano de Desenvolvimento Institucional (2012-2016) da UFVJM e Resoluções 

correlatas do Conselho Universitário (CONSU) da instituição, obtidos no sítio eletrônico da 

UFVJM; 

ii) Plano de Reestruturação e Expansão Reuni/UFVJM (UFVJM, 2007) 

apresentado ao MEC, obtido junto à Reitoria da UFVJM; 

iii) Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da 

Educação (SIMEC/MEC) no módulo Monitoramento de Obras. O acesso aos dados foi 

viabilizado por meio de criação, por intermédio da Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento 

(PROPLAN) da UFVJM, de login e senha à pesquisadora que teve o perfil de acesso 

“consulta geral” na função de estudante;  

iv) Editais de licitações públicas, termos de homologação, atas de sessão pública e 

demais documentos correlatos, obtidos no Portal de Licitações do sítio eletrônico da UFVJM; 

v) Relatórios de Gestão 2012 a 2016; 

vi) Processo de Avaliação Institucional e os Relatórios de Autoavaliação 

Institucional 2012 a 2016. 

Michel (2009) preceitua que a pesquisa documental consiste na consulta a 

documentos e registros, com a finalidade de obter informações para o entendimento e análise 

do problema em questão. Sendo estes documentos oficiais, fontes estatísticas, publicações 

administrativas e documentos particulares.  

Além dos métodos e procedimentos citados, esta pesquisa foi conduzida 

utilizando o estudo de caso que nos dizeres de Gil (2014) consiste em um estudo exaustivo de 

um ou poucos objetos, de forma a permitir um conhecimento amplo e detalhado a seu 

respeito. Trata-se de um estudo com características de profundidade e detalhamento realizado 

de forma restrita a uma ou poucas unidades, tais como: empresa, pessoa, família, comunidade 

ou um país (VERGARA, 2005). 

O estudo de caso vem sendo utilizado com uma freqüência cada vez maior pelos 

pesquisadores sociais, pois objetiva a investigação de um caso específico, bem delimitado, 

contextualizado em tempo e lugar para que se possa realizar uma busca circunstanciada de 

informações (VENTURA, 2007).  

Apesar de ser mais comumente aplicado à pesquisa de uma unidade única e 

singular (um indivíduo, uma instituição, um programa ou um evento), o estudo de caso 
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também pode ser utilizado em casos múltiplos nos quais vários estudos são conduzidos 

simultaneamente (com vários indivíduos ou várias instituições) (GIL, 2014; VENTURA, 

2007; YIN, 2010; GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

A definição da unidade-caso depende dos propósitos da pesquisa (GIL, 2014), 

sendo assim, esta pesquisa pautou-se na escolha do caso único, sendo ele o estudo do caso da 

UFVJM na perspectiva da gestão desta instituição educacional diante da expansão e 

interiorização do ensino superior público. 

Desde sua adesão ao REUNI a UFVJM ampliou o número de cursos ofertados e 

atualmente oferta mais de cinquenta cursos de graduação. É necessário se destacar que esse 

crescimento não se deu apenas em número de cursos, mas também em pessoas, estrutura, 

dimensão territorial, patrimonial, dentre outros.  

O recorte temporal da pesquisa foi realizado em função do próprio período de 

vigência do PDI, qual seja, os anos de 2012 a 2016. Outro fator relevante para a definição do 

recorte temporal foram as fortes mudanças ocorridas na estrutura organizacional da UFVJM 

que, desde 2005, ano em que foi instituída como universidade, passou por um intenso 

processo de expansão que culminou na constituição do campus do Mucuri, fundado em 2006 

e dos campi de Janaúba e Unaí, ambos fundados em 2014.  

Tendo como uma das principais vantagens o estímulo de novas descobertas 

devido à flexibilidade do seu planejamento, o estudo de caso também possui algumas 

limitações, dentre elas a dificuldade de generalização. Neste sentido, a capacidade de 

generalização deve ser uma condição a ser observada pelo pesquisador ao definir o problema 

da pesquisa (VENTURA, 2007; RICHARDSON, 2011). Assim, parece um tanto quanto 

contraditório a utilização do estudo de caso para a abordagem de um problema na pesquisa 

social, porém, outros autores ponderam que: 

 

[...] os propósitos do estudo de caso não são os de proporcionar o conhecimento 
preciso das características de uma população, mas sim o de proporcionar uma visão 
global do problema ou de identificar possíveis fatores que o influenciam ou são por 
ele influenciados (GIL, 2010, p. 38). 
 

[...] os estudos de caso, como os experimentos, são generalizáveis às proposições 
teóricas e não às populações ou aos universos. Nesse sentido, o estudo de caso, 
como o experimento, não representa uma ‘amostragem’ e ao realizar o estudo de 
caso, sua meta será expandir e generalizar teorias (generalização analítica) e não 
enumerar frequências (generalização estatística). (YIN, 2010, p.36). 

 

Sem isenção deste tipo de preocupação, respaldada nas proposições dos autores 

supracitados e ciente de que toda técnica metodológica apresenta vantagens e limitações na 
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sua aplicação, a pesquisadora adota como postura o desprezo pela falsa ilusão da simplicidade 

do estudo de caso, comprometendo-se com o emprego do rigor científico necessário ao seu 

planejamento, análise e interpretação para o alcance da validação e confiabilidade desta 

pesquisa.  

Após a coleta de dados inicia-se a fase de análise e interpretação uma vez que os 

dados coletados só terão significado ao serem trabalhados de acordo com a técnica de análise 

adequada (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011). Neste sentido, Malhotra (2001, p. 387) 

informa que “a análise de dados não é um fim em si mesma. Seu objetivo é fornecer 

informações que auxiliem na abordagem do problema em estudo”. 

Minayo et al. (2009) informam que existem diferenças conceituais entre análise e 

interpretação. Na primeira, a finalidade é fazer uma decomposição dos dados e buscar as 

relações entre as partes que foram decompostas, já na segunda, busca-se o sentido das ações 

para se chegar a uma compreensão ou explicação que vão além do que foi exposto e 

pesquisado. Além disso, estas formas de tratamento dos dados qualitativos não se excluem 

mutuamente, pois nem sempre possuem demarcações distintas entre si.   

Também é após a coleta de dados que se inicia a seleção e tabulação dos mesmos. 

A seleção nada mais é que a verificação crítica, realizada com intuito de detectar falhas ou 

erros de forma a evitar informações incompletas e distorcidas que possam prejudicar o 

resultado da pesquisa. Já a tabulação é o agrupamento das categorias de análise e a disposição 

dos dados em tabelas, possibilitando maior facilidade na verificação das interrelações entre 

elas (GIL, 2014) 

Feitas estas considerações, a apreciação dos dados foi realizada através da análise 

de conteúdo, procedimento que hoje é amplamente aplicado em pesquisas qualitativas 

(MINAYO et al., 2009). Para Bardin, a análise de conteúdo resume-se a: 

 

Um conjunto de técnicas de análises das comunicações visando obter procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadoras 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis indefinidas) dessas mensagens. 
(BARDIN, 2011, p. 48). 

 

Ainda de acordo com a autora supracitada, a análise de conteúdo organiza-se em 

três polos cronológicos, a saber: a) ‘Pré-análise’; b) ‘Exploração do material; c) ‘Tratamento 

dos resultados, inferência e interpretação’.  

Na pré-análise, primeiro polo, foi estabelecido o primeiro contato com os 

documentos a serem analisados, o que a autora define como ‘leitura flutuante’. Esta atividade 
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envolveu a realização de uma vasta leitura sobre o tema proposto na investigação, através de 

documentos oficiais de caráter nacional como, por exemplo, legislações, e também de 

documentos identificados no âmbito da UFVJM, instituição foco da pesquisa. Como resultado 

desta atividade, foi possível realizar a escolha dos documentos e definição das categorias de 

análise. 

Na exploração do material, segundo polo, foi realizado um minucioso exame dos 

documentos de modo que estes sejam classificados em categorias que permitirão a busca de 

uma delimitação de “núcleos de sentido” relacionados à pesquisa (BARDIN, 2011; MINAYO 

et al., 2009). 

No tratamento dos dados, terceiro polo, ocorreu a identificação dos resultados 

significativos e válidos a partir das inferências, da análise e da interpretação das informações 

obtidas. 

Ademais, para o tratamento dos dados a pesquisadora valeu-se da organização e 

análise de todas as informações obtidas das fontes documentais, dispondo, quando possível, 

os dados em gráficos a fim de tornar mais clara a sua visualização. 

Objetivando o desenvolvimento da proposta de trabalho, foi solicitado, via ofício 

à PROPLAN da UFVJM a disponibilização dos documentos necessários à pesquisa bem 

como a liberação de acesso por meio da criação de um perfil de “consulta geral” que permitiu 

à pesquisadora a realização de consultas ao sistema SIMEC Obras.  

Para facilitar a leitura da presente pesquisa, apresenta-se aqui a sua estrutura 

básica: 

A primeira seção corresponde à Introdução na qual é realizada a caracterização do 

tema e problema de pesquisa; manifestada a justificativa e relevância do tema; descritos os 

objetivos do trabalho (geral e específicos); apresentada a metodologia aplicada à pesquisa, e 

por último, está descrito a estrutura do trabalho. Na segunda seção foi apresentado um breve 

panorama histórico-social da educação superior no Brasil, seguindo a contextualização da 

expansão deste nível de ensino, especialmente nas universidades públicas federais. Também 

foram apresentados os importantes marcos legais correspondentes às políticas governamentais 

adotadas em cada período. 

Na terceira seção foi dedicada especial atenção ao programa REUNI, a sua adoção 

no âmbito da UFVJM bem como seu entrelaçamento ao PDI da instituição. Neste aspecto foi 

foco de análise as estruturas físicas prediais dos campi da UFVJM descritas no planejamento 

de obras da instituição, bem como a implementação das obras públicas contratadas pela 

instituição no período compreendido entre os anos de 2012 a 2016.  
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Na quarta e última seção, correspondente às considerações finais, buscou-se 

responder o problema da pesquisa e, a partir dos resultados, sugerir ações que coadunam para 

o alcance de melhorias no que se refere ao planejamento e gestão da instituição alvo da 

pesquisa. 
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2  O PANORAMA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL  

 

Nesta seção realiza-se um breve apanhado histórico do ensino superior no Brasil, 

em especial, no que concerne ao surgimento e progresso das universidades no país e aos 

movimentos sociais em prol da educação superior para todos. No segundo momento, são 

discutidos os impactos da Reforma do Estado e da LDB nº 9.394/1996 na educação superior 

na década de 1990 e, por fim, foram destacadas as ações governamentais voltadas para a 

educação superior a partir dos anos 2000 até a atualidade.  

 

2.1 Breve trajetória histórico-social do ensino superior nas universidades até a década 

de 1990 

 

Ao estudar, brevemente, a trajetória da educação superior no Brasil, é possível 

observar que algumas peculiaridades, como a forte pressão por acesso e ampliação de vagas, 

são características presentes ainda nos dias atuais. Para que haja uma melhor compreensão da 

trajetória deste nível educacional, é necessária a realização de uma discussão sob aspecto 

histórico e social de modo a contemplar seus avanços e transformações.  

No período do Brasil Colônia as primeiras instituições de ensino superior foram 

os colégios jesuítas de Filosofia e Teologia mantidos pela Companhia de Jesus, no entanto, 

com receio de provocar os movimentos de independência, esta ordem religiosa foi expulsa do 

império e Portugal proibiu a formação de instituições desse nível de ensino (CUNHA, 2007). 

Na realidade, durante este período em questão, os colonizadores e a população em geral não 

davam muita importância para a educação e poucos possuíam formação superior, o que revela 

que, desde sua origem a educação superior brasileira possuía aspectos elitistas e excludentes. 

Embora o aumento da oferta do ensino superior no país tenha ocorrido de forma 

mais efetiva durante o período de permanência da família real portuguesa no Brasil, de 1808 a 

1821, o percurso da educação superior brasileira teve seu desenvolvimento marcado pela 

existência de faculdades isoladas2, uma vez que os cursos superiores não estavam articulados 

no âmbito de universidades. Assim, todos os cursos criados no período colonial constituíam-

se neste tipo de instituição isolada pública, controladas pelo Estado, mas sem a gratuidade 

(BARREYRO, 2008). 

                                                 
2 O termo “faculdade isolada” se refere ao ambiente educacional em que o professor ministra instrução seguindo 
o modelo de formação dos profissionais liberais, sem o caráter universitário (MARTINS, 2002).   
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Já no final do império, ganhou força o movimento pela desoficialização e 

liberdade do ensino o que, com o advento da República, culminou na supressão do ensino 

oficial e na deliberação pela liberdade das profissões. Iniciou-se então nas primeiras décadas 

republicanas o surgimento das instituições de iniciativa particular, chamadas de instituições 

livres, e dos primeiros esboços de universidades. Contudo, tais instituições eram financiadas 

pelo capital derivado das elites e atendiam as famílias de alto prestígio social, como, por 

exemplo, os grandes produtores agropecuários do café e do leite. Apesar da independência 

política em 1822, a elite ainda não percebia vantagens na criação de universidades e graças à 

possibilidade concedida pela Constituição Federal de 1891 a iniciativa privada começou a 

criar seus próprios estabelecimentos de ensino superior predominantemente confessionais 

católicos (SAVIANI, 2010; MARTINS, 2002). 

Foi na década de 1920 que houve uma mobilização de críticos desta forma de 

ensino que em oposição à oferta de educação privada e eminentemente religiosa, defendiam a 

universidade pública e laica. O debate acerca da criação de universidades não se restringia 

meramente aos aspectos políticos, mas ao conceito de universidade e suas funções na 

sociedade (MARTINS, 2002). 

Através da adoção de uma técnica de organização universitária que consistia na 

aglutinação de faculdades já existentes (método que, a propósito, foi amplamente utilizado na 

institucionalização das demais universidades brasileiras) criou-se a Universidade do Rio de 

Janeiro e a Universidade de Minas Gerais (CUNHA, 2007; ROMANELLI, 2003; SAVIANI; 

2010). 

Logo após a criação da Universidade de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 

5.616/1928, o Governo Federal estabeleceu normas regulando a instalação de universidades 

dos Estados. Tais universidades gozariam de perfeita autonomia administrativa, econômica e 

didática, contudo, este mesmo dispositivo legal estabeleceu fatores condicionantes 

exorbitantes que, na prática, vedavam a criação de tais universidades (CUNHA, 2007; 

ROMANELLI, 2003; SAVIANI; 2010). 

Em 1930, no governo de Getúlio Vargas, houve um restabelecimento do 

protagonismo do Estado Nacional na Educação e foi criado o Ministério da Educação e Saúde 

Pública e, em seguida, por meio do Decreto Federal nº 19.851/1931, foi constituído o Estatuto 

das Universidades Brasileiras que instituiu o regime universitário para o ensino superior. Este 

decreto estabelecia que “cada universidade seria criada pela reunião de faculdades (pelo 

menos três dentre as seguintes: Direito, Medicina, Engenharia, Educação, Ciências e Letras)” 

(CUNHA, 2000, p.165). Esta imposição, na visão de Romanelli (2003), evidenciava a falta de 
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diversificação do ensino superior bem como reforçava a velha concepção aristocrática de 

ensino.  

Como nesta época as únicas Universidades recém-criadas no país eram a 

Universidade do Rio de Janeiro e a Universidade de Minas Gerais, para fins de atendimento 

ao referido decreto, a Universidade do Rio de Janeiro passou por uma reestruturação na qual, 

além dos cursos já existentes, foram incorporadas as Faculdades de Farmácia, Odontologia, 

Escola de Belas Artes, Instituto Nacional de Música, Educação, Ciências e Letras 

(ROMANELLI, 2003). 

A partir de então, começaram a surgir outras universidades no território brasileiro, 

tais como: Universidade de São Paulo, Universidade de Porto Alegre, Universidade da Bahia, 

Universidade do Rio Grande do Sul, todas pela junção de faculdades já existentes 

(ROMANELLI, 2003; SAVIANI; 2010). 

As federalizações das universidades, fruto das lutas sociais, iniciaram-se 

timidamente no final da década de 1940 e se estendem pelas décadas de 1950 e, ao longo das 

décadas de 1960 e 1970 ocorre o processo de criação das universidades federais, de modo 

geral nas capitais dos estados federados. Em 1969 já se somava em todo território nacional 46 

universidades públicas e privadas (SAVIANI, 2010; ROMANELLI, 2003).  

A Igreja Católica também criou suas próprias universidades, as chamadas 

Pontifícias Universidades Católicas (PUC), que se instalaram nos Estados do Rio de Janeiro, 

São Paulo, Rio Grande do Sul e em Minas Gerais (CUNHA, 2007; SAVIANI, 2010).  

Na figura a seguir são apresentados, através de uma linha temporal, os registros 

das primeiras universidades brasileiras: 
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Figura 1 – Histórico das primeiras universidades do Brasil 

 
Fonte: CUNHA, 2007; ROMANELLI, 2003; SAVIANI; 2010. Elaborado pela própria autora. 

 



35 

 

Além das universidades ilustradas acima, Cunha (2007) menciona a criação de 

outras universidades as quais foram denominadas por ele como ‘universidades de vida curta’ 

por não terem prosperado ou só terem vingado décadas mais tarde. São elas: i) a Universidade 

de Manaus instituída em 1909, mas desativada em 1926 que, por fim originou a Universidade 

do Amazonas em 1964; ii) a Universidade de São Paulo que, apesar de ter seu primeiro 

registro de criação em 1911, foi criada de fato em 1934; iii) a Universidade do Paraná criada 

em 1912, mas que somente foi reconhecida em 1946 e iv) a Universidade do Distrito Federal 

cujos primeiros registros datam de 1935, mas efetivou-se somente em 1962 com o nome 

Universidade de Brasília. 

Feito este levantamento histórico das universidades, cabe-nos destacar que até 

então o ensino superior no Brasil caracterizava-se em privilégio das elites e as universidades 

se organizavam como preparadoras de especialistas, provenientes das camadas superiores, 

quando muito das camadas médias, cujo destino era ocupar postos-chaves nas diversas 

profissões (FERNANDES, 1979; ROMANELLI, 2003). 

Assim, considerando que as classes médias estavam em ascensão, a sociedade foi 

chamada a cobrar do Estado seu caráter público e a priorização de uma educação de qualidade 

para toda a população. Iniciaram-se então diversos movimentos sociais como, por exemplo, o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova que foi um movimento renovador da educação 

que iniciou-se na década de 1930 e lutava pela laicidade do ensino, pela institucionalização do 

ensino público e sua expansão. No que tange à educação superior, o Manifesto deixou 

expressa a necessidade de sua organização segundo seus objetivos modernos: ensino, pesquisa 

e extensão (ROMANELLI, 2003). 

O período compreendido dentre 1945 a 1968 ficou caracterizado como uma fase 

de intensas lutas, destacando-se o movimento estudantil e de jovens professores que 

reivindicavam a reestruturação do sistema de ensino como um todo. De maneira especial, este 

movimento defendia a reforma do modelo universitário cujas principais críticas eram a 

instituição da cátedra e o caráter elitista que resultava no atendimento de uma parcela ínfima 

da população. O crescimento econômico decorrente da industrialização e as transformações 

que ocorreram tanto no campo econômico quanto no campo sociocultural contribuíram para 

que a sociedade se conscientizasse da situação precária em que as universidades no Brasil se 

encontravam e a luta fica mais consistente com a tramitação do projeto de Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, na qual a grande discussão girava em torno da questão da escola 

pública versus escola privada (MARTINS, 2002; FÁVERO, 2006).  
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No ano de 1961 foi aprovada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a 

Lei nº 4.024, porém, ela não conseguiu trazer inovações para o ensino superior, já que dos 

seus 120 artigos, apenas 20 foram dedicados a este nível de ensino. Ademais, o texto da LDB 

não deixou clara a preferência da organização do ensino superior em universidades e 

favoreceu os interesses privatistas no campo da educação, favorecendo a seletividade deste 

nível de ensino (CAVALCANTE, 2000; MARTINS, 2002; BRITO, 2013). Neste sentido, 

Martins (2002, p. 2) menciona que “para os reformadores a LDB de 1961 representou uma 

derrota e foi considerada uma vitória dos defensores da iniciativa privada, acenando a 

bandeira da liberdade do ensino”. 

Neste contexto, a União Nacional dos Estudantes (UNE) - movimento estudantil 

criado em 1938, se apresentava como a organização de massa com mais experiência em 

relação à coordenação política no cenário nacional e passa a exercer uma mobilização em 

âmbito nacional, além da elaboração de ideias relacionadas à constituição das universidades 

(SAVIANI, 2010; FÁVERO, 2006; CUNHA, 2007). 

Na década de 1960 os estudantes aprovados nos vestibulares, mas que por falta de 

vagas não ingressavam no ensino superior (chamados de excedentes) evidenciaram a grande 

demanda reprimida por este tipo de ensino e destacaram o direito de todos à educação como o 

princípio máximo dos movimentos sociais. Emergiram-se os apelos pela Reforma 

Universitária que buscava, dentre outras propostas defendidas pela UNE, a universidade 

aberta para todos; diminuição das taxas de excedentes por meio da ampliação das vagas; 

liberdade de pensamento e de crítica; eleição para reitores e diretores (SAVIANI, 2010; 

BRITO, 2013). 

No entanto, com o golpe militar de 1964, as manifestações do movimento pela 

reforma universitária sofreram intensas repressões. As universidades públicas, consideradas 

como foco da revolta, foram mantidas sob vigilância pelo regime militar e importantes 

intelectuais, que exigiam do governo decisões e práticas políticas para a democratização deste 

tipo de ensino no país de forma a estendê-lo a todas as camadas da sociedade, foram 

perseguidos pelo governo. Esta perseguição culminou (em decorrência do Ato 

Inconstitucional nº 5) no expurgo de importantes lideranças do ensino superior, uma delas foi 

o professor Florestan Fernandes que foi afastado compulsoriamente da Universidade de São 

Paulo (USP), instituição na qual vinha constituindo sua trajetória acadêmica (MARTINS, 

2002; FREITAG, 1987; LEHER, 1999). 

Neste contexto de tensão, foi o governo que definiu os rumos da reforma e a causa 

da educação foi encarada como de segurança nacional. Para solucionar os problemas 
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educacionais mais agudos, especialmente dos excedentes, o governo criou um Grupo de 

Trabalho (GT) incumbido de estudar, de forma célere, as ações que deviam ser tomadas para 

resolver o problema das universidades. Este GT produziu um Relatório Final que, dentre 

outras constatações, registrou que: o movimento estudantil despertou na sociedade o senso de 

responsabilidade coletiva; a estrutura das universidades organizadas em faculdades 

tradicionais não era adequada às mudanças requeridas pelo processo de desenvolvimento do 

país; a expansão das universidades pela simples multiplicação de unidades não resultou em 

efetividade para o processo de desenvolvimento e inovação e, por fim, o sistema como um 

todo não estava aparelhado para cultivar a investigação científica e tecnológica (FÁVERO, 

2006) 

Após o encerramento dos trabalhos do GT, por meio da Reforma Universitária, 

designação que tomou a Lei nº 5.540/1968, foram efetivadas algumas mudanças e, dentre 

outras medidas, o governo estabeleceu a indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, 

implantou o sistema departamental em substituição às cátedras e o ensino superior passaria a 

ser ministrado preferencialmente em universidades (SAVIANI, 2010). No que diz respeito a 

este último ponto, Dias Sobrinho (2003) aponta uma forte contradição, uma vez que apesar da 

lei estabelecer que as instituições isoladas seriam de caráter excepcional e transitório, o 

governo, por meio do extinto Conselho Federal de Educação, incentivou o crescimento do 

setor privado.  

Além disso, destaca-se que nem todas as medidas implantadas pela Reforma 

Universitária de 1968 tiveram sucesso. Um exemplo disso foi a implantação do vestibular 

unificado e classificatório como forma de tornar mais racional a distribuição de vagas e para 

fins de admissão do ingresso não para determinado curso, mas para determinada área do 

conhecimento revelou-se como uma problemática poucos anos mais tarde. Outro caso foi o do 

departamento que, passadas mais de três décadas, observou-se que o mesmo não seria mais do 

que um espaço burocrático-administrativo no qual os professores eram alocados, assim, a 

departamentalização foi criticada e considerada como elemento limitador da produção do 

conhecimento coletivo (SAVIANI, 2010).  

Ademais, a opção do setor público por um modelo de universidade que aliava 

ensino, pesquisa e extensão fez com que houvesse uma elevação dos custos do ensino público, 

restringindo a sua capacidade de expansão e abrindo espaço para o setor privado que, por não 

possuir vinculação com a pesquisa, aumentava sua margem de lucratividade e crescia de 

forma avassaladora para atender a demanda não absorvida pelo Estado (MARTINS, 2002; 

BRITO, 2013).  
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Foi concebido também um novo modelo de universidade que adotava a teoria da 

racionalidade administrativa para torná-la mais moderna e ajustada às exigências do 

desenvolvimento nacional. Contudo, a adoção do binômio racionalidade e produtividade em 

conjunto com os baixos investimentos do governo nas universidades públicas ocasionou uma 

estagnação das mesmas. Assim, ao estabelecer como um dos seus principais objetivos a 

racionalização das atividades universitárias de modo a lhes conceder maior eficiência e 

produtividade, caráter básico das atividades empresariais, a lei que instituiu a Reforma 

Universitária deixa evidente o contexto sócio-político-econômico e educacional do período e 

trouxe como um dos efeitos a expansão do ensino privado de caráter empresarial 

(ROMANELLI, 2003; BITTAR et al., 2008). 

A década de 1980 no Brasil e na América Latina ficou conhecida como a “década 

perdida” em função da crise econômica acentuada pelos altos índices de inflação. Somada à 

crise, observou-se ainda uma progressiva redução da demanda pelo ensino superior em 

decorrência da retenção e evasão de alunos do 2º grau. Neste sentido, a expansão do ensino 

superior, ao contrário dos anos anteriores, apresentou uma retração que chegou a representar 

taxas negativas de crescimento. Este período também ficou caracterizado por críticas severas 

a respeito da qualidade do ensino privado (DIAS SOBRINHO, 2003; MARTINS, 2002). 

Em suma, pode-se dizer que durante toda a trajetória de organização e expansão 

do ensino superior, predominou o modelo napoleônico de universidade, no qual a educação 

estava concebida a atender as necessidades práticas da classe dominante. No entanto, a partir 

da promulgação da Constituição Federal de 1988 são identificadas várias tentativas de 

democratização e transformação do ensino superior. Esse marco normativo outorgou à União 

a competência para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional, constituiu a 

garantia da gratuidade da educação pública e, com relação à educação superior e às 

universidades, instituiu a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão bem como a 

autonomia das universidades (SAVIANI, 2010; SILVEIRA; BIANCHETTI, 2016; FÁVERO, 

2006). 

A partir da década de 1990 até os dias atuais, sob a perspectiva de dois governos 

com ideais historicamente distintos, a educação superior brasileira passou por muitas 

transformações em função de ações governamentais efetivadas para o atendimento de uma 

parcela cada vez maior da população que concluía o ensino médio e almeja um diploma de 

nível superior.  

 

 



39 

 

2.2 A Educação Superior na década de 1990 

 
No que diz respeito ao ensino superior brasileiro, a década de 1990 foi marcada 

pela estagnação do crescimento do setor público uma vez que, apesar de o então presidente 

Fernando Affonso Collor de Mello (1990-1992) reconhecer que a ampliação do acesso a esse 

nível de ensino era necessária, esta se deu majoritariamente pela iniciativa privada. Após o 

impeachment de Collor (1992), seu vice Itamar Franco assumiu o governo de 1992 a 1994 e a 

partir de 1995 começaram a ocorrer importantes mudanças nas políticas de educação superior 

(BRITO, 2013). 

De acordo com Fávero (2006), é neste período de instabilidade política que o 

Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) passa a exercer sua 

influência para inserir suas propostas voltadas aos países subdesenvolvidos. O BIRD foi 

criado junto com o Fundo Monetário Internacional (FMI) em 1944 na Conferência de Bretton 

Woods em função da preocupação dos países centrais com o surgimento de novas crises 

mundiais no período pós-guerra. No entanto, com a concessão de empréstimos de recursos 

financeiros e com a política de programas de ajuda, o objetivo maior, mas nem sempre 

explicito, era a expansão do sistema capitalista em nível mundial (FURTADO, 2008). 

Ainda de acordo com esta autora, após aproximadamente três décadas de sua 

criação, o BIRD adotou um tom humanitário em seu discurso, inclinando-se para o lado 

político-social e passou a se preocupar com questões relacionadas à justiça social nas nações 

periféricas. A preocupação com a pobreza levou o Banco a investir no setor social e a 

educação básica passou a ser o foco central do Banco Mundial, que entendia ser este o melhor 

caminho para reduzir os índices de natalidade, promover o alívio da pobreza e garantir a 

sustentabilidade do sistema. No Brasil, os primeiros empréstimos concedidos ao MEC 

alinhavam-se ao modelo desenvolvimentista do Banco e, por este motivo, privilegiava o 

ensino médio profissionalizante.  

Contudo, vale salientar que estas novas tendências do Banco Mundial estavam 

orientadas às nações possivelmente mais sensíveis ao comunismo de modo a manter a 

segurança do sistema capitalista frente à ascensão do sistema comunista na América Latina. 

Estas novas diretrizes sociais e a ampliação dos seus programas (que incidiam sobre setores 

vastos como a educação) concederam ao Banco Mundial a capacidade de definir a direção das 

políticas dos países periféricos (LEHER, 1999). 

A valorização da dimensão humana e a atuação no campo educativo faziam parte 

dos ajustes neoliberais pretendidos pelo Banco Mundial (FURTADO, 2008). Neste sentido, 
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Leher (1999, p. 23) registra que “o Banco abraçou o ideário neoliberal e, diante da 

vulnerabilidade dos países endividados, impôs drásticas reformas liberais (ajuste e reformas 

estruturais)”. Na década de 1990 este organismo internacional definiu as áreas prioritárias de 

atuação e, embora reconheça a importância da educação superior para o crescimento 

econômico, ele a coloca em segundo plano. Isso porque o Banco Mundial ressalta que a 

intervenção do Estado deve ser mínima e ocorrer apenas nos casos excepcionais em que o 

indivíduo não consiga financiar seu próprio estudo (CARDOSO, 2011). 

A essência das orientações elaboradas por este organismo internacional conduziu 

as políticas educacionais na década de 1990, prioritariamente nos governos de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC). Isso ocorreu como conseqüência do direcionamento da política 

brasileira pela doutrina neoliberal que, embora tenha iniciado no governo de Fernando Collor 

de Mello, foi acentuada durante todo o governo de FHC por meio de uma série de reformas e 

pela adoção da privatização como eixo central. De acordo com esta concepção, o Estado é o 

responsável pela crise econômica dos países capitalistas pela ineficiência e privilégios 

concedidos ao setor público que, por sua vez, deveria desenvolver suas atividades com a 

eficiência e qualidade do setor privado. Sob este fundamento, os defensores do neoliberalismo 

acreditam que o Estado deve liberar para a exploração do mercado capitalista algumas áreas 

sociais (CARDOSO, 2011; CHAVES; LIMA; MEDEIROS, 2008). Assim, Ignácio (2010) 

aponta que para se integrar à economia mundial, o país adotou várias medidas recomendadas 

pelos organismos internacionais, dentre elas a redução das responsabilidades do Estado 

provedor no tocante aos serviços públicos sociais de caráter estatal como educação, segurança 

e saúde pública. 

É neste contexto que o governo aponta a necessidade de reformar o Estado, sendo 

esta uma das principais medidas adotadas pelo governo FHC através de um ministério criado 

especificamente para este fim, o Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado 

(MARE). Na visão dos propositores da Reforma, o Estado havia se desviado de suas funções 

essenciais para atuar com grande ênfase no mercado o que fez gerar uma sobrecarga de 

demandas a ele dirigidas, assim, a Reforma era indispensável para corrigir tais desvios 

(PADIM, 2014). Contudo, Minto (2011) aponta que: 

 

As diretrizes fundamentais da reforma advém da doutrina neoliberal e expressam-se 
na necessidade de reestruturar todas as grandes áreas de atuação do Estado, com 
especial destaque para as sociais: educação, saúde, previdência social e legislação 
trabalhista. De um modo geral, preconiza-se a redução dos gastos estatais, tidos 
como ineficientes e ineficazes, e a transferência de tais “serviços” para o setor 
privado, supostamente mais eficiente, flexível e menos burocrático. Da mesma 
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forma, a reforma do Estado pressupõe a criação de condições favoráveis à atuação 
do setor privado – aquele que declara visar lucros, ou não – tais como a oferta de 
incentivos fiscais, a garantia de mercados cativos e programas governamentais que 
possibilitem o acesso das camadas mais pobres da população brasileira ao ensino 
pago, sobretudo no nível superior. (MINTO, 2011, p. 01). 

 

Neste aspecto, a educação foi um dos setores que sofreu maior impacto com a 

implementação da reforma estrutural do Estado, pois ela deixou de ser sua responsabilidade 

direta e passou a ser indicada como um dos serviços não exclusivos do Estado. Ficou 

evidenciada a supremacia do mercado na medida em houve um direcionamento das despesas 

públicas a favorecer áreas com alto retorno econômico em detrimento das áreas sociais, como 

por exemplo, a educação (em especial a educação superior). Assim sendo, durante o governo 

FHC houve um investimento mínimo neste nível de educação e uma grande oportunidade para 

o crescimento do ensino superior privado (PADIM, 2014; CARDOSO, 2011). 

Foi nesta conjuntura em que o texto final da atual LDB, Lei nº 9.394/1996, foi 

aprovado pela Presidência da República. Há de se destacar que esta proposta havia sido 

apresentada pelo deputado Octavio Elísio desde o ano de 1988, através do Projeto de Lei nº 

1258 de 28/11/1988, e sua aprovação foi precedida por um longo período de discussões e 

alterações no qual totalizaram oito anos de tramitação no Congresso Nacional. Assim, ao 

analisar o processo de tramitação da LDB, que ainda foi aprovada sem a superação de pontos 

divergentes dos projetos da Câmara e do Senado, o sociólogo Florestan Fernandes (1991) 

aponta que “o setor privado aproveitou a oportunidade para especificar ou aperfeiçoar as 

formulações que não atendiam às suas peculiaridades” (FERNANDES, 1991, p. 34). 

A aprovação da LDB em 1996 constituiu-se em um marco importante na 

educação brasileira, dado que, por meio dela, foi desencadeado um processo de 

implementação de reformas, de políticas e de ações educacionais na gestão FHC entre os anos 

de 1995 a 20023. Por intermédio de sua aprovação foram revogadas a primeira LDB de 1961 

bem como a Lei nº 5.540/1968, que ficou conhecida como Lei da Reforma Universitária. No 

entanto, em vez desacelerar o processo expansionista do setor privado, a nova LBD contribuiu 

para que acontecesse exatamente o contrário (BITTAR et al., 2008). 

                                                 
3 Destacam-se alguns dispositivos legais para a educação superior aprovados nos dois governos FHC: a Lei nº 
9.192/1995 (que estabeleceu normas para a escolha de dirigentes das universidades federais); a Lei nº 
9.131/1995 (que criou o Conselho Nacional de Educação - CNE, ao mesmo tempo em que instituiu o exame 
nacional de cursos para os alunos que concluem a graduação); o Decreto nº 2.207/1997, logo alterado pelo 
Decreto nº 2.306/1997 (que alterou a LDB, em especial os artigos que se referem à diversificação das 
instituições de ensino superior); o Decreto nº 3.860/2001 (que revogou os dois decretos anteriores, alterando as 
regras de organização do ensino superior e da avaliação de cursos e instituições). Este último foi revogado pelo 
Decreto nº 5.773/2006 no governo de Luiz Inácio Lula da Silva. 
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A LDB/1996 passou por diversas alterações que podem ser atribuídas às 

exigências do ajuste e da reestruturação educacional impostos aos países da América Latina 

pelos organismos internacionais como o Banco Mundial que, no ano de 1995, divulgou o 

documento La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la experiência.Tal documento 

desencadeou um intenso debate acerca da educação superior no qual o modelo tradicional de 

universidade (onde o ensino, pesquisa e extensão estão indissociavelmente ligados) foi 

duramente criticado por ser julgado custoso demais e pouco adequado às necessidades de 

países em desenvolvimento, além disso, este documento estabeleceu quatro orientações-chave 

para a reforma do Estado e da educação superior: 

 

 fomentar la mayor diferenciación de las instituciones, incluindo el desarrollo 
de instituciones privadas; 
 proporcionar incentivos para que las instituciones públicas diversifiquen las 
fuentes de financiamiento, por ejemplo, la participación de los estudantes en los 
gastos y la estrecha vinculación entre El financiamiento fiscal y los resultados; 
 redefinir la función del gobierno em la enseñanza superior; 
 adoptar políticas que estén destinadas a otorgar prioridad a los objetivos de 
calidad e equidad (BANCO MUNDIAL, 1995, p. 4).   

 

Segundo Sguissardi (2000) os estudos relativos à legislação (desde a LDB à 

Decretos e Portarias), o financiamento e a definição da natureza das IES faz com que seja 

inevitável sua associação às diretrizes e recomendações do Banco Mundial. Tal 

direcionamento encaminhou o ensino superior à flexibilização por meio da diversificação, da 

privatização e da expansão deste nível de ensino (CHAVES; LIMA; MEDEIROS, 2008).  

Às instituições que ministram a educação superior é atribuído no nome de 

Instituições de Educação Superior (IES) e estas são classificadas basicamente em duas 

categorias, quais sejam a acadêmica e a administrativa. No que diz respeito à categoria 

acadêmica, a diversificação das IES foi determinada e regulamentada nos textos do Decreto nº 

2.207/1997 e do Decreto nº 2.306/1997, que o revogou.  Em ambos os decretos as IES foram 

classificadas em cinco tipos: I – universidades; II – centros universitários; III – faculdades 

integradas; IV – faculdades e V – institutos superiores ou escolas superiores. Assim, estas 

novas instituições estavam autorizadas a educar, no entanto, com algumas peculiaridades, 

como, por exemplo, a isenção da obrigação do desenvolvimento das funções indissociáveis do 

ensino, pesquisa e extensão, característica constitucional atribuída às universidades (BRASIL, 

1997; BARREYRO, 2008).  

Muito embora este decreto tenha sido bastante significativo para expansão 

empresarial do ensino superior no Brasil, em 2001 houve uma nova mudança na 
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diversificação das IES que, ao invés de separadas em cinco tipos, passaram a ser tipificadas 

pelo Decreto nº 3.860 em apenas três, quais sejam: I – universidades; II – centros 

universitários; III – faculdades integradas; faculdades; institutos superiores e/ou escolas 

superiores. Contudo, observa-se que tratou-se apenas de um reagrupamento diferente, já que 

foram mantidos todos os tipos de IES descritos no Decreto nº 2.306/1997 (CHAVES; LIMA; 

MEDEIROS, 2008). 

Com relação à categoria administrativa, o artigo 19 da LDB estabelece que as 

instituições de ensino, inclusive as IES, podem ser classificadas em públicas ou privadas 

(BRASIL, 1996). Com maior detalhamento, Barreyro (2008) explica que as IES públicas 

podem ser federais, estaduais ou municipais, já as IES privadas enquadram-se em 

comunitárias, confessionais, filantrópicas ou particulares, sendo que as três primeiras possuem 

prerrogativa de isenção fiscal por não possuírem fins lucrativos. Neste sentido, a LDB 

“reconheceu, pela primeira vez na legislação brasileira, a possibilidade de lucro para as 

instituições privadas de ensino: as particulares, no sentido estrito, definidas, implicitamente, 

por oposição às instituições privadas sem fins lucrativos” (CUNHA, 2007, p. 816). 

Observa-se que logo após sancionada a LDB e durante todo o governo FHC 

houve uma expressiva expansão do ensino superior, conforme demonstrado na tabela a seguir, 

organizada por Barreyro (2008) com base nos dados do MEC: 

Tabela 1 – Quantidade de matrículas na educação superior – 1995 e 2002 

Ano Matrículas 
1995 1.759.703 
2002 3.479.913 

Fonte: BARREYRO, 2008, p. 22. Adaptado. 
 

No entanto, observa-se, através da tabela 2, que o crescimento do ensino superior 

se deu em maior proporção no setor privado que no público. Em números, enquanto nas 

instituições públicas o aumento das matrículas no período de 1995 a 2004 foi de 68%, neste 

mesmo período o aumento nas instituições privadas foi de 182%.  

Tabela 2 – Quantidade de matrículas na educação superior – 1995 e 2002 

Ano Total Público Privado 
1980 1.377.286 492.232 885.054 
1985 1.367.609 556.680 810.929 
1990 1.540.080 578.625 961.455 
1995 1.759.703 700.540 1.059.163 
2000 2.694.245 887.026 1.807.219 
2004 4.163.733 1.178.328 2.985.405 

Fonte: BARREYRO, 2008, p. 39. Adaptado. 
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A partir de dados oficiais do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira), obtidos nos censos da educação superior no Brasil, foi 

possível construir as tabelas 3 e 4 que trazem um levantamento do número de IES no que diz 

respeito às categorias administrativa e acadêmica no anos correspondentes ao início e fim do 

primeiro e segundo mandato do governo FHC. 

Tabela 3 - Evolução do número de IES por categoria administrativa e acadêmica 1995 e 

1998 

 1995  1998  
Categoria 
Administrativa Público Privado TOTAL Público Privado TOTAL 

Categoria Acadêmica       
Universidades 72 63 135 77 86 163 
Faculdades Integradas e 
Centros Universitários 10 101 111 0 93 93 

Estabelecimentos 
Isolados 

128 520 648 132 595 727 

Fonte: BRASIL/MEC/INEP (1980-1998), 2000, p. 13. Adaptado. 
 

Podemos observar através dos dados acima que, no primeiro mandato houve um 

crescimento de 20,63% de universidades privadas contra apenas 6,94% de crescimento do 

número de universidades públicas. De modo macro, em 1995 havia 210 IES públicas e 684 

privadas, já em 1998 foram contabilizadas 209 IES públicas e 764 privadas, o que equivale a 

dizer que nos primeiros quatro anos de gestão FHC, enquanto a educação superior privada 

cresceu 11,69%, houve um decréscimo de 0,47% na educação pública. 

Tabela 4 - Evolução do número de IES por categoria administrativa e acadêmica 

1999 e 2002 

  1999   2002   

Categoria 
Administrativa Público Privado TOTAL Público Privado TOTAL 

Categoria Acadêmica       

Universidades 72 83 155 78 84 162 
Centros Universitários 0 39 39 3 74 77 
Faculdades integradas 2 72 74 3 102 105 
Faculdades 102 711 813 80 1.160 1.240 
Centros de Integração 
tecnológica 16 0 16 31 22 53 

Fonte: BRASIL/MEC/INEP (1999), 2000, p. 11; BRASIL/MEC/INEP (2002), 2003, p. 15. Adaptado. 
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Durante o segundo mandato, percebe-se houve um tímido crescimento de 8,33% 

do número de universidades públicas que passou de 72 para 78, no entanto, observa-se que no 

final do primeiro e do segundo mandato o número de universidades públicas manteve-se 

praticamente inalterado. De modo macro, em 1999 havia 192 IES públicas e 905 privadas, já 

em 2002 foram contabilizadas 195 IES públicas e 1442 privadas, o que equivale a dizer que 

enquanto a educação superior privada cresceu estrondosos 59,33%, houve um crescimento de 

apenas 1,56% na educação pública. 

A gestão da educação superior FHC teve como característica a redução das 

despesas das universidades federais, em conseqüência da compressão dos salários, dos baixos 

orçamentos destinados a tais instituições e da não-reposição dos quadros profissionais 

perdidos por aposentadorias, por exemplo. Porém, na contramão da contenção dos gastos em 

IES públicas, as instituições de educação superior privadas recebiam importantes estímulos do 

governo federal seja pela participação de fundos públicos, seja pela via direta das subvenções, 

seja pela via indireta das isenções fiscais. Como resultado dos incentivos de governo às 

instituições privadas e das contenções nos investimentos no ensino superior público, ocorreu 

um crescimento vertiginoso no número das instituições privadas de ensino superior. Assim, 

durante todos os oito anos de governo FHC a rede privada de educação superior foi 

privilegiada em detrimento da pública (CUNHA, 2003; BARREYRO, 2008). 

Se, por um lado, a expansão das IES privadas é reflexo da omissão do governo em 

relação aos investimentos necessários à expansão das instituições públicas, por outro lado, 

também é decorrente da liberalização e desregulamentação do setor privado que, por uma 

série de mecanismos governamentais, encontrou facilidade para expansão, tais como:  

 

A liberalização dos serviços educacionais, isenções tributárias, isenção da 
contribuição previdenciária das filantrópicas, isenção do salário educação, bolsas de 
estudo para alunos carentes via programa do Crédito Educativo hoje transformado 
no Financiamento Estudantil (Fies), empréstimos financeiros a juros baixos por 
instituições bancárias oficiais como o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), o Programa Universidade para Todos (ProUni), entre 
outras formas de estímulo. (CHAVES; LIMA; MEDEIROS, 2008, p. 341) 
 

Conforme demonstrado nos dados apresentados, pode-se observar que a educação 

superior vivenciou um expressivo movimento expansionista, no entanto, ao realizar uma 

análise deste movimento sob um olhar mais atento é possível constatar que o crescimento das 

instituições privadas ocasionou uma perda de espaço das universidades públicas. Além disso, 

a flexibilização das formas organizacionais de oferta da educação superior, de modo a 

privilegiar a diversidade de formatos institucionais repercutiu fortemente na questão da 
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privatização do ensino (MOROSINI et al., 2011). Neste sentido, podemos compreender que 

a diversificação, a privatização e a expansão são fatores fortemente interligados. 

Os princípios e diretrizes da Reforma do Estado, sob influência da política 

neoliberal direcionada pelos organismos internacionais, foram materializados na área 

educacional através de medidas legais como Leis, Decretos, Portarias, Medidas Provisórias e 

Propostas de Emendas Constitucionais que redefiniram o desenho da educação superior nos 

anos de 1990 e que balizaram por um lado, uma restrita expansão do setor público e, por 

outro, um crescimento desenfreado do setor privado através de medidas como a restrição do 

financiamento e da autonomia do setor público federal e da liberação, sem o devido controle, 

de IES privadas. Neste aspecto, destaca-se que o texto da nova LDB se caracterizou pela 

construção de uma moldura jurídica de forma a compatibilizar a maioria das propostas 

introduzidas pela reforma do Estado e as diretrizes internacionais para educação superior 

(CARDOSO, 2011; SGUISSARDI, 2006). 

A LDB trata da educação superior em um capítulo específico, que é o mais 

extenso da Lei 9.394/1996 e que corresponde a 15 dos 92 artigos da lei. Os primeiros artigos 

do capítulo ocupam da educação superior de modo geral e os artigos restantes versam sobre as 

universidades (BRASIL, 1996). Apesar disso, este capítulo se caracteriza como “uma 

plataforma legal, a dar guarida presente e futura à série de ações de reforma” (SILVA JR.; 

SGUISSARDI, 2001, p.47), defendidas pelos organismos internacionais, sobretudo pelo 

Banco Mundial, e pelas políticas firmadas para a modernização da economia e da educação 

(CARDOSO, 2011). 

No que diz respeito às universidades públicas, a discussão sobre sua função 

perpassa toda a sua história cujos valores democráticos e de liberdade estão arraigados no seu 

cerne. No entanto, com a redefinição das políticas sociais, as universidades enfrentaram duras 

críticas dos setores empresariais e das agências internacionais que as consideravam como uma 

instituição cara, elitista e pouco produtiva, uma vez que não atendem às exigências do mundo 

globalizado. Assim, este período caracterizado pela escassez de investimentos, incluindo a 

falta de verbas para contratação de professores, contribuiu sobremaneira para movimento de 

desconstrução da identidade universitária, uma vez que os professores, obrigados assumir um 

grande número de aulas, acabam tendo por prejudicadas as demais atividades garantidas pela 

Constituição Federal e reafirmadas na própria LDB (CARDOSO, 2011; SAVIANI, 2008). 

O Plano Nacional de Educação (PNE), cujo prazo de duração é de dez anos, é 

considerado por Saviani (2008) como a principal medida de política educacional decorrente 

da LDB, também sofreu forte influência da política de contenção do processo de expansão das 
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universidades públicas e de estímulo à expansão de instituições privadas adotada nos oito 

anos do governo FHC. Na proposta formulada pelo MEC e apresentada em 1997 almejava-se 

uma expressiva ampliação das vagas públicas e privadas, no entanto, não se previa nenhum 

investimento público adicional. Assim, a proposta para o PNE mencionava que a expansão 

pretendida dependeria da racionalização dos recursos para diminuir o gasto por aluno nos 

estabelecimentos públicos, da criação de estabelecimentos focados mais no ensino que na 

pesquisa e do estabelecimento de parcerias entre União, Estado e instituições comunitárias 

para ampliar as vagas existentes (SAVIANI, 2010).  

Além disso, Saviani (2008) destaca a existência de uma dualidade entre o 

detalhismo e o generalismo no PNE. Na análise deste autor, enquanto os elementos que 

interessam à elite econômica eram tratados no PNE de forma específica, os pontos de 

interesse da população eram tratados de forma genérica, beirando a ambigüidade, ficando 

sujeito à regulamentação posterior.  

O PNE foi aprovado em 2001 com nove vetos presidenciais dentre os quais quatro 

se referiam-se ao ensino superior. Aliás, os vetos postos por FHC foram aplicados aos itens 

que resultariam na necessidade de um aumento de aporte de recursos do governo federal, 

como se o conjunto de metas pudesse ser alcançado sem a alteração dos valores despendidos 

com ensino no país (PINTO, 2002). O referido autor realizou um compilado de dados e 

resumiu em um quadro as metas de maior impacto financeiro estabelecidas no PNE. Foram 

destacadas a seguir aquelas referentes à educação superior, objeto de estudo dessa pesquisa. 

Quadro 1 – PNE: Metas de maior impacto financeiro 

Educação Superior (35 metas) 
 Prover, em 10 anos, atendimento para 30% da faixa etária de 18-24 anos. (meta 1) 
 (VETADO) Ampliar a oferta do ensino público de forma que ela responda por, no mínimo, 40% do total 

de vagas oferecidas. (meta 2) 
 Dobrar, em 10 anos, o número de pesquisadores qualificados. (meta 15) 
 Aumento de 5% ao ano do número de mestres e doutores formados. (meta 16) 
 (VETADO) Criação, por meio de legislação, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Superior, constituído, entre outras fontes, com, pelo menos, 75% dos recursos da União vinculados à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino para manutenção e expansão da rede federal. (meta 24) 

 (VETADO) Ampliar o programa de Crédito Educativo de modo a atender 30% da população matriculada 
no setor privado. (meta 26) 

 (VETADO) Ampliar o financiamento público à pesquisa científica e tecnológica de forma a triplicar, em 
10 anos, os recursos do setor 

Fonte: PINTO, 2002, p. 121.  

 

Com um total de 295 metas, o PNE 2001-2010 foi aprovado pela Lei nº 10.172 

em 2001, mas as metas estabelecidas para a educação superior apontam a continuidade à 

política educacional do período, que tinha por objetivo diminuir os gastos públicos e transferir 
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responsabilidades (especialmente de investimento e manutenção do ensino à iniciativa 

privada). Dentre as metas e objetivos do Plano, nenhum deles apontou de maneira mais 

incisiva no sentido de que o fortalecimento do setor público fosse assegurado. Assim, se 

tornou uma simples “carta de intenções” que não conseguiu cumprir sua missão de orientar as 

políticas de Estado (CARDOSO, 2011; NOGUEIRA, 2008; SGUISSARDI, 2006).  

Pode-se dizer que a LDB foi um instrumento de regulamentação do crescimento 

do setor privado por meio da flexibilização e diversificação das IES. Ademais, trouxe um 

engessamento na atuação das universidades públicas que tiveram reforçado o dever 

constitucional de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Já os centros 

universitários e as faculdades privadas eram isentas de oferecerem o tripé ensino-pesquisa-

extensão (BRITO, 2013). 

Ao término do governo FHC o ensino superior vivenciava um processo de 

desconstrução do seu “ethos” pela instauração do Estado Mínimo e ação massiva de 

organismos internacionais, cuja tese é de que o sistema de ensino superior deve ser o mais 

diversificado e flexível possível. O Estado renunciou seu papel de provedor e assumiu a 

função de avaliador e regulador, transferindo ao mercado e ao setor privado a sua função 

social. Assim, modelo de universidade foi sendo alterado na direção do modelo anglo-

saxônico na versão norte-americana no qual estas instituições não são mais concebidas como 

instituições sociais, mas como organizações empresariais competitivas que necessitam 

diversificar suas fontes de financiamento via parcerias com o setor privado (OLIVEIRA et al., 

2011; MOROSINI, 2005; CHAVES; LIMA; MEDEIROS, 2008; BRITO, 2013). 

 

2.3 Os novos rumos da educação superior: expansão, interiorização e democratização 

 

Consideradas como instituições burocráticas, com alto custo de manutenção e de 

poucos resultados práticos para o mercado, as universidades federais sofreram com a redução 

da destinação de recursos públicos. Esta situação ocasionou um sucateamento da educação 

pública pela perda de recursos de custeio para a manutenção de suas atividades básicas 

(pagamento de pessoal, água, luz, etc.) e de recursos para investimento em laboratórios, 

compras de equipamentos e livros. Essa percepção quanto à educação superior pública se 

manteve até os primeiros anos da década de 2000 e foi utilizada pelo Estado como 

justificativa para se desresponsabilizar do dever de financiamento. Neste sentido, a 

responsabilidade de oferecer aporte financeiro à educação superior foi transferida para o setor 

privado através da redução e contingenciamento do orçamento público (BRITO, 2013). 
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Apesar do expressivo crescimento da educação superior privada durante a década 

de 1990, o sistema ainda permanecia elitista, excludente e privatizado. Apenas uma parcela 

irrisória da população ingressava em instituições públicas de educação superior e o restante 

era atendido de forma maciça pela rede privada (BRITO, 2013). Neste sentido, Sguissardi 

(2006) menciona que no período de 1994 a 2002 houve um aumento de 150% no número das 

matrículas do setor privado, número três vezes maior que do setor público, que foi de apenas 

52%. Além disso, neste período o principal aumento do setor público se deu apenas nas IES 

estatais, o que evidencia a omissão do governo federal em relação à educação superior.  

Após o término do seu mandato, decorridos oito anos de governo, FHC deixa o 

cargo da Presidência da República que é assumido por Luiz Inácio Lula da Silva durante dois 

mandatos que compreenderam os anos de 2003 a 2010. Considerando a história do novo 

presidente eleito, o início do primeiro mandato do governo Lula foi marcado pela expectativa 

de uma importante guinada no processo de desenvolvimento da educação superior. De fato o 

Plano de Governo para a Educação trouxe, dentre outros, alguns compromissos básicos para a 

educação superior: i) consolidação das instituições públicas como referência para o conjunto 

das IES do país; ii) expansão significativa da oferta de vagas no ensino superior, em especial 

no setor público e em cursos noturnos; iii) promoção constitucional da autonomia 

universitária e da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão; iv) defesa constitucional 

da gratuidade do ensino superior público. Desses compromissos derivaram 25 propostas que 

envolveram muitas ações e medidas a serem implementadas no decorrer de seu primeiro 

mandato presidencial 2003 a 2006 as quais muitas delas retomavam as metas do PNE, 

anteriormente aprovado, buscando-se recuperar o que havia sido vetado quando de sua sanção 

presidencial (SGUISSARDI, 2006).  

Neste contexto, as diretrizes do plano de governo foram estabelecidas com a 

intenção de provocar mudanças no rumo da educação superior e de proclamar a concepção 

educacional como um direito inalienável da população de forma a eliminar exclusão 

educacional, cultural e científica do povo brasileiro. Além do mais, deve-se levar em 

consideração que a educação, independentemente da circunstância histórica, não se aparta do 

contexto político, econômico e cultural que, no caso brasileiro, tem sido marcado por um 

longo processo de desigualdades (CARDOSO, 2011). 

Para operacionalizar as pretensas mudanças na educação superior brasileira, o 

governo lança mão de um arcabouço jurídico e os rumos da política educacional vão sendo 

materializados através de documentos, instrumentos legais e medidas administrativas que 

trataram de diversos eixos (autonomia, financiamento, acesso, avaliação, entre outras 
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dimensões). Vale salientar que tais medidas, adotadas ao longo do governo, estavam previstas 

no Projeto de Reforma da Educação Superior4, contudo, em virtude da burocracia para sua 

análise e aprovação (que teria que passar por votação na Câmara Federal e no Senado), o 

governo decidiu por implementá-las por meio de leis e decretos, caracterizando tais ações 

como pequenas reformas (CARDOSO, 2011; BRITO, 2013, NOGUEIRA, 2008).   

Vejamos, no quadro a seguir, algumas medidas legais implementadas durante os 

dois mandatos do governo Lula: 

Quadro 2 – Principais medidas legais para Educação Superior de 2003 a 2010 

LEGISLAÇÃO PROGRAMA OBJETIVOS 
Elaborado a partir de 2004 – 
Não houve regulamentação 

Expandir Criar novas universidades públicas federais no interior 
do Brasil bem como novos campi. 

Lei nº 10.861/2004 SINAES Busca avaliar a educação superior, inclui as instituições, 
cursos e o desempenho dos estudantes. Substituiu o 
Exame Nacional de Cursos (ENC) e seus pressupostos.  

Lei nº 10.973/2004 Lei da Inovação 
Tecnológica 

Trata do estabelecimento de parcerias entre a 
Administração Pública, incluindo as universidades 
públicas e empresas, com relação à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. 

Projeto de Lei nº 3.627/2004 Reserva de vagas 
nas Instituições 

Federais de 
Educação Superior 

Propunha a instituição de um sistema especial de reserva 
de vagas para estudantes egressos de escolas públicas, 
de forma específica para negros e indígenas, nas 
instituições públicas federais de educação. Atualmente 
este projeto encontra-se arquivado no Congresso 
Nacional. 

Lei nº 11.079/2004 Parcerias Público-
Privadas 

Abre novas possibilidades na execução de serviços 
públicos por empresas privadas em interação com a 
Administração Pública. 

Lei nº 11.096/2005 PROUNI Trata da abertura de vagas as instituições privadas de 
ensino superior por meio de isenções fiscais 

Projeto de Lei nº 7.200/2006 Reforma da 
Educação Superior 

Estabelece as normas gerais da educação superior e 
regula a educação superior no sistema federal de ensino 
e encontra-se apensado no Projeto de Lei nº 4.212/2004 
no Congresso Nacional 

Decretos nº 5.622/2005 e 
5.800/2006 

Política de 
Educação Superior à 

Distância 

Estabelece a educação à distância como modalidade 
educacional. Institui-se o sistema UAB para expandir e 
interiorizar a oferta de cursos e programas de educação 
superior. 

Decreto nº 6.096/2007 REUNI Tem como objetivo dotar as universidades federais de 
condições para ampliação do acesso e permanência na 
educação superior. 

Lei nº 11.892/2008 Criação dos 
Institutos Federais 

Institui a rede federal de educação profissional, 
científica e tecnológica e cria os Institutos Federais. 

Decreto nº 7.234/2010 PNAES Busca oferecer apoio para os alunos dos cursos de 
graduação presencial nas IFES por meio de assistência à 
moradia, alimentação, transporte, esporte, cultura e 
apoio pedagógico com o objetivo de combater a evasão 
e repetência. 

Decreto nº 7.423/2010 Fundações de Apoio Regulamenta as relações entre as instituições federais de 

                                                 
4 A elaboração e tramitação do Projeto de Reforma da Educação Superior proposto por Lula em seu primeiro 
mandato se deu por meio da formação de Grupos de Trabalho. Em 2004 foi divulgada a versão preliminar do 
Anteprojeto da Lei que, após discussão, culminou na divulgação em junho de 2005 da segunda versão do 
documento. A terceira versão foi divulgada em julho do mesmo ano e em 2006 o projeto de Lei da Reforma da 
Educação Superior foi encaminhado ao Congresso para votação (NOGUEIRA, 2008). 
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educação superior e de pesquisa científica e tecnológica 
e as fundações de apoio. O objetivo é dar suporte a 
projetos de pesquisa, ensino e extensão e 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico 
de interesse das instituições, principalmente no 
desenvolvimento da inovação e da pesquisa científica e 
tecnológica. 

Medida Provisória nº 
495/2010, controvertida na 

Lei nº 12.349/2010. Decreto 
nº 7.232, 7.233 e 

7.234/2010 

Pacote da 
Autonomia 

Com essas medidas legais o governo ampliou as ações 
das fundações de direito privado nas universidades 
federais; cria um mecanismo que permite a realocação 
de servidores técnico-administrativos entre as IFES, que 
depende de índices de produtividade. Após a criação do 
PNAES, não deixou claro a origem dos recursos para 
viabilizar o programa. 

Medida Provisória nº 
520/2010 

Criação da 
EBSERH 

Autoriza a criação da Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares. Essa nova entidade jurídica é vinculada ao 
MEC e tem personalidade jurídica de direito privado. 
Assim, poderá contratar trabalhadores para os hospitais 
universitários de forma flexível. 

Fonte: NASCIMENTO, 2013, p.54. Adaptado 

 

Algumas das medidas supramencionadas sofreram várias críticas, vejamos: a lei 

que instituiu o SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), por exemplo, 

foi acusada de conter uma lógica produtivista e meritocrática, na qual o Estado privilegia o 

seu papel de avaliador e regulador. A Lei da Inovação Tecnológica, ao estimular a 

aproximação entre o conhecimento e o mercado, foi criticada por possibilitar a subordinar a 

pesquisa e tecnológica às exigências e demandas do setor produtivo privado. A Lei das 

Parcerias Público-Privadas trouxe à tona, no caso da educação, o fortalecimento do pólo 

privado do Estado e o aumento do uso de recursos públicos por entidades privadas. Outro 

exemplo foi o PROUNI (Programa Universidade para Todos), alvo de muitas polêmicas e 

discussões, que constituiu-se em uma alternativa diferenciada para expandir o ensino superior 

e foi acusado por muitos por promover o fortalecimento de instituições privadas com ou sem 

fins lucrativos em troca da isenção de um conjunto de impostos (FERREIRA, 2012; 

SGUISSARDI, 2006). 

O fato é que, neste contexto histórico-social, falar apenas em expansão já não era 

mais suficiente visto que na primeira metade da década de 2000 o setor privado já estava 

demonstrando sinais de saturação, com mais de meio milhão de vagas ofertadas e não 

preenchidas (INEP, 2005). Urge a necessidade de criar oportunidades de acesso à educação 

superior para os jovens de classe pobre, filhos da classe trabalhadora e estudantes das escolas 

públicas e “se a palavra de ordem da década passada foi expandir, a desta década precisa ser 

democratizar” (RISTOFF, 2006, p. 29). Neste sentido, o governo visualizou que a criação de 

novas instituições públicas; a interiorização das IFES; o aumento das vagas e a expansão do 
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ensino à distância proporcionariam alternativas para a inclusão dos filhos das classes mais 

pobres (NASCIMENTO, 2013). 

Neste momento, é preciso considerar que o conceito de democratização é 

abrangente e complexo, o que possibilita a discussão de pelo menos três vertentes distintas 

sobre o assunto. Na primeira delas a democratização do acesso ao ensino superior está 

associada à mera ampliação do número de vagas, sem que outros elementos sejam 

considerados. Nesta lógica, quanto maior o número de vagas, maior será a democratização. 

Na segunda linha de entendimento, o conceito de democratização se mostra mais amplo e está 

intimamente ligado ao atendimento das camadas sociais menos favorecidas e na criação de 

mecanismos que não se restrinjam apenas ao acesso, mas também criem condições favoráveis 

à permanência na universidade desses alunos provenientes das camadas mais pobres da 

sociedade. Por fim, a última vertente parte da concepção anterior, no entanto, acrescenta-lhe a 

questão da raça/etnia com o objetivo de corrigir ou minimizar as desigualdades raciais 

promovendo o aumento das chances de ingresso de negros e índios, por exemplo (BRITO, 

2013; RISTOFF, 2006; NOGUEIRA, 2008).  

Diante do exposto, tem-se que a ampliação do acesso ao ensino superior está 

intrinsecamente ligada ao aumento do número de vagas. Já a democratização pode restringir-

se a este entendimento ou ir além dele, levando em consideração as características do público 

que terá acesso às vagas criadas. Estudos como os de Nogueira (2008) realizam um profundo 

debate sobre o que vem a ser democratização do acesso à educação superior; da contradição 

entre elitização e massificação e, em razão das políticas afirmativas, traz discussões sobre 

mérito instrumental e pessoal nos processos de seleção para ingresso ao ensino superior. 

Enfim, esta questão é profunda e, apesar de ter afinidade com o tema desta dissertação, não se 

situa como seu foco. Contudo, esta pesquisadora não se isenta de tecer suas considerações e 

posicionamentos a este respeito, os quais são expostos nas considerações finais desta 

pesquisa. 

Na busca pela democratização do acesso ao ensino superior, foram instituídos 

durante o governo Lula importantes programas, dentre eles: i) o Programa Universidade para 

Todos (PROUNI); ii) a Universidade Aberta do Brasil (UAB); iii) o Expandir e iv) o 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI), sendo que este último constitui-se como foco deste estudo.  

Sem dúvidas os dois programas de maior magnitude para ampliação do acesso à 

universidade pública foram o Expandir (também conhecido como Expansão Fase I 2003-

2007) e o REUNI. Enquanto a essência do primeiro foi a criação de novas universidades e 
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campi no interior do país, o segundo visava aumentar as vagas das universidades federais 

através da criação de novos cursos, com o acréscimo de recursos financeiros e humanos para 

possibilitar aos jovens um maior acesso ao ensino superior público (NASCIMENTO, 2013; 

BRITO 2013). 

Considerado como o primeiro passo do governo Lula para a expansão das 

universidades públicas, o Expandir não foi implementado por meio de uma legislação 

específica, conforme ocorre em outros programas do governo federal. Este programa foi 

colocado em prática através do envio de projetos para o MEC que, mediante sua aprovação, 

realizava a liberação de recursos para a criação de novas universidades e novos campi. Para 

levar o ensino superior a áreas de difícil acesso no interior do país e com objetivo de oferecer 

30 mil vagas até o ano de 2007, o Expandir proporcionou um reforço na contratação de 

pessoal, com a criação de 2.365 cargos para professores e 1.475 para técnicos, além de 120 

cargos de direção e 420 funções gratificadas. Na prática, o governo adotou três estratégias 

para alcançar a expansão em conjunto com a interiorização: a criação de novas universidades; 

a transformação de faculdades federais em universidades e a construção e consolidação de 

novos campi (NASCIMENTO, 2013; FARIA, 2006).  

Neste sentido, foram criadas quatro novas universidades: i) A Universidade 

Federal do ABC (UFABC) em Santo André, Estado de São Paulo; ii) a Universidade Federal 

da Grande Dourados (UFGD) no Estado de Mato Grosso dos Sul; iii) a Universidade Federal 

do Recôncavo da Bahia (UFRB) em Cruz das Almas, Estado da Bahia e iv) a Universidade 

Federal do Pampa (Unipampa) em Bagé no Rio Grande do Sul (MEC, 2005a).  

Além disso, seis faculdades federais foram transformadas em universidades, a 

saber: i) o Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet/MEC) transformou-se na 

Universidade Federal Tecnológica do Paraná (UFTPR) em Curitiba, Estado do Paraná; ii) as 

Faculdades Federais Integradas de Diamantina deram lugar à Universidade Federal dos 

Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) em Diamantina, Estado de Minas Gerais; 

iii) a Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro cedeu espaço à Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro (UFTM) em Uberaba, Estado de Minas Gerais; iv) a antiga Escola de 

Farmácia e Odontologia foi substituída pela Universidade Federal de Alfenas (Unifal) em 

Alfenas, também no Estado de Minas Gerais; v) a Fundação Faculdade Federal de Ciências 

Médicas de Porto Alegre deu origem à Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 

Alegre (UFCSPA) em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; vi) a Escola Superior de 

Agricultura originou a Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), com sede em 

Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte (MEC, 2005a). A figura abaixo nos permite ter 
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uma noção, em termos territoriais, da expansão e interiorização que ocorreu nas universidades 

no Brasil, vejamos: 

Figura 2 – Universidades Federais de 1808 a 2010 

 
Fonte: MEC, 2011c, p. 14.  

 

De acordo com dados do MEC, seguindo a estratégia do governo, o Expandir 

também teve como resultado a construção e consolidação de 36 campi em 19 Estados do 

Brasil e, por fim, na última etapa deste programa, foram construídos mais 7 campi para 

universidades de enviaram propostas para instalação de campi em regiões distantes de suas 

áreas de atuação (MEC, 2005b). Assim, o Programa de expansão em destaque possibilitou 

ampliar, interiorizar e consolidar a rede de institutos e universidades federais que formam a 

rede de educação superior pública, representando um fenômeno significativo na morfologia 

institucional da educação superior brasileira (BRITO, 2013). 

No ano de 2007 foi anunciado pelo governo federal o Programa de Apoio a Planos 

de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) cujo objetivo é dotar as 

universidades federais das condições necessárias para a ampliação do acesso e permanência 

na educação superior. Este programa surgiu como conseqüência das metas estabelecidas no 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) lançado em 20075 e em função da meta de 

expansão da oferta da educação superior estabelecida no PNE 2001-20106. A meta global do 

                                                 
5 O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) foi apresentado em 24 de abril de 2007 pelo então Ministro 
da Educação, Fernando Haddad (BRASIL, 2007c). 
6 Um dos objetivos e metas do PNE 2001-2010 é de promover, até o final de 2010, a oferta da educação superior 
para, pelo menos, 30% da população com faixa etária de 18 a 24 anos (BRASIL, 2001). 
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REUNI é promover a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de graduação 

presenciais para noventa por cento e da relação de alunos de graduação em cursos presenciais 

por professor para dezoito, ao final de cinco anos, a contar do início de cada plano (BRASIL, 

2007b). O referido programa, instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, está apresentado com 

maior detalhamento na próxima seção desta dissertação.  

Para a efetivação do processo de expansão, interiorização e expansão foi 

necessário, por parte do governo, a promoção de um reforço no orçamento das universidades. 

Neste sentido, de acordo com informações do MEC, enquanto que no ano de 2003 o conjunto 

das universidades federais recebeu um orçamento de 9,6 bilhões de reais, no ano de 2011 

houve uma liberação de 23,6 bilhões para as 59 universidades federais em funcionamento. 

Ainda de acordo com informações do referido Ministério, para atender um novo contingente 

de alunos, o conjunto das universidades federais que contava em 2003 com 40.823 docentes e 

85 mil técnico-administrativos, passou já em 2010 a somar 63.112 docentes e 105 mil técnico-

administrativos (MEC, 2011b).  

Para viabilizar tais repasses, foi necessária uma ampliação no orçamento 

destinado pelo governo federal ao MEC, que teve um incremento significativo, conforme 

demonstrado gráfico abaixo apresentado no balanço social elaborado pela Secretaria de 

Educação Superior (SESu/MEC): 

Gráfico 1 – Evolução orçamentária do MEC 2003 a 2013 (em R$ bilhões) 

 
Fonte: MEC, 2015, p. 28. 

 

Como o recorte temporal desta pesquisa é 2011-2016, também é importante 

discorrer sobre o cenário da educação superior no governo Dilma Vana Roussef que ocupou o 

cargo da Presidência da República no primeiro mandato durante os anos de 2011 a 2014 e, 
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reeleita, permaneceu no cargo durante do ano de 2015 a meados de 2016, quando seu mandato 

foi interrompido por um processo de impeachment, conforme será visto mais adiante. 

Apesar de ter havido a alteração do ator social, o governo Lula foi sucedido por 

uma liderança do mesmo partido político, assim, foram mantidas no governo federal as 

mesmas proposições de atuação e mediações ideológicas. Neste sentido, já no início de seu 

governo, Dilma reafirmou a continuidade do programa de expansão da rede federal de 

educação superior pelo anúncio do terceiro ciclo de expansão com a criação de 4 novas 

universidades federais nos Estados do Pará, Ceará e Bahia e com o compromisso de instalação 

de mais 47 novos campi universitários até 2014 (BRITO, 2013; FERREIRA, 2012; MEC, 

2011c). 

Neste governo de continuidades, a expansão da Rede Federal de Educação 

Superior, seja pelas universidades ou pelos institutos federais, teve como objetivo: expandir, 

ampliar, interiorizar e consolidar os Institutos e Universidades Federais, no propósito de 

democratizar e ampliar o acesso de vagas na Educação Profissional, Tecnológica e Superior; 

promover a formação de profissionais qualificados, de modo a fomentar o desenvolvimento 

regional e estimular a permanência de profissionais qualificados no interior do país; 

potencializar a função social e o engajamento dos Institutos e Universidades como expressão 

das políticas do Governo Federal na superação da miséria e na redução das iniquidades sociais 

e territoriais. Assim, no primeiro mandato, sob o slogan “País Rico é País Sem Pobreza”, no 

que concerne à educação, o objetivo foi, sobretudo, atender aos municípios populosos e com 

baixa renda per capita, especialmente àqueles com percentual elevado de extrema pobreza. 

Na ocasião de sua reeleição em 2015, Dilma anuncia a frase “Brasil, Pátria Educadora” como 

lema do seu novo governo, o que reforça a educação como eixo do governo federal (MEC, 

2011c; PORTAL BRASIL, 2015). 

Neste cenário, destacaram-se as seguintes ações e políticas no tocante ao campo 

educacional: 

Quadro 3 – Principais medidas legais para Educação Superior do mandato Dilma 

Rouseff 

LEGISLAÇÃO PROGRAMA OBJETIVOS 
Decreto nº 7.642/2011 Ciência sem 

Fronteiras 
Através de concessão de bolsa pela CAPES (MEC) e do 
CNPq (MCTI), do intercâmbio e da mobilidade 
internacional, busca propiciar a formação e capacitação 
dos estudantes, professores e pesquisadores brasileiros em 
instituições estrangeiras. 

Lei nº 12.513/2011 PRONATEC Propõe ampliar a oferta de cursos de educação profissional 
e tecnológica, por meio de programas, projetos e ações de 
assistência técnica e financeira tanto em nível médio, 
quanto superior de graduação. 
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Projeto de Lei nº 8.035/2010 
Lei nº 13.005/20147 

PNE 2011-2020 
PNE 2014-2024 

Estabelece o Plano Nacional de Educação - PNE para o 
decênio 2011-2020. O texto base foi aprovado em 2012 na 
Câmara dos Deputados e enviado ao Senado sob nº 
103/2012, no entanto, devido ao seu longo processo de 
tramitação na Câmara e no Senado, o PNE somente foi 
transformado em lei em 2014 e o decênio 2011-2020 foi 
alterado para 2014-2024.  

Lei nº 12.711/2012, Decreto 
nº 7.824/2012 

Lei das Cotas Torna obrigatório, para todas as universidades federais, o 
sistema de cotas raciais e sociais, estabelecendo a reserva 
de 50% de suas vagas, em cada curso, para estudantes 
provenientes de escolas públicas. 

Fonte: Elaboração da própria autora com base na legislação citada. 

 

No que diz respeito ao governo Dilma (2011-2014), não foram encontrados na 

literatura estudos pormenorizados quanto às políticas adotadas pela presidente durante todo o 

seu mandato. Foram localizados somente dois estudos que apresentaram o cenário da 

educação superior referente ao início de seu primeiro mandato: os estudos de Brito (2013) na 

dissertação apresentada ao mestrado profissional em educação da Universidade de Brasília 

(UnB) e de Ferreira (2012) no artigo científico apresentado à Revista Linhas Críticas da 

Faculdade de Educação da UnB. Neste sentido, para construção do arcabouço teórico da 

educação até os dias atuais, contemplando o segundo governo Dilma (2015-2016) e o governo 

Temer (2016-2018), as informações referentes aos fatos mais recentes da educação superior 

registradas nesta dissertação pautaram-se em notícias e reportagens de fontes oficiais 

governamentais como: Portal do MEC; Portal Brasil, do governo federal; Portal da Câmara 

Federal dos Deputados; Portal do Senado Federal e Portal da Agência Brasil vinculada à 

Empresa Brasileira de Comunicação (EBC). 

O segundo mandato da presidente Dilma Rouseff iniciou-se no ano de 2015 com a 

previsão de encerramento em 2018. Contudo, nos anos de 2015 e 2016 houve uma queda no 

orçamento destinado ao MEC e, consequentemente as universidades foram fortemente 

impactadas por cortes orçamentários, o que será tratado com maior afinco mais adiante. 

Apesar do gráfico abaixo frisar o crescimento de 206% no orçamento deste Ministério entre 

os anos de 1995 a 2016, é possível perceber uma queda nos últimos dois anos, vejamos: 

 

 

 

                                                 
7 O PNE 2014-2024 tem como uma de suas metas elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 
50% da população entre 18 a 24 anos e expansão de, pelo menos, 40% das novas matrículas no setor público. 
Para cumprimento da meta, a estratégia 12.2 é a ampliação da oferta de vagas, por meio da expansão e 
interiorização da rede federal de educação superior . A meta global do REUNI também é mantida como 
estratégia deste PNE no tópico 12.3 (BRASIL, 2014; BRASIL, 2007a).   



58 

 

Gráfico 2 – Evolução orçamentária do MEC 1995 a 2016 (em R$ bilhões) 

 

 
Fonte: MEC, 2016a, p. 26. 

 

Apesar de o governo federal colocar a educação no centro de sua gestão e de 

atribuir ao MEC o maior orçamento da Esplanada dos Ministérios, este setor foi o que sofreu 

o maior corte orçamentário em 2015, o que representou R$ 11 bilhões a menos do que estava 

autorizado para o ano. Através do Decreto nº 8.389 de 07 de janeiro de 2015, o governo 

federal estabeleceu um limite de 1/18 (um dezoito avos) do valor previsto no Projeto de Lei 

Orçamentária Anual (LOA) de 2015 para execução mensal de despesas de caráter inadiável 

até que houvesse publicação da LOA. Este limite, assim como os demais ministérios, também 

atingiu o MEC e as universidades federais, que tiveram suas atividades prejudicadas em 

janeiro e fevereiro. Em março de 2015, por meio de negociação da Associação Nacional 

dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) junto ao governo, 

houve o aumento do repasse às universidades para 1/12 (um doze avos) do valor previsto na 

LOA 2015 para os meses de março e abril. Contudo, o que se viu durante o decorrer de todo o 

ano de 2015 foi a liberação orçamentária e financeira de maneira fracionada, quase que em 

um sistema do tipo conta-gotas através do qual o governo estabeleceu a programação 

orçamentária e financeira e o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo por 
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meio da publicação periódica de decretos8 (TOKARNIA, 2015; BRASIL, 2015a; LIMA, 

2015; TOKARNIA, 2015a). 

O ano de 2016 também foi marcado pelo desequilíbrio das contas do governo. Tal 

fato se tornou público em fevereiro quando o ministro da Fazenda, Nelson Barbosa, anunciou 

que o resultado primário das contas públicas para o ano de 2016 seria um déficit de R$ 96,7 

bilhões em lugar do superávit de R$ 30,5 bilhões aprovado em 2015. Porém, apesar da 

situação apresentada e da conseqüente queda do orçamento do MEC, a Presidente da 

República anunciou no início de maio de 2016 a assinatura do Projeto de Lei (PL) que propôs 

a criação de mais 5 universidades federais, quais sejam: i) as de Catalão e de Jataí, no Estado 

de Goiás, a partir do desmembramento da Universidade Federal de Goiás – PL nº 5.271/2016 

e PL nº 5.275/2016; ii) a do Delta do Parnaíba, em Parnaíba, no Estado do Piauí, a partir do 

desmembramento da Universidade Federal do Piauí – PL nº 5.272/2016; iii) a do Norte do 

Tocantins, em Araguaína, no estado do Tocantins, a partir do a partir do desmembramento da 

Universidade Federal do Piauí – PL nº 5.274/2016; e iv) a de Rondonópolis, no Estado de 

Mato Grosso, a partir do desmembramento da Universidade Federal de Mato Grosso – PL nº 

5.273/2016 (LOURENÇO, 2016; PORTAL BRASIL, 2016; CAMPOS, 2016; CÂMARA, 

2017). 

Ainda em maio de 2016 foi aberto no Senado um processo de impeachment contra 

a presidenta Dilma Rouseff sob a acusação de cometimento de crime de responsabilidade 

fiscal e de edição de decretos sem autorização do Legislativo. Dilma foi afastada 

temporariamente por 180 dias do cargo de Presidência da República, que foi assumido 

interinamente pelo seu então vice-presidente Michel Temer. Com a aprovação do 

impeachment no Senado em agosto de 2016, Dilma Roussef foi afastada definitivamente do 

governo a dois anos da conclusão do seu segundo mandato (2015-2018) encerrando-se um 

ciclo de 13 anos de governos petistas. Após quase quatro meses ocupando o cargo de 

presidente interino, Michel Temer, que atuou 5 anos como vice-presidente, assume 

definitivamente o posto de Presidente da República e o lema de governo que era “Brasil, 

Pátria Educadora” foi substituído por “Ordem e Progresso” (LOURENÇO, 2016; 

LABOISSIERE, 2016; CRISTALDO, 2016). 

 Desde sua interinidade Temer já havia anunciado a melhoria da economia 

brasileira e a eficiência da máquina pública como prioridades da sua gestão. Assim, uma de 

suas primeiras medidas foi o envio ao Congresso Nacional de uma Proposta de Emenda 

                                                 
8 Vide Decretos nº 8.456/2015; nº 8.480/2015; nº 8.478/2015; nº 8.496/2015; nº 8.532/2015; nº 8.580/2015; nº 
8.581/2015 (PLANALTO, 2015). 
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Constitucional (PEC) para instituição de um Novo Regime Fiscal com a limitação dos gastos 

públicos, tal proposição estabelece um teto para os gastos públicos, e o vincula à correção 

pela inflação do ano anterior por um período de 20 anos (LOURENÇO, 2016; CRISTALDO, 

2016). 

Embora os efeitos da PEC, que ficou popularmente conhecida como “PEC do teto 

dos gastos públicos”, extrapole o tempo limite proposto para esta dissertação, optou-se por 

tratá-la aqui, visto abordar tema intrinsecamente ligado à educação superior. Além disso, ela 

trata da instituição de um novo regime fiscal que, por conseguinte, afetará as políticas de 

expansão das universidades públicas. Por essas razões, considerou-se oportuno enfatizá-la, 

visto que está interligada ao objeto da pesquisa. 

Apesar de o governo destacar a medida como necessária para conter e corrigir a 

insustentabilidade do crescimento das despesas públicas no Brasil, a PEC foi extremamente 

polêmica por: i) estabelecer os valores mínimos dos gastos da União com saúde e educação 

que, ainda que seja respeitado o piso constitucional, passarão a ser corrigidos pela variação da 

inflação do ano anterior; ii) por estabelecer um extenso prazo de vigência, que é de 20 anos; 

iii) pela adoção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) como índice de 

correção que, poderá ocasionar uma correção anual insuficiente para cobrir os gastos 

públicos, gerar sucateamento dos serviços prestados e colocar em risco políticas sociais; iv) 

pela quebra da independência e autonomia dos três poderes, uma vez que as regras valem para 

os gastos totais da União, que além dos órgãos do Poder Executivo, incluem os órgãos dos 

Poderes Legislativo (inclusive o Tribunal de Contas da União) e Judiciário, além do 

Ministério Público da União e Defensoria Pública da União; e v) pelas medidas adotadas em 

caso de descumprimento dos limites de gastos estabelecidos, tais como, a proibição da 

concessão de aumentos a servidores públicos, da criação de cargos, emprego ou função, das 

alterações na estrutura de carreiras e da realização de concurso público que gerem aumento de 

despesa (AQUINO, LIMA, 2016). 

Na educação, o ano de 2016 também foi marcado por manifestações sociais 

através das quais diversas escolas, universidades e seus campi foram ocupados por estudantes 

em todo o país. O centro do debate educacional foi basicamente a PEC do teto dos gastos 

públicos e a Medida Provisória (MP) nº 746/2016 que estabelece a reforma do ensino médio e 

altera a LDB/1996.9 De acordo com dados da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 

                                                 
9 Em setembro de 2016 Temer submeteu ao Congresso a MP que foi aprovada e convertida na Lei nº 
13.415/2017, sancionada em fevereiro de 2017. A implementação da reforma depende da aprovação da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e as principais mudanças são: 
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(UBES), em outubro o movimento de ocupações contabilizava 995 escolas e institutos 

federais, 73 campi universitários, 3 núcleos regionais de educação, totalizando mais de 1000 

locais ocupados. No entanto, apesar da manifestação popular, a PEC mencionada acima, que 

tramitou na Câmara sob nº 241 e no Senado sob nº 55, foi promulgada em dezembro como 

Emenda Constitucional nº 95/2016 e tomou força de lei (TOKARNIA, 2016; AQUINO, 

2016). 

No que diz respeito à educação, durante a vigência do Novo Regime Fiscal no ano 

de 2017 as aplicações mínimas em ações e serviços públicos concernentes a manutenção e 

desenvolvimento desta área permaneceram vinculados ao mínimo de 18% dos impostos 

arrecadados pela União estabelecidos no artigo 212 da Constituição Federal. No entanto, para 

o ano de 2018 em diante o valor das aplicações mínimas corresponderão aos valores aplicados 

no ano imediatamente anterior corrigidos pelo IPCA. Embora o artigo 108 da Emenda 

Constitucional nº 95/2016 possibilite, a partir do décimo ano de vigência do Novo Regime 

Fiscal, a alteração do índice do IPCA por outro método de correção dos limites dos gastos 

públicos, esta alteração só poderá ser realizada uma vez em cada mandato presidencial 

(BRASIL, 2016f; BRASIL, 1988). 

Em decorrência da alteração do governo, a liderança do MEC também foi 

modificada e, ainda no governo interino, o cargo máximo da pasta foi assumido por 

Mendonça Filho. Neste ponto, é interessante a realização de um parêntese e observar que 

durante os cinco anos e meio do governo Dilma a liderança do Ministério passou por 5 

alterações, só em 2015 foram 4 trocas do comando do MEC 10, o que denota uma certa 

instabilidade política na área educacional. O ministro recém-empossado, Mendonça Filho, 

assumiu o compromisso de manutenção, fortalecimento e aprimoramento dos principais 

programas e em nota oficial o MEC informou que, apesar de ter encontrado o FIES sem 

recursos para abertura de novas vagas, as inscrições para o Programa estavam garantidas para 

o segundo semestre de 2016 por meio de negociação e liberação de verbas realizadas junto ao 

                                                                                                                                                         
i) 60% do currículo será formado pela BNCC e 40% dos itinerários formativos escolhido pelo estudante entre as 
cinco áreas de estudo; ii) os profissionais de notório saber, mas sem diploma específico, poderão dar aulas no 
ensino técnico e profissional; iii) aumento progressivo da carga horária mínima anual, que no prazo máximo de 
cinco anos deverá ser de pelo menos mil horas anuais; iv) fica definida a língua inglesa como língua estrangeira 
obrigatória e v) as disciplinas de educação física, arte, sociologia e filosofia (que estavam fora do texto original) 
foram incluídas pela Câmara dos Deputados no texto que foi aprovado pelo Congresso Nacional.  
(BRASIL, 2016g; BRASIL, 2017; TOKARNIA, 2017; PIOVESAN, 2016; AGENCIA SENADO, 2017) 
 
10 Estiveram à frente do MEC no governo Dilma (2011-2016) os seguintes ministros: Fernando Haddad 
(29/07/2005 a 24/01/2012); Aloizio Mercadante (24/01/2012 a 02/02/2014); Henrique Paim (03/02/2014 a 
01/01/2015); Cid Gomes (02/01/2015 a 19/03/2015); Renato Janine (06/04/2015 a 04/10/2015) e, novamente, 
Aloizio Mercadante (05/10/2015 a 11/05/2016) (MEC, 2017). 
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Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Com relação ao PRONATEC, ainda 

na mesma nota oficial, o MEC confirmou que o governo de Dilma Rousseff deixou o 

programa sem orçamento para 2016, mas que outras soluções estariam sendo providenciadas 

para que não haja interrupção do programa. O ministro também esclareceu em um vídeo da 

TV MEC, divulgado no Portal Brasil, que o PROUNI também seria mantido pelo governo 

(WANBURG, 2016; NOTA OFICIAL MEC, 2016; PORTAL BRASIL, 2016). 

Diante do exposto, pode-se perceber que, ao contrário da transição do governo 

Lula para o governo Dilma (que foi marcado por continuidades nas ações educacionais de 

nível superior) na alteração do governo Dilma para o governo Temer as incertezas ficaram 

perceptíveis e, exigiram do MEC, inclusive, a divulgação de esclarecimentos e notas oficiais à 

população. 

Realizadas todas estas considerações, é necessário registrar que o último balanço 

da educação divulgado pelo MEC em 2016 deu conta de que a expansão da Rede Federal de 

Educação resultou na criação de 18 novas universidades federais e 183 novos campi entre os 

anos de 2003 a 2016, tais universidades, somadas às 45 já existentes em 2002 conferem ao 

país 63 universidades no total (MEC, 2016a).  

Contudo, apesar da educação superior brasileira ter sido encaminhada em direção 

a outros rumos nos últimos anos, as alternativas de investimento/financiamento para 

manutenção destas instituições, podem não se sustentar de forma a garantir sua autonomia 

financeira. Tal fato ressalta o desafio das universidades e temas como democratização e 

interiorização tornam-se cada vez mais importantes, tendo em vista, sobretudo, a 

disponibilização da infraestrutura predial prevista no planejamento interno, instrumentalizado 

no PDI destas IFES. 
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3 UM OLHAR SOBRE A EXPANSÃO DA INFRAESTRUTURA PREDIAL DA 

UFVJM 

 

Uma vez delineada a trajetória histórico-social da educação superior no Brasil 

através da seção anterior, nesta seção são apresentados os resultados da pesquisa, os quais 

estão estruturados de acordo com os demais objetivos propostos neste estudo.  

As obras públicas são um meio (insumo) importante para o alcance da expansão e 

interiorização pretendida pela iniciativa pública através de suas políticas governamentais. 

Neste sentido, tornou-se necessário realizar uma síntese contextual sobre a criação do 

Programa REUNI, bem como do processo de adesão da UFVJM. Ainda nesta seção, através 

dos resultados da pesquisa bibliográfica e documental, são apresentados alguns conceitos 

inerentes ao PDI. Além disso, o PDI 2012-2016 da UFVJM foi apresentado na sua forma 

estrutural com intuito de viabilizar ao leitor a sua melhor compreensão. 

Por fim, os dados coletados concernentes à infraestrutura predial da UFVJM são 

demonstrados e analisados de forma entrelaçada ao PDI de forma a possibilitar sua análise 

sob a perspectiva do planejamento e da implementação das obras públicas da instituição 

educacional eleita como alvo deste estudo. 

 

3.1 Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais – REUNI 

 

A realização do resgate da evolução histórico-social da educação superior no 

Brasil possibilitou a compreensão do contexto e da base pelos quais o Programa REUNI foi 

criado. Este programa foi concebido pelo governo com intuito de ampliar a oferta de vagas no 

ensino superior federal, atendendo às reivindicações de diversas entidades da sociedade civil, 

tais como: a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 

(Andifes); o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes-

SN); a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores das Universidades Públicas Brasileiras 

(Fasubra) e a União Nacional dos Estudantes (UNE). 

No ano de 2003, os reitores das universidades federais, representados pela 

Andifes, apresentaram ao novo Presidente da República um documento cujo título era 

“Proposta de Expansão e Modernização do Sistema Público Federal de Ensino Superior” no 

qual foram tornados públicos os anseios para expansão e modernização dessas instituições 

bem como realizado um apelo público quanto à indispensabilidade do atendimento às 
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necessidades das IFES em termos de recursos humanos, condições de infraestrutura e 

provimento dos meios para investimento e para custeio da proposta ora apresentada.  

Liderado pelo então reitor da Universidade Federal da Bahia, professor Dr. 

Naomar Monteiro de Almeida Filho, o país vivenciou em 2006 um movimento que ficou 

conhecido como Universidade Nova. Este movimento almejava uma solução para combater a 

obsolescência das universidades de modelo tradicional e tinha como marcos inspiradores o 

Processo de Bolonha, os colleges estadunidenses e as contribuições do educador Anísio 

Teixeira, que defendia que a educação não poderia jamais ser privilégio de alguns 

(BITTENCOURT, 2015). 

Diante disso, através do Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007, foi instituído o 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – 

REUNI. Este programa de governo estava alinhado com o Plano Nacional de Educação que 

estabelecia em uma de suas metas o provimento, até o final da década, da oferta de educação 

superior para, pelo menos, 30% da população com faixa etária entre 18 a 24 anos. Ademais, o 

REUNI teve como objetivo criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 

educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de 

recursos humanos existentes nas universidades federais (BRASIL, 2001; BRASIL, 2007a). 

Atendendo ao princípio da autonomia universitária, a adesão das universidades 

federais foi optativa. Para ingressar ao programa, exigiu-se apenas que estas instituições 

apresentassem uma proposta instituída pelo o Plano de Reestruturação, documento 

devidamente aprovado pelo órgão superior da instituição, com a previsão da estimativa dos 

recursos adicionais necessários ao cumprimento das metas fixadas pela instituição. Vejamos o 

preceitua o Decreto nº 6.096/2007: 

 

Art. 5º O ingresso no Programa poderá ser solicitado pela universidade federal, a 
qualquer tempo, mediante proposta instruída com: 
I - o plano de reestruturação, observado o art. 4º; 
II - estimativa de recursos adicionais necessários ao cumprimento das metas fixadas 
pela instituição, em atendimento aos objetivos do Programa, na forma do art. 3º, 
vinculando o progressivo incremento orçamentário às etapas previstas no plano 
(BRASIL, 2007a). 

 

Partindo do pressuposto de que a implementação do Programa estava 

fundamentado no princípio da adesão, o MEC elaborou um documento titulado de Diretrizes 

Gerais do REUNI datado de agosto de 2007 que teve como propósito expor os principais 

pontos do Programa, esclarecer e orientar as universidades federais que desejassem participar. 
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Este documento contemplou um conjunto de indicadores que caracterizariam as diretrizes a 

serem observadas por aquelas instituições quando da construção de suas propostas de adesão, 

contudo, vale ressaltar que neste documento inexiste qualquer indicador específico quanto à 

infraestrutura físico-predial das instituições (BRASIL, 2007b; BITTENCOURT, 2015). 

Apesar de ser facultativa a adesão, todas as universidades federais ingressaram ao 

REUNI o que, à época, representava 53 instituições. Este fato, na visão de Bittencourt (2015), 

revelou o forte interesse despertado pelo Programa. No entanto, é necessário ressaltar que a 

partir da criação do REUNI - abril de 2007, as universidades tiveram um curto período de 

tempo para a elaboração dos seus Planos de Reestruturação. Isso porque o MEC estabeleceu 

que somente iriam receber o incremento orçamentário no início de 2008 as universidades que 

lhe enviassem os planos até outubro/2007, já as instituições que enviassem os planos até 

dezembro/2007 receberiam os recursos orçamentários apenas no segundo semestre de 2008 

(BRASIL, 2007b). 

Os Planos de Reestruturação apresentados pelas universidades federais foram 

avaliados pelo MEC em função da sua consistência e atendimento das exigências 

estabelecidas no Decreto que instituiu o Programa e, uma vez aprovados, teriam a sua 

exeqüibilidade financeira garantida a partir do ano de 2008 através de um termo de pactuação 

de metas firmado entre o MEC e as universidades participantes. Assim, o REUNI tratou-se de 

uma espécie de contrato estabelecido entre o MEC e as Universidades Federais para a 

ampliação e melhoria da qualidade do ensino superior (BRASIL, 2007b; WESKA, 2012). 

O REUNI teve como meta global a elevação gradual da taxa de conclusão média 

dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento e da relação de alunos de 

graduação em cursos presenciais por professor para dezoito, ao final de cinco anos, a contar 

do início de cada plano. Desta maneira, o programa buscava resultados de uma expansão que 

se iniciaria em 2008 e com previsão inicial de término para 2012 (BRASIL, 2007a). 

No entanto, cabe ressaltar que apesar deste período de cinco anos inicialmente 

proposto, ainda hoje, em muitas universidades o Programa encontra-se em processo de 

implementação, dentre elas a UFVJM que, conforme será exposto adiante, ainda possui várias 

obras não concluídas cuja origem dos recursos derivou do programa REUNI. 

A UFVJM, instituição educacional alvo deste estudo, aderiu ao REUNI no final 

do ano de 2007 e a implementação do programa se deu no segundo semestre de 2008. Em 

outubro de 2007, a Reitoria da UFVJM divulgou uma carta à comunidade acadêmica na qual 

se manifestou em defesa da adesão ao REUNI, exortando a todos os membros da 



66 

 

Administração da instituição a apoiarem a adesão ao programa através de discussões junto aos 

pares e demais membros da comunidade acadêmica. Neste documento a Reitoria registra que: 

 

[...] é possível que sob algum prisma encontremos desvantagem na adesão ao 
REUNI. No entanto, os pontos positivos de adesão ao programa são, 
indubitavelmente, numerosos e virtuosos, a começar pelo aumento da oferta de 
vagas para estudantes. É importante lembrar que mais de 50% dos estudantes da 
UFVJM pertencem às classes C, D e E. 

Fonte: UFVJM, 2007b. 

 

Com um posicionamento da reitoria favorável à adesão da UFVJM ao REUNI, o 

assunto foi discutido no Conselho Universitário (Consu), órgão máximo de deliberação da 

UFVJM, que aprovou sua adesão ao Programa. Vejamos abaixo um recorte do Jornal da 

UFVJM no qual a notícia foi veiculada: 

Figura 3 - Adesão da UFVJM ao REUNI 

 

 
Fonte: Jornal da UFVJM – Ano II – nº 18 Out/Nov/Dez de 2007. 
 

É importante salientar que previamente a esta aprovação, houve diversas 

reuniões11 nas quais o assunto foi debatido e discutido entre os membros do referido 

Conselho. Em outro estudo proveniente do PPGEd, identificou-se que o processo de adesão 

ao REUNI ocorreu sob severa limitação de tempo para diálogo com a comunidade 

universitária e sob forte pressão do cumprimento das datas limites para emissão da decisão 

pelo Conselho (ÁVILA, 2015). 

                                                 
11 Foram localizados por Ávila (2015) as Atas das Reuniões do CONSU, Sessões: 8ª, 10ª, 11ª e 12ª do ano de 
2007 nas quais o assunto esteve em pauta. 
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Tal constatação reforça a irrazoabilidade do tempo estabelecido pelo MEC para 

decisão das universidades quanto à adesão ao Programa e, consequentemente, para a 

elaboração dos seus Planos de Reestruturação. 

Vejamos abaixo alguns trechos das atas das reuniões do CONSU levantadas por 

Ávila (2015, p. 57): 

 

O Sr. Presidente Informa que a adesão ou não, por parte da UFVJM, ao REUNI, 
deverá ser decidida na próxima reunião do CONSU, ou até mesmo em uma reunião 
extraordinária, considerando que o prazo final para a adesão encerra-se no dia 17 de 
dezembro, no entanto a adesão deve ser decidida até o início de novembro de 
maneira que haja tempo hábil para preparação e encaminhamento da proposta ao 
MEC. Informa ainda, que nos próximos dias 22 e 23 de outubro do corrente ano, a 
UFVJM vai parar suas atividades para discutir o REUNI, no âmbito da Instituição, 
contando com a participação de Reitores e representantes de outras Instituições e 
convidados do Ministério da Educação... (ATA DA 10ª REUNIÃO DO CONSU).  
 

Na ata da 11ª reunião do CONSU, Ávila (2015) também encontrou o seguinte 

fragmento: “Informa o Sr. Presidente que todas as Universidades irão aderir ao REUNI e se 

alguma deixar de fazê-lo, será a nossa.” 

Com o trecho abaixo, também levantado por Ávila (2015, p. 58), é possível 

identificar que a decisão do CONSU não foi unânime. Registra-se abaixo um voto justificado 

e contrário à adesão ao REUNI: 

 

O Prof. Márcio P. Lupatini justificou seu voto contrário à adesão da UFVJM ao 
REUNI, com o argumento de que a expansão da UFVJM no formato delineado pelo 
REUNI fere a concepção historicamente construída da Universidade Pública, laica, 
gratuita e de qualidade, transformando-a nos moldes dos Centros Universitários. 
Ademais, corre-se o risco de ter a cisão entre o ensino e a pesquisa, tanto no interior 
das Universidades como entre as Universidades, atingindo visceralmente a criação 
de novos conhecimentos em detrimento apenas de atividades de ensino, sobretudo 
nas Universidades menos estruturadas (ATA DA 12ª REUNIÃO DO CONSU). 

 

Os registros mencionados acima foram obtidos por Ávila (2015, p. 57 e 58) como 

resultado de uma vasta busca por registros dos debates nas atas do Conselho Universitário da 

UFVJM, contudo, este autor indica que a apuração de um maior número de evidências acerca 

do tema foi limitada devido à ausência do registro formal das ponderações realizadas pelos 

conselheiros nas atas das reuniões do CONSU. 

A proposta de participação no referido programa, conforme preceitua o Decreto 

6.096/2007, foi apresentada pela UFVJM através do seu Plano de Reestruturação, documento 

composto pelos seguintes itens: 
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Quadro 4 - Estrutura do Plano de Reestruturação 

ITENS COMPOSIÇÃO 

1. Dados da universidade 

- Nome da universidade 
- Endereço 
- Dirigente 
- Caracterização atual da Instituição 
- Súmula do plano 

2. As dimensões do plano de 
reestruturação 

A) Ampliação da Oferta de Educação Superior Pública 
A.1 Aumento de vagas de ingresso, especialmente no período 
noturno 
A.2 Redução das taxas de evasão 
A.3 Ocupação de vagas ociosas 
A.4 Outras propostas nesta dimensão não contempladas no decreto 
 
B. Reestruturação Acadêmico-Curricular 
B.1 Revisão da estrutura acadêmica buscando a constante elevação 
da qualidade 
B.2 Reorganização dos cursos de graduação 
B.3 Diversificação das modalidades de graduação, 
preferencialmente com superação da profissionalização precoce e 
especializada. 
B.4 Implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos que 
possibilitem a construção de itinerários formativos 
B.5 Prever modelos de transição, quando for o caso. 
B.6 Outras propostas nesta dimensão não contempladas no Decreto 
 
C. Renovação Pedagógica da Educação Superior 
C.1 Articulação da educação superior com a educação básica, 
profissional e tecnológica. 
C.2 Atualização de metodologias (e tecnologias) de ensino-
aprendizagem 
C.3 Prever programas de capacitação pedagógica para 
implementação do novo modelo 
C.4 Outras propostas nesta dimensão não contempladas no Decreto 
 
D. Mobilidade Intra e Inter-Institucional 
D.1 Promoção da ampla da mobilidade estudantil mediante o 
aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre cursos 
e programas, e entre instituições de educação superior 
D.2 Outras propostas nesta dimensão não contempladas no Decreto 
 
E. Compromisso Social da Instituição 
E.1 Políticas de inclusão 
E.2 Programas de assistência estudantil 
E.3 Políticas de extensão universitária 
E.4 Outras propostas nesta dimensão não contempladas no Decreto 
 
F. Suporte da pós graduação ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 
qualitativo dos cursos de graduação 
F.1 Articulação da graduação com a pós-graduação: expansão 
quali-quantitativa da pós graduação orientada para a renovação 
pedagógica da educação superior. 

3. Plano geral de implementação da 
proposta 

- Reordenação da Gestão acadêmica da IFES 
- Formação docente para a proposta 
- Programação da transição entre modelos 
- Plano de contratação de pessoal docente e técnico 
- Plano diretor de infra-estrutura física (necessariamente devem 
constar as características, custos e prováveis localizações dos 
serviços a serem realizados sejam construções, reformas e 
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ampliações/adequações). 
4. Cronograma geral de 
implementação e execução 

- Prazo de implementação da proposta de expansão 

5. Orçamento parcial e global 
- Plano de trabalho detalhado de todas as etapas (investimento, 
manutenção e pessoal) 

6. Plano de acompanhamento e 
avaliação da proposta 

- Indicadores de progresso, ciclos anuais (acompanhamento dos 
indicadores relativos às metas globais do artigo 1 do REUNI – 
ponto de partida: número de ingressos anuais projetado na 
graduação) 

7. Plano de acompanhamento de 
indicadores de qualidade 

- Acompanhamento de indicadores de qualidade (avaliação 
discente, avaliação da qualificação do corpo docente, avaliação das 
condições institucionais, considerar SINAES, índices de avaliação 
da CAPES, dados do INEP) 

8. Impactos globais 
Expectativas de transformação da universidade ao final do 
programa 

Fonte: MEC, 2007b. 
 

Conforme demonstrado no quadro acima, no tocante ao planejamento da 

infraestrutura necessária à expansão e reestruturação pretendida pelo REUNI, deveria constar 

nos Planos de Reestruturação o Plano Diretor de Infraestrutura Física com o registro das 

características, dos custos e das prováveis localizações das construções, reformas, ampliações 

e adequações a serem realizadas.  

O Plano Diretor de Desenvolvimento Físico, ou simplesmente Plano Diretor 

Físico, é um instrumento de gestão das universidades que tem por objetivo orientar o 

desenvolvimento de seus campi nos planos de infraestrutura físico-territorial e patrimonial, de 

modo que a destinação e uso dos recursos para expansão dos espaços e instalações ocorram de 

forma ordenada e planejada. Tal documento é geralmente desenvolvido dentro da própria 

universidade pelas equipes responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento físico da 

instituição (ESTEVES, 2013). 

Contudo, apesar da avaliação dos Planos de Reestruturação pelo MEC ter sido 

realizada por um grupo assessor e por profissionais ligados à área acadêmica, a análise do 

tópico de infraestrutura se restringiu tão somente à averiguação se os custos previstos estavam 

referenciados pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI), que é um sistema indicado em legislação federal para elaboração do orçamento de 

referência de obras e serviços de engenharia de forma a se obter uma estimativa do custo das 

contratações (BRASIL, 2007e; BITTENCOURT, 2015).  

Neste tópico a UFVJM fez constar no seu Plano de Reestruturação a seguinte 

informação: 

 

O primeiro plano diretor da UFVJM ainda está em fase de construção, uma vez que 
a instituição transformou-se em universidade federal em setembro de 2006. O 
conselho Universitário (CONSU/UFVJM) instituiu uma comissão para estabelecer o 
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que a Universidade deve fazer em relação ao uso e à ocupação do território (...). 
Atualmente, o trabalho da Comissão está concentrado no zoneamento para regular o 
uso do solo e no diagnóstico dos problemas atuais e futuros (...).  
A expectativa da Comissão é finalizar a primeira versão do plano diretor em 2008. 

 

Apesar da adesão da UFVJM ao REUNI ter ocorrido em 2007, o Plano Diretor 

Físico do Campus JK e o Plano Diretor Físico do Campus Avançado do Mucuri foram 

aprovados pelo CONSU apenas em setembro de 2009, conforme consta na Resolução nº 20 de 

04/09/2009 do Conselho Universitário.  

Vale ressaltar que a ausência do Plano Diretor de Infraestrutura Física não foi uma 

característica exclusiva do Plano de Reestruturação da UFVJM. No que se refere ao 

planejamento e implantação das obras necessárias ao alcance das metas do REUNI, estudos 

realizados por Bittencourt (2015) apontam que mais da metade das universidades federais não 

possuíam o Plano Diretor de Infraestrutura Física na ocasião de sua adesão ao Programa. 

Tornou-se relevante a realização do contexto de criação do REUNI bem como da 

adesão da UFVJM ao referido programa, pois durante o levantamento das obras públicas 

contratadas por esta instituição entre os anos de 2012 a 2016 foi identificado que a fonte de 

recursos para a grande maioria delas foi proveniente deste o programa. 

Gráfico 3 – Fontes de recurso das obras contratadas (programas governamentais) 

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

3.2 Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI 

 

O planejamento evidencia-se como a mais importante das funções gerenciais, uma 

vez que planejar envolve traçar objetivos, avaliar as alternativas para realizá-los e escolher um 
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curso específico de ação. Por definição, planejar consiste em examinar o futuro e traçar um 

plano de ação a médio e longo prazo. No entanto, levando em consideração que o futuro não é 

basicamente uma projeção simples de tendências do passado, planejar se torna uma função 

muito complexa (MAXIMIANO, 2010; MAXIMIANO, 2012; CASTRO; LIMA; BORGES-

ANDRADE, 2005).  

Tendo como premissa a relevância do planejamento, o MEC introduziu como 

parte integrante do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) a 

exigência da apresentação do planejamento das IES públicas e privadas através de um 

documento denominado Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).  Ademais, exige-se a 

apresentação deste documento pelas IES por força de vários dispositivos legais, vejamos: 

Quadro 05 – Resumo da Legislação que trata sobre o PDI 

LEGISLAÇÃO OBJETO REFERÊNCIA IMPLICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO SOBRE O PDI 

Portaria MEC 
Nº1.466/2001 

 

Autorização de curso fora de 
Sede 

Art. 4 Pedidos de autorização devem ter 
como documentação o PDI, dentre 
outros. 

Resolução 
CNE/CES 10 

de 2002 

Dispõe sobre o 
credenciamento, 
transferência de mantença, 
estatutos e regimentos de 
instituições de ensino 
superior, autorização de 
cursos de graduação, 
reconhecimento e renovação 
de reconhecimento de cursos 
superiores, normas e 
critérios para supervisão do 
ensino superior do Sistema 
Federal de Educação 
Superior. 

Art. 6; 
Art. 7 

O PDI deve ser desenvolvido 
conjuntamente entre a mantenedora 
e a mantida; apresenta listagem dos 
documentos que devem ser 
incluídos no PDI; coloca o PDI 
como requisito aos atos de 
credenciamento e recredenciamento 
das IES; pode ser exigido no 
âmbito das ações de supervisão 
realizadas pela SESu/MEC; e deve 
sofrer aditamento no caso de 
modificações 

Portaria MEC   
Nº   7/2004 

Aditamentos por  
modificações no PDI 

Art. 1º Alterações devem ser atualizadas 
no Sistema SAPIENS em virtude 
de inclusão e exclusão de cursos, 
ensejando alterações no PDI. 

Portaria Nº 
2.051/2004 

Regulamenta os 
procedimentos de avaliação 
do SINAES 

Art. 15 As Comissões Externas de 
Avaliação das Instituições 
examinarão, dentre outros 
documentos: I - O (PDI). 

Decreto Nº 
5.224/2004 

 

Dispõe sobre a organização 
dos CEFETs que se 
tornaram IFs (Institutos 
Federais) 

Art.  17 §5; 
Art. 21 

Credenciamento dos IFs 
condicionado à apresentação do 
PDI e a indicadores institucionais 
de desempenho. 

Portaria MEC Nº 
4.361/2004 

Processos a serem 
protocolados junto ao 
Sistema de 
Acompanhamento de 
Processos das Instituições de 
Ensino Superior – 
SAPIEnS/MEC. 

Art.  1;  
Art. 3;   

Art.  14 ; § 3 

Necessidade do PDI para o 
credenciamento e recredenciamento 
das IES; PDI e seus aditamentos; 
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Decreto nº 
5.622/2005 

Regulamenta o art. 80 da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece  as 
diretrizes e bases da 
educação nacional. 

Art.12; 
Art.  26,  II, 

alínea a 

Necessidade do PDI para pedido de 
credenciamento da instituição; 
necessidade de constar no PDI 
vínculos para a oferta de cursos e 
programas a distância em bases 
territoriais múltiplas. 

Decreto Nº 
9.235/2017 

 

Supervisão e Avaliação das  
IES e seus Cursos 

Art.20; 
Art. 21 

PDI como documento obrigatório 
no processo de credenciamento; 
apresenta elementos que devem 
conter no PDI. 

Portaria 
Normativa MEC   

Nº   2/ 
2007 

Procedimento de regulação e 
avaliação da educação 
superior – modalidade a 
distância 

Art. 3 §6 Cursos de EAD ofertados pelas 
instituições dos sistemas federal e 
estaduais devem estar previstos no 
PDI apresentado pela instituição 
por ocasião do credenciamento. 

Portaria 
normativa n. 40/ 

2007 

Institui o e-MEC, sistema 
eletrônico de fluxo de 
trabalho e gerenciamento de 
informações relativas aos 
processos de regulação da 
educação superior no 
sistema federal de educação. 

Art.   2  §1;  
Art.  15 §5;  

Art. 26; 
 Art. 46; 
Art. 57; 

Art.  57 §5;  
Art. 59 

Análise dos dados inseridos no PDI 
pela Comissão de Avaliação 
durante visita in loco; necessidade 
do curso a ser autorizado constar no 
PDI; PDI como documento 
indispensável para o pedido de 
credenciamento para EAD; 
mudanças no PDI tramitarem como 
aditamento ao ato de 
credenciamento ou 
recredenciamento; pedido 
de credenciamento de campus fora 
de sede envolverá mudanças no 
PDI. 

Resolução 
CNE/CES Nº 

3/ 2010 

Regulamenta o Art. 52 da 
Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e dispõe 
sobre normas e 
procedimentos para 
credenciamento 
recredenciamento de 
universidades do Sistema 
Federal de Ensino. 

Art. 3;  
Art. 6 

Credenciamento como  
universidade deve observar a 
compatibilidade do PDI e do 
Estatuto com a categoria de 
universidade, além de destacar a 
necessidade de inserir, 
eletronicamente em campo 
determinado, o PDI, dentre outros 
documentos. 

Resolução Nº  
1/2016 

Estabelece Diretrizes e 
Normas Nacionais para a 
Oferta de Programas e 
Cursos de Educação 
Superior na Modalidade a 
Distância. 

Art. 2º §1º;  
Art.  5  §1e §3;  

Art.  6; 
Art.  7  § 4; 
Art.  9  § 3; 

Art. 10; 
Art. 14 § 1; 

Art. 16; 
Art. 17; 

Art. 25 § 1º 

Necessidade de constar no PDI a 
modalidade educacional definida 
pela IES; os polos de EaD e a 
distinção entre polos; expansão de 
cursos e polos EaD deverá estar 
subordinada aos termos do PDI; as 
IES deverão estabelecer, em seu 
PDI/PPI, a previsão detalhada de 
áreas, cursos e programas de 
educação a distância; nos processos 
de credenciamento para EaD deverá 
constar o PDI. 

Fonte: FORPLAD, 2016, p. 9.  Adaptado. 
 

No entanto, apesar de toda a robustez legal, o PDI deve ser entendido como um 

efetivo instrumento de gestão que consiste em um plano elaborado para um futuro 
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compreendido a cada cinco anos. Trata-se de em um documento flexível, ou seja, passível de 

adaptação ao longo de sua vigência (LUZ, 2014; CIPRIANI, 2014). 

Assim o MEC o define: 

 

O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, elaborado para um período de 5 
(cinco) anos, é o documento que identifica a Instituição de Ensino Superior (IES), no 
que diz respeito à sua filosofia de trabalho, à missão a que se propõe, às diretrizes 
pedagógicas que orientam suas ações, à sua estrutura organizacional e às atividades 
acadêmicas que desenvolve e/ou que pretende desenvolver. (MEC, 2007d)  
 

Para a construção do PDI, os gestores podem aplicar algumas ferramentas da 

Administração Estratégica, tais como: Análise SWOT, Balanced Scorecard, Planejamento 

Estratégico Situacional (PES) e Canvas, utilizando-as, inclusive, de forma combinada. Neste 

contexto, a elaboração do PDI representa uma ocasião favorável para reflexão sobre o que a 

instituição almeja, podendo resultar em uma ótima oportunidade para o seu aprimoramento, 

tanto no que diz respeito à forma de gestão da IES, como na execução das metas e objetivos 

nele previstos (FORPLAD, 2016; LUZ, 2014). 

Além disso, é fundamental a adoção da clareza, objetividade e coerência como 

princípios norteadores da sua elaboração de forma a expressar a adequação entre seus 

elementos e a sua exequibilidade, devendo demonstrar a visibilidade de seu cumprimento 

integral. Assim, aquilo que for registrado no PDI poderá posteriormente ser utilizado para 

prestação de contas pela IES à sociedade que poderá cobrar resultados dos gestores públicos 

sobre a efetiva gestão da coisa pública (FORPLAD, 2016; OLIVEIRA, 2012). 

A elaboração do PDI é composta por três grandes atividades, quais sejam: i) 

preparação, ii) diagnóstico e iii) planejamento. Na fase de preparação são levantados todas as 

atividades e recursos que serão necessários para a elaboração do PDI, definindo-se também 

sua abrangência, período de vigência e a indicação da equipe responsável por sua elaboração. 

Na fase de diagnóstico busca-se entender a situação atual da IES para assim identificar as 

oportunidades e ameaças, bem como as forças e fraquezas e, a partir desse resultado, 

estruturar as ações futuras. Por fim, partindo das informações levantadas no diagnóstico, é 

realizado o planejamento do atendimento das necessidades identificadas de forma a 

estabelecer os planos e as ações necessárias ao alcance dos objetivos esperados. Neste 

momento são traçadas metas e ações contemplando aspectos relacionados a recursos 

humanos, recursos orçamentários, infraestrutura física, e outros aspectos. Como resultado 

desta etapa, espera-se a produção do PDI em um documento consolidado no qual constem 

todos esses pontos (FORPLAD, 2016). 
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Com objetivo de apoiar as IES no trabalho de elaboração do PDI, o MEC, 

alinhado ao Decreto nº 9.235/2017, estabeleceu que o PDI deve contemplar, no mínimo, os 

dez eixos temáticos elencados abaixo: 

Quadro 5 – Eixos Temáticos Essenciais do PDI 

EIXO TEMÁTICO COMPOSIÇÃO 

I. Perfil Institucional 

- Breve Histórico da IES; 
- Missão; 
- Objetivos e Metas (Descrição dos objetivos e quantificação das 
metas com cronograma); 
- Área (s) de atuação acadêmica. 

II. Projeto Pedagógico Institucional – 
PPI 

- Inserção regional; 
- Princípios filosóficos e técnico-metodológicos gerais que norteiam 
as práticas acadêmicas da instituição; 
- Organização didático-pedagógica da instituição: 
- Plano para atendimento às diretrizes pedagógicos, estabelecendo 
os critérios gerais para definição de: 
1) Inovações consideradas significativas, especialmente quanto à 
flexibilidade dos componentes curriculares; 
2) Oportunidades diferenciadas de integralização curricular; 
3) Atividades práticas e estágio; 
4) Desenvolvimento de materiais pedagógicos; 
5) Incorporação de avanços tecnológicos. 
- Políticas de Ensino; 
- Políticas de Extensão; 
- Políticas de Pesquisa (para as IES que propõem desenvolver essas 
atividades acadêmicas); 
- Políticas de Gestão; 
- Responsabilidade Social da IES (enfatizar a contribuição à 
inclusão social e ao desenvolvimento econômico e social da região). 

III. Cronograma de implantação e 
desenvolvimento da instituição e dos 
cursos (presencial e a distância) 

- Oferta de Cursos 
As Instituições deverão apresentar dados relativos ao número de 
vagas, dimensões das turmas, turno de funcionamento e regime de 
matrícula de seus cursos. Informar ainda a situação atual dos cursos 
(em funcionamento, em fase de autorização ou de futura 
solicitação), incluindo o cronograma de expansão na vigência do 
PDI conforme detalhamento a seguir: 
-Graduação (Bacharelado, Licenciatura e Tecnologia); 
- Seqüenciais (formação específica, complementação de estudos); 
- Programas Especiais de Formação Pedagógica; 
- Pós-Graduação (lato sensu); 
- Pós-Graduação (stricto sensu); 
- Pólos de EAD (atender Portaria Normativa nº 2 de 10 de janeiro 
de 2007); 
- Campi e cursos fora de sede. 

IV. Perfil do corpo docente 

- Composição (titulação, regime de trabalho, experiência acadêmica 
no magistério superior e experiência profissional não acadêmica); 
- Plano de Carreira; 
- Critérios de seleção e contratação; 
- Procedimentos para substituição (definitiva e eventual) dos 
professores do quadro; 
- Cronograma e plano de expansão do corpo docente, com titulação 
e regime de trabalho, detalhando perfil do quadro existente e 
pretendido para o período de vigência do PDI. 

V. Organização administrativa da 
IES 

- Estrutura Organizacional, Instâncias de Decisão e Organograma 
Institucional e Acadêmico. 
- Órgãos Colegiados: competências e composição. 
- Órgãos de apoio às atividades acadêmicas. 
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VI. Políticas de atendimento aos 
discentes 

- Programas de apoio pedagógico e financeiro (bolsas). 
- Estímulos à permanência (programa de nivelamento, atendimento 
psico-pedagógico). 
- Organização estudantil (espaço para participação e convivência 
estudantil). 
- Acompanhamento dos egressos. 

VII. Infraestrutura 

- Infraestrutura física (detalhar salas de aula, biblioteca, 
laboratórios, instalações administrativas, sala de docentes, 
coordenações, área de lazer e outros); 
- Biblioteca: 
1) Quantificar acervo por área de conhecimento (livros e periódicos, 
assinatura de revistas e jornais, obras clássicas, dicionários, 
enciclopédias, vídeos, DVD, CD Rom’s e assinaturas eletrônicas); 
2) Espaço físico para estudos; 
3) Horário de funcionamento; 
4) Pessoal técnico-administrativo; 
5) Serviços oferecidos; 
6) Formas de atualização e cronograma de expansão do acervo. 
- Laboratórios: 
1) Instalações e equipamentos existentes e a serem adquiridos, 
indicando sua correlação pedagógica com os cursos e programas 
previstos; 
2) Recursos de informática disponíveis; 
3) Relação equipamento/aluno; 
4) Descrição de inovações tecnológicas significativas. 
- Recursos tecnológicos e de áudio visual. 
- Plano de promoção de acessibilidade e de atendimento 
diferenciado a portadores de necessidades especiais (Decreto nº 
5.296/04 e Decreto nº 5.773/06). 
- Cronograma de expansão da infra-estrutura para o período de 
vigência do PDI. 

VIII. Avaliação e acompanhamento 
do desenvolvimento institucional 

- Procedimentos de auto-avaliação institucional em conformidade 
com a Lei nº 10.861/2004 (SINAES). 

IX. Aspectos financeiros e 
orçamentários 

- Demonstração da sustentabilidade financeira, incluindo os 
programas de expansão previstos no PDI: 
1) Estratégia de gestão econômico-financeira; 
2) Planos de investimentos; 
3) Previsão orçamentária e cronograma de execução (5 anos). 

X. Anexos 
- Projeto pedagógico do (s) curso (s) solicitado (s) para primeiro 
ano de vigência do PDI. 

Fonte: MEC, 2007d. 
 

O período de vigência do PDI da UFVJM compreendeu os anos de 2012 a 2016. 

Sua elaboração se deu por meio de uma comissão instituída através das Portarias nº 

1.530/2009 e 1.774/2010, ficando outros membros, designados pela Portaria nº 1.329/2011, 

responsáveis pela sua redação final. No ano de 2012 este PDI foi aprovado pelo CONSU da 

UFVJM através da Resolução nº 08 de 01 de julho de 2012. Diante do exposto, o PDI 2012-

2016 da UFVJM apresenta a seguinte estrutura: 

Quadro 6 – Sumário do PDI 2012-2016 da UFVJM 

CAPÍTULO COMPOSIÇÃO 
Apresentação  
Nota Explicativa  

Capítulo 1 - Perfil Institucional 
1. Finalidades 
2. Missão da UFVJM 
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3. Breve Histórico 
4. Princípios Institucionais 
5. Objetivos 
6. Áreas de Atuação e Aspectos Sócio-Econômicos 
7. Estrutura Organizacional e Instâncias de Decisão 
7.1. Organização Administrativa 
7.1.1 CONSU 
7.1.2 CONSEPE 
8. Inserção Regional e Nacional 
9. Aspectos Internos 
10. Programa Reuni 

Capítulo 2 – Planejamento Didático-
Pedagógico 

1. Projeto Pedagógico Institucional 
2. Organização Acadêmica 
2.1. Ensino de Graduação 
2.1.1. Perfil do Egresso 
2.1.2. Programas de Bolsas Coordenados pela Pró-Reitoria de 
Graduação 
2.1.3. Práticas Acadêmico-Profissionais 
2.1.3.1 Estágios 
2.1.3.2 Formação Acadêmica em Unidades e Centros Especiais 
2.1.4. Avaliação do Ensino de Graduação 
2.2. Ensino de Pós-Graduação 
2.2.1. Pós-Graduação na Modalidade Stricto Sensu 
2.2.2. Programas de Bolsas Coordenados pela Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação 
2.2.3. Avaliação do Ensino de Pós-Graduação 
2.3. Política de Pesquisa 
2.4. Política de Extensão e Cultura 
2.4.1. Programas de Bolsas Coordenados pela Pró-Reitoria de 
Extensão e Cultura 
2.5. Relações Internacionais – Política de Mobilidade Acadêmica 
2.6. Políticas de Equalização de Oportunidades 
2.6.1. Ampliação do Acesso à Universidade 
2.6.2. Assistência aos Estudantes 
2.6.3. Programas de Atendimento a Portadores de Necessidades 
Especiais 

Capítulo 3 – Gestão e 
Planejamento Institucionais 

3.1. Política de Pessoal 
3.1.1. Pessoal Docente 
3.1.2. Pessoal Técnico-Administrativo em Educação 
3.2. Programa de Saúde 
3.2.1. Política de Saúde para os Servidores 
3.2.2. Política de Saúde para os Discentes 
3.2.3. Atendimento Emergencial 
3.3. Infraestrutura Física e Instalações Prediais 
3.3.1. Infraestrutura Física, Serviços de Apoio e de Logística 
3.3.2. Plano de Expansão da UFVJM 
3.3.3. Recursos de Infraestrutura Informacional e de Pesquisa 
3.3.3.1. Diretoria de Tecnologia da Informação – DTI 
3.3.3.2. Sistema de Bibliotecas – Sisbi 
3.4. Gestão Orçamentária e Financeira 
3.4.1. Fundação de Apoio 

Capítulo 4 – Planejamento e Gestão 
da Inovação 

4.1. Educação à Distância 
4.2. Proteção, Inovação e Transferência de Tecnologias 

Capítulo 5 – Planejamento e Gestão 
das Interações Institucionais 

5.1. Comunicação Institucional 
5.2. Gestão Ambiental 

Capítulo 6 – Política de Avaliação 
Institucional 

6.1. Acompanhamento e Avaliação do Desempenho Institucional 

Cronograma de Implementação  
Referências Bibliográficas  

Fonte: UFVJM, 2012. Adaptado. 
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Após aprovação no Conselho Universitário, o PDI deve ser registrado junto ao 

sistema de acompanhamento de processos das IES e tramitação eletrônica dos processos de 

regulamentação junto ao MEC, denominado e-MEC. Transcorridas as etapas de elaboração, 

aprovação e registro, o PDI é incorporado como um dos documentos norteadores da 

universidade, orientando ações, dimensionando recursos, articulando pessoas e monitorando 

indicadores, para o efetivo alcance as metas pactuadas (LUZ, 2014) 

Como um dos principais documentos utilizados para as avaliações institucionais e 

de cursos, o PDI pode ser alterado no decorrer de sua vigência através de aditamentos 

protocolados junto ao MEC. Isso significa que, durante a execução do PDI e de acordo com 

os resultados que estão sendo obtidos, pode haver a necessidade de atualização do 

planejamento de base e serem empreendidas mudanças no plano (FORPLAD, 2016).  

Realizada uma busca nas resoluções expedidas pelo Conselho Universitário da 

UFVJM desde o ano de 2012, foram localizadas apenas duas resoluções correlatas ao PDI, 

quais sejam:  

i) Resolução nº 22 de 06/12/2013, que alterou o item 2.3 do PDI que trata da 

Política de Pesquisa;  

ii) Resolução nº 11 de 10/07/2015, que alterou o item 3.3.2 do PDI que trata do 

Plano de Expansão da UFVJM, incluindo o município de Januária/MG como apto a receber 

campus universitário da UFVJM.  

Como o Plano de Expansão da UFVJM, na primeira versão do PDI, já trazia o 

compromisso do Conselho Universitário de implantar no período de cinco anos mais quatro 

novos campi universitários distribuídos nos municípios de Capelinha, Araçuaí, Almenara e 

Nanuque, por questão de precedência, a Resolução nº 11/2015/CONSU estabeleceu a 

implantação dos mesmos como prioridade em relação ao campus de Januária. 

Neste aspecto é importante salientar que o artigo 2º da Portaria nº 7/2014 do MEC 

estabelece o seguinte: 

 

A aprovação do Plano de Desenvolvimento Institucional, não autoriza, por si, as IES 
a implementarem a expansão nele prevista, devendo as mesmas, de acordo com o 
cronograma apresentado no PDI, proceder às solicitações que se fazem necessárias, 
encaminhando seus pedidos, pelo Sistema SAPIEnS. (MEC, 2014). 
 

Cumpre destacar que o objetivo geral deste estudo está focalizado na fase de 

implementação e controle do PDI da UFVJM, especificamente no que diz respeito ao 

planejamento das ações de infraestrutura física concernentes as obras previstas para o período 
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de 2012 a 2016 para fins de execução do plano de expansão da instituição. Neste sentido, a 

análise do PDI concentrou-se no capítulo 3, seções 3.3, 3.3.1 e 3.3.2 que estão eminentemente 

vinculados ao eixo temático XII estabelecido pelo MEC, qual seja, infraestrutura. 

Diante de todo o exposto, entende-se que o PDI é um documento que compreende 

metas e ações ligadas às diversas esferas de atuação da universidade, tais como ensino, 

pesquisa, extensão e administração e por este motivo sua elaboração e aplicação não devem se 

limitar apenas ao cumprimento das exigências legais através de uma formalidade burocrática. 

Este documento possui uma representatividade do compromisso de gestão assumido pelo 

reitor e sua equipe diretiva para com a comunidade universitária. Assim, o PDI constitui-se 

como um poderoso instrumento de gestão, especialmente quando são adotados mecanismos 

de monitoramento e controle da sua implementação. 

 

3.3 Infraestrutura Predial em números 

 

Com intuito de analisar o planejamento e a implementação das obras públicas na 

UFVJM, é necessário contextualizar alguns conceitos relativos às contratações públicas e aos 

investimentos em obras e instalações. Preliminarmente, cumpre destacar que a Constituição 

Federal estabelece no seu artigo 37 que, ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações da administração pública serão contratados mediante 

processo de licitação pública no qual sejam obedecidos os princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 1988). 

O dispositivo constitucional supramencionado foi regulamentado pela Lei nº 

8.666/1993 que instituiu as normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

Assim, as aquisições e contratações que envolvem a utilização dos recursos públicos, ou seja, 

os recursos pertencentes à sociedade são realizadas por meio do processo de licitação. Neste 

sentido, exige-se cautela dos agentes envolvidos em cada uma de suas etapas a fim de que 

sejam obedecidas as regras preestabelecidas na legislação, especialmente na Lei nº 

8.666/1993, a fim de que seja escolhida a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública. 

Entende-se por obra pública qualquer intervenção espacial, urbana ou rural, 

empreendida pelo Poder Público e que possua, em geral, interesse público. Desta forma, 

construções, reformas, recuperação ou ampliação de um bem público são consideradas obras 

públicas. A Lei nº 8.666/1993, conhecida como Lei Geral de Licitações, estabelece cinco 

possíveis modalidades de licitação: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e 
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leilão, sendo vedada ao agente público a criação de outras modalidades ou a combinação entre 

elas (BRASIL, 1993).  

Para os casos de contratação de obras e serviços de engenharia podem ser 

adotadas as modalidades de convite, tomada de preços ou concorrência, no entanto, a 

definição da modalidade a ser utilizada está vinculada ao valor estimado da contratação. De 

acordo com a legislação, a adoção do convite somente é cabível para as contratações cujo 

valor estimado seja de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); para utilização da 

modalidade de tomada de preços, a contratação não poderá ultrapassar o valor de R$ 

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e, por fim, a modalidade licitatória 

denominada concorrência deverá ser adotada nas contratações cujo valor estimado esteja 

acima do limite estabelecido para a tomada de preços (BRASIL, 1993).  

Seguindo esta regra estabelecida na legislação, tem-se que a concorrência é uma 

modalidade de licitação que pode ser adotada para contratação de obras e serviços de 

engenharia para qualquer que seja o valor do objeto da licitação. Ou seja, ainda que uma 

determinada obra tenha o seu valor estimado dentro dos limites estabelecidos para as 

modalidades de convite ou tomada de preços, o gestor público poderá, de forma 

discricionária, valer-se da utilização da concorrência. Neste sentido, a maioria das obras 

analisadas foi licitada pela UFVJM através da modalidade licitatória denominada 

concorrência.  

Não se pode dizer maioria absoluta, pois foi identificada uma única obra que foi 

licitada no ano de 2015, através do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) 

instituído pela Lei nº 12.462/2011. Trata-se de uma lei que foi originalmente concebida para 

aplicação exclusiva nas licitações e contratos necessários à realização dos Jogos Olímpicos de 

2016, da Copa das Confederações de 2014 e para ampliação dos aeroportos das capitais dos 

Estados, contudo, a Lei nº 13.190/2015 ampliou a aplicabilidade do RDC às licitações e aos 

contratos necessários à realização de obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas 

públicos de ensino e de pesquisa, ciência e tecnologia. Ou seja, as universidades passaram a 

ter acesso a este novo mecanismo de contratação.  

Por fim, é importante salientar que quando se trata de contratações de obras 

públicas no Brasil, o desvio das verbas públicas é o foco de preocupação da Administração 

Pública, da mídia e da sociedade, porém, ainda que este seja um problema de grande 

perplexidade, não se pode perder de vista o fato de que prejuízo resultante de obras mal 

executadas ou inacabadas pode ser tão ou mais prejudicial aos cofres públicos quanto à 

corrupção e o desvio de verbas (KUHN, 2002). 
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Nas próximas seções estão apresentadas as análises realizadas sobre o 

planejamento das obras públicas almejadas pela UFVJM em seu PDI, bem como sobre a 

implementação e o controle das obras contratadas por esta instituição entre os anos de 2012 a 

2016. 

 

3.3.1 Planejamento das obras  

 

Considerando que o PDI é o documento que estabelece o planejamento das IES 

para um período de cinco anos, a comissão de elaboração do PDI 2012-2016 da UFVJM 

aponta que em seu trabalho foi levada em consideração a necessidade da UFVJM atuar em 

sua plenitude no ensino, na pesquisa e na extensão, conciliando as suas frentes de trabalho 

vinculadas às edificações físicas e às expansões previstas (UFVJM, 2012). Sendo assim, o 

planejamento de tais edificações físicas foi registrado na Tabela 25-A constante nas páginas 

94 a 96 do PDI. 

Como o foco deste estudo está centrado no desempenho do planejamento e da 

implementação do PDI 2012-2016 da UFVJM no que se refere às suas instalações prediais, 

segue abaixo o quadro que lista tais obras: 

Quadro 7 – Obras Planejadas no PDI 2012-2016 da UFVJM 

CAMPUS / 
 MUNICÍPIO 

OBRAS 

Campus JK  
Diamantina/MG 

- Centro de Convenções  
- Cercamento do Campus JK 
- Reforma Laboratório das Engenharias 
- Atendimento Comunitário/Clínica Médica/Prédio 

Assistência  
- Portal/Rotatória de Entrada/Ponto de Ônibus 
- Centro de Documentação e Memória  
- Lab. de Pequenos Animais  
- Laticínios 
- Reforma do Prédio de Química  
- Reforma do DCE 
- Reforma do Galpão de Máquinas Agrícolas  
- Editora - Estúdio 
- Prédio da Educação à Distância  
- Copese - TV 
- Clínica de Enfermagem 
- Assistência Estudantil 
- Parque Aquático 
- Cobertura da Escada do Prédio da Reitoria  
- Posto do Corpo de Bombeiros 
- Centro de Inovação Tecnológica  
- Lanchonetes 
- Galpão de Patrimônio  
- Lavanderia 
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- Museu de Arqueologia e Paleontologia  
- Centro de Idiomas 
- Rede de Gás e Ar Comprimido - Odontologia, 

Nutrição, Farmácia, Fisioterapia  
- Prédio da Facet 

Fazenda Experimental Rio Manso  
Couto Magalhães de Minas/MG 

- Construção da Sede da Fazenda  
- Construção da Guarita da Fazenda 
- Construção do Prédio de Abatedouro de Suínos, 

Bovinos e Aves 

Campus do Mucuri  
Teófilo Otoni/MG 

- Complexo Poliesportivo 
- Atendimento Comunitário/Clínica Médica  
- Assistência Estudantil 
- Galpões das Engenharias  
- Sede do DCE  
- Observatório Astronômico  
- Área de Convívio 

Campus Janaúba  
Janaúba/MG 

- Biblioteca  
- Administração 
- Pavilhão de Salas de Aula  
- Almoxarifado 
- Galpão de Patrimônio  
- Lanchonete 
- Restaurante e Praça de Serviços  
- Portal 
- Iluminação Publica - Alta Tensão  
- Irrigação e Drenagem  
- Cercamento do Campus  
- Reservatório de Água 
- Prédio de Gabinetes  
- Laboratórios das Engenharias 
- Laboratórios das Ciências Humanas  
- Casa de Apoio 
- Galpão de Transporte  
- Sede do DCE 

Campus Unaí 
Unaí/MG  

- Biblioteca 
- Prédio da Administração  
- Pavilhão de Salas de Aula  
- Almoxarifado 
- Galpão de Patrimônio  
- Lanchonete 
- Restaurante e Praça de Serviços  
- Portal 
- Iluminação Publica - Alta Tensão  
- Irrigação e Drenagem  
- Cercamento do Campus  
- Reservatório 
- Hospital Veterinário  
- Prédio de Gabinetes 
- Laboratórios das Ciências Agrárias 
- Laboratórios das Ciências Humanas  
- Casa de Apoio 
- Galpão de Transporte  
- Sede do DCE 

Fonte: UFVJM, 2012, p. 94 a 96. Adaptado. 
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Como se pode perceber, além dos quatro campi da UFVJM, também foram 

listadas as obras da Fazenda Experimental Rio Manso localizada no município de Couto de 

Magalhães de Minas/MG, contudo, esta Fazenda é considerada como órgão complementar da 

Faculdade de Ciências Agrárias do campus JK. Trata-se de uma área de 100 hectares cedida 

em regime de comodato pelo governo estadual, a qual possui áreas para lavouras anuais e 

perenes, pastagens, alojamento, prédio administrativo, galpões para criação de suínos e aves, 

açude e áreas de cerrado. Assim, por não se tratar de um campus da UFVJM estas obras não 

foram consideradas para efeito de análise neste estudo. 

No gráfico abaixo são apresentadas em números as obras planejadas no PDI 2012-

2016 da UFVJM. Preliminarmente, percebe-se que das 71 obras planejadas, o maior número 

está concentrado no campus JK, localizado na cidade de Diamantina/MG, sede da UFVJM, 

seguido pelos campi de Unaí e Janaúba, ambos fundados em 2014. Vejamos: 

Gráfico 4 – Obras planejadas no PDI 2012-2016 por campus 

 
Fonte: UFVJM, 2012. Elaborado pela própria autora. 

 

Para atender ao objetivo geral desta pesquisa, foi realizada uma vasta busca no 

sítio eletrônico da UFVJM, especificamente no Portal de Licitações, para verificar se as obras 

previstas no PDI foram licitadas no período previsto no planejamento institucional, qual seja, 

entre os anos de 2012 a 2016. A pesquisa ao Portal de Licitações também foi fundamental 

para averiguar se, porventura, havia alguma obra licitada entre os anos de 2012 a 2016 sem a 

devida previsão no planejamento institucional. 

Este meio de busca documental foi considerado seguro visto que todas as 

informações concernentes aos procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
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resultados, bem como todos os contratos celebrados são disponibilizados eletronicamente no 

Portal de Licitações. Esta disponibilização é norteada pelo princípio da publicidade, conforme 

determinação legal amparada no artigo 37 da Constituição Federal e também na Lei de 

Licitações e Contratos da Administração Pública.  

Após a realização do levantamento mencionado acima, foi feito um paralelo entre 

as obras planejadas no PDI e as obras efetivamente licitadas pela UFVJM e identificou-se a 

existência de obras nas seguintes situações:  

i) Planejadas, licitadas e contratadas; 

ii) Planejadas, licitadas e não contratadas; 

iii) Planejadas, não licitadas e, consequentemente, não contratadas; 

iv) Não planejadas, licitadas e contratadas. 

v) Não planejadas, licitadas, mas não contratadas; 

Para possibilitar uma melhor compreensão destes dados, os mesmos foram 

expostos em quadros e sua representatividade foi ilustrada posteriormente por meio de 

gráficos. O quadro abaixo traz a relação das obras planejadas no PDI 2012-2016 e que foram 

licitadas: 

Quadro 8 – Obras planejadas e licitadas 

Nº DA LICITAÇÃO OBJETO CAMPUS 

003/2013 Construção do galpão das engenharias Mucuri 

005/2013 Construção do LCE, Editora e Estúdio da UFVJM JK 

006/2013 Adequação do Bloco III - Engenharia Química JK 

018/2013 Construção do prédio de salas de aula Janaúba 

019/2013 Construção do prédio de salas de aula Unaí 

022/2013 Construção do Prédio Administrativo Unaí 

025/2013 Cercamento do Campus de Janaúba da UFVJM Janaúba 

026/2013 Cercamento do Campus de Unaí da UFVJM Unaí 

027/2013 Construção do prédio da biblioteca do Campus de 
Janaúba da UFVJM 

Janaúba 

028/2013 Construção do prédio da Biblioteca do Campus de 
Unaí da UFVJM 

Unaí 

029/2013 Adequação do Bloco II - Comuns das 
Engenharias 

JK 

031/2013 Construção de rede de água, esgoto e drenagem 
do Campus de Janaúba da UFVJM 

Janaúba 

004/2014 Complementação do cercamento - etapa 02 JK 

009/2014 Adequações do Ginásio Poliesportivo - Etapa 02 Mucuri 

013/2014 Construção do Prédio Administrativo do Campus 
de Janaúba da UFVJM 

Janaúba 

014/2014 Construção do Prédio da EAD JK 

015/2014 Construção do Prédio do CITEC JK 
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016/2014 Construção do Prédio do Atendimento 
Comunitário 

JK 

017/2014 Construção do Prédio do Centro de Idiomas JK 

020/2014 Construção do Prédio COPESE/TV JK 

Fonte: UFVJM, 2012; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Já no quadro abaixo foram listadas as obras planejadas no PDI 2012-2016 e que, 

no entanto, não foram licitadas neste período: 

Quadro 9  – Obras planejadas, mas não licitadas 

OBJETO CAMPUS 

Centro de Convenções JK 

Portal/Rotatória de Entrada/Ponto de Ônibus JK 

Centro de Documentação e Memória JK 

Lab. de Pequenos Animais JK 

Laticínios JK 

Reforma do DCE JK 

Reforma do Galpão de Máquinas Agrícolas JK 

Clínica de Enfermagem JK 

Assistência Estudantil JK 

Parque Aquático JK 

Cobertura da Escada do Prédio da Reitoria JK 

Posto do Corpo de Bombeiros JK 

Lanchonetes JK 

Galpão de Patrimônio JK 

Lavanderia JK 

Museu de Arqueologia e Paleontologia JK 

Rede de Gás e Ar Comprimido - Odontologia, Nutrição, 
Farmácia, Fisioterapia 

JK 

Prédio da Facet JK 

Atendimento Comunitário/Clínica Médica Mucuri 

Assistência Estudantil Mucuri 

Sede do DCE Mucuri 

Observatório Astronômico Mucuri 

Área de Convívio Mucuri 

Almoxarifado Janaúba 

Galpão de Patrimônio Janaúba 

Lanchonete Janaúba 

Restaurante e Praça de Serviços Janaúba 

Portal Janaúba 

Iluminação Publica - Alta Tensão Janaúba 

Irrigação e drenagem Janaúba 
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Reservatório de Água Janaúba 

Prédio de Gabinetes Janaúba 

Laboratórios das Engenharias Janaúba 

Laboratórios das Ciências Humanas Janaúba 

Casa de Apoio Janaúba 

Galpão de Transporte Janaúba 

Sede do DCE Janaúba 

Almoxarifado Unaí 

Galpão de Patrimônio Unaí 

Lanchonete Unaí 

Restaurante e Praça de Serviços Unaí 

Portal Unaí 

Iluminação Publica - Alta Tensão Unaí 

Irrigação e Drenagem Unaí 

Reservatório Unaí 

Hospital Veterinário Unaí 

Prédio de Gabinetes Unaí 

Laboratórios das Ciências Agrárias Unaí 

Laboratório de Ciências Humanas Unaí 

Casa de Apoio Unaí 

Galpão de Transporte Unaí 

Sede do DCE Unaí 

Fonte: UFVJM, 2012; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Gráfico 5 – Obras Planejadas no PDI 2012-2016: Licitadas versus Não Licitadas 

 
Fonte: UFVJM, 2012; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 
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Em análise às atas de habilitação e julgamento de propostas das concorrências 

públicas realizadas para licitação das 20 obras previstas no PDI e licitadas pela universidade, 

observou-se que 15 licitações resultaram em contratação, mas em outras 05 não houve 

definição de vencedor para os objetos licitados. Assim, considerando o universo de 71 obras 

previstas no planejamento da UFVJM, apenas 21% destas resultaram em efetivas 

contratações, 7% foram licitadas (mas não resultaram em contratação) e os outros 72% nem 

chegaram a ser licitadas e, consequentemente, por este motivo não foram contratadas. 

Vejamos a exposição dos dados no gráfico abaixo: 

Gráfico 6 – Obras Planejadas no PDI 2012-2016: Licitadas/contratadas versus 

Licitadas/não contratadas versus Não licitadas/não contratadas 

 
Fonte: UFVJM, 2012; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Também recorrendo aos dados obtidos em documentos constantes no Portal de 

Licitações da UFVJM, verificou-se que desde 2012 até 2016 foram licitadas 24 obras que não 

constavam no planejamento institucional expresso pelo PDI 2012-2016. São elas: 

Quadro 10 – Obras Licitadas, mas não planejadas no PDI 2012-2016 

Nº DA LICITAÇÃO OBJETO CAMPUS 

002/2012 Obras de adequações no 2º pavimento do prédio de salas de 
auditório 

JK 

004/2012 Obras de urbanização - etapa II - Pavimentação Pedra Mão JK 

007/2012 Cobertura do prédio de sistema de informação JK 

008/2012 Adequação do prédio da educação física JK 

002/2013 Adequações elétricas do prédio FINEP Mucuri 

004/2013 Adequação do prédio administrativo da Faculdade de Ciências 
Básicas e da Saúde 

JK 

007/2013 Adequações do bloco I - engenharia de alimentos da UFVJM JK 

008/2013 Obras de urbanização - etapa II - Pavimentação Asfalto  JK 
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009/2013 Adequação das salas de auditório da UFVJM Mucuri 

012/2013 Adequações do Prédio de Sistema de Informação - Etapa II JK 

013/2013 Adequações do restaurante/praça de serviços Mucuri 

017/2013 Adequações do Prédio da Farmácia - Etapa 02 JK 

023/2013 Construção da base da pista de atletismo da UFVJM JK 

030/2013 Adequação da farmácia escola da UFVJM JK 

034/2013 Construção hangar do parque tecnológico da UFVJM  JK 

035/2013 Construção do Centro Administrativo do Parque Tecnológico 
da UFVJM 

JK 

036/2013 Construção dos pavilhões de salas de aula II e III da UFVJM - 
Etapa 02 

JK 

002/2014 Construção da Moradia Estudantil JK 

003/2014 Adequação do pátio da compostagem - Etapa 02 JK 

005/2014 Adequação do Prédio da faculdade de Ciências Agrárias JK 

007/2014 Construção do Galpão de Engenharia Mecânica do Parque 
Tecnológico da UFVJM 

JK 

010/2014 Sistema de drenagem e pavimentação  JK 

011/2014 Obra de conclusão do prédio da odontologia  JK 

012/2014 Climatização do Campus Avançado do Mucuri  Mucuri 

Fonte: UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Em análise às atas de habilitação e julgamento de propostas das concorrências 

públicas realizadas para licitação destas 24 obras licitadas pela universidade, observou-se que 

21 licitações resultaram em contratação e apenas 03 não resultaram em contratação. Vejamos 

a exposição dos dados no gráfico abaixo: 

Gráfico 7 – Obras licitadas, mas não planejadas: Licitadas/contratadas versus 

Licitadas/não contratadas 

 
Fonte: UFVJM, 2012; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 
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No que diz respeito ao aspecto financeiro, as obras mencionadas acima 

corresponderam a mais de 150 milhões de reais (sem levar em consideração os aditivos de 

valor) que foram contratados sem previsão no planejamento descrito no PDI 2012-2016. 

É possível observar que grande número das obras licitadas sem existência de 

previsão no PDI 2012-2016 traz no texto de seu objeto as seguintes expressões: adequação, 

complementação, etapa 02, conclusão, etc. A este respeito, torna-se possível realizar algumas 

considerações.  

Primeiramente, a Lei nº 8.666/1993 conceitua dois importantes aspectos inerentes 

às contratações de obras: o projeto básico e o projeto executivo. O primeiro deles é definido 

no artigo 6º, inciso IX, como o “conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços 

objeto da licitação”. Já o projeto executivo, segundo o inciso X deste mesmo artigo e lei, é 

definido como “o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 

obra” (BRASIL, 1993). 

No artigo 7º, § 2º da referida lei são enumerados os elementos indispensáveis à 

licitação de obras e serviços. Este dispositivo legal deixa aberta a possibilidade de se licitar e 

contratar uma obra sem o projeto executivo, ou seja, apenas com o projeto básico 

devidamente aprovado pela autoridade competente e disponibilizado para exame dos 

interessados em participar do processo licitatório (BRASIL, 1993).  

De acordo com os documentos disponibilizados no Portal de Licitações da 

UFVJM, em todas as obras analisadas nesta pesquisa as estimativas de custos foram 

elaboradas seguindo apenas as indicações dos estudos preliminares e seus respectivos projetos 

básicos. Assim, embora tenham atendido os requisitos legais, tais obras foram licitadas na 

ausência dos seus respectivos projetos executivos.  

A respeito deste aspecto, estudos como os realizados por Bittencourt (2015) 

indicam que os fatores causadores de implicações no andamento das obras públicas das 

universidades federais são potencializados pelas contratações que contam apenas com o 

projeto básico, acarretando, muitas vezes, em revisões de projetos, paralisação das obras ou 

até mesmo a necessidade de se licitar novamente o objeto. Além disso, cabe destacar que o 

perfeito desenrolar da execução do contrato das obras públicas também está diretamente 

relacionado com a qualidade de seus projetos básicos (KUHN, 2002). 

Em suma, após realizar um paralelo entre as obras planejadas no PDI e as obras 

efetivamente licitadas pela UFVJM, chegou-se a um total de 95 obras analisadas, sendo 71 

delas planejadas e 24 não planejadas. O gráfico abaixo demonstra um contrassenso entre o 
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planejado e o executado pela instituição. Tem-se que a grande maioria das obras analisadas, 

que representa 51 obras, apesar de constarem no planejamento institucional, não foi licitada 

pela universidade. Em contrapartida, o segundo maior grupo dos dados é composto pelas 

obras que, mesmo não estando previstas no PDI 2012-2016, foram licitadas e contratadas. O 

gráfico abaixo representa a síntese dos dados coletados 

Gráfico 8 - Síntese da situação das obras analisadas 

 
Fonte: UFVJM, 2012; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Realizadas estas considerações acerca do planejamento das obras públicas da 

UFVJM no seu PDI e identificado que mais da metade das obras planejadas neste documento 

institucional não foram licitadas ou contratadas, na próxima seção estão expostos os dados 

pertinentes à implementação das obras contratadas pela UFVJM. 

 
 
3.3.2 Implementação das obras 

 

Finalizada a atividade de planejamento, a fase de elaboração do PDI também é 

concluída e o documento segue para publicação. Na sequência, inicia-se a fase de 

implementação e controle cujo objetivo é monitorar e avaliar a implementação das ações, o 

uso dos recursos e a entrega dos serviços no intuito de alcançar, dentro do seu período de 

vigência, o melhor desempenho possível com o mínimo de desvios daquilo que anteriormente 

foi planejado (FORPLAD, 2016). 
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Atendendo aos objetivos desta pesquisa, foi realizado um mapeamento do atual 

estágio das obras públicas (planejadas ou não no PDI 2012-2016) que foram contratadas pela 

UFVJM entre os anos de 2012 a 2016. O levantamento da implementação de tais obras foi 

realizado através de dados extraídos do SIMEC/Módulo de Monitoramento de Obras no mês 

de outubro de 2017, portanto, os dados apresentados nesta seção correspondem a um retrato 

da situação das obras naquele momento em que os dados foram coletados.   

De acordo com o SIMEC, as obras podem ser enquadradas nas seguintes 

situações: i) concluída; ii) em execução; iii) em licitação; iv) em planejamento pelo 

proponente e v) paralisada. Vejamos a tela de pesquisa do referido sistema: 

Figura 4 – Situação das obras no SIMEC/Módulo de Monitoramento de Obras 

 
Fonte: BRASIL, 2017b. 

 

Preliminarmente, conforme demonstrado no gráfico que representa a síntese das 

obras analisadas (Gráfico 8), apurou-se o número de 36 obras contratadas pela UFVJM entre 

os anos de 2012 a 2016. Posteriormente observou-se que apenas 15 destas obras estavam 

previstas no planejamento institucional, qual seja, no PDI 2012-2016. As outras 21 obras 

foram licitadas e contratadas sem prévio registro no PDI. 

De acordo com os dados extraídos do SIMEC, as obras contratadas pela UFVJM 

no período em questão encontram-se nos seguintes estágios de implementação: 

Quadro 11 – Situação das obras contratadas pela UFVJM entre 2012 a 2016 

REGISTRO 
NO PDI 

Nº DA 
LICITAÇÃO 

OBJETO CAMPUS SITUAÇÃO 

Não 002/2012 
Obras de adequações no 2º pavimento do 
prédio de salas de auditório 

JK Concluída 

Não 004/2012 
Obras de urbanização - etapa II - 
Pavimentação Pedra Mão 

JK Concluída 
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Não 007/2012 
Cobertura do prédio de sistema de 
informação 

JK Concluída 

Não 008/2012 Adequação do prédio da educação física JK Concluída 

Não 002/2013 Adequações elétricas do prédio FINEP Mucuri Concluída 

Não 004/2013 
Adequação do prédio administrativo da 
Faculdade de Ciências Básicas e da Saúde 

JK Concluída 

Não 007/2013 
Adequações do bloco I - engenharia de 
alimentos da UFVJM 

JK Concluída 

Não 009/2013 
Adequação das salas de auditório da 
UFVJM 

Mucuri Concluída 

Não 012/2013 
Adequações do Prédio de Sistema de 
Informação - Etapa II 

JK Concluída 

Não 017/2013 
Adequações do Prédio da Farmácia - Etapa 
02 

JK Concluída 

Não 025/2013 
Cercamento do Campus de Janaúba da 
UFVJM 

Janaúba Concluída 

Não 003/2014 
Adequação do pátio da compostagem - 
Etapa 02 

JK Concluída 

Não 002/2014 Construção da Moradia Estudantil JK Em execução 

Não 009/2014 
Adequações do Ginásio Poliesportivo - 
Etapa 02 

Mucuri Em execução 

Não 012/2014 
Climatização do Campus Avançado do 
Mucuri  

Mucuri Em execução 

Não 022/2013 Construção do Prédio Administrativo Unaí Paralisada 

Não 023/2013 
Construção da base da pista de atletismo da 
UFVJM 

JK Paralisada 

Não 026/2013 Cercamento do Campus de Unaí da UFVJM Unaí Paralisada 

Não 005/2014 
Adequação do Prédio da faculdade de 
Ciências Agrárias 

JK Paralisada 

Não 007/2014 
Construção do Galpão de Engenharia 
Mecânica do Parque Tecnológico da 
UFVJM 

JK Paralisada 

Não 010/2014 Sistema de drenagem e pavimentação  JK Paralisada 

Sim 005/2013 
Construção do LCE, Editora e Estúdio da 
UFVJM 

JK Concluída 

Sim 006/2013 
Adequação do Bloco III - Engenharia 
Química 

JK Concluída 

Sim 029/2013 
Adequação do Bloco II - Comuns das 
Engenharias 

JK Concluída 

Sim 030/2013 Adequação da farmácia escola da UFVJM JK Concluída 

Sim 036/2013 
Construção dos pavilhões de salas de aula II 
e III da UFVJM - Etapa 02 

JK Concluída 

Sim 014/2014 Construção do Prédio da EAD JK Concluída 

Sim 013/2013 
Adequações do restaurante/praça de 
serviços 

Mucuri Em execução 

Sim 018/2013 Construção do prédio de salas de aula Janaúba Em execução 

Sim 019/2013 Construção do prédio de salas de aula Unaí Em execução 

Sim 027/2013 
Construção do prédio da biblioteca do 
Campus de Janaúba da UFVJM 

Janaúba Em execução 

Sim 028/2013 
Construção do prédio da Biblioteca do 
Campus de Unaí da UFVJM 

Unaí Paralisada 

Sim 011/2014 Obra de conclusão do prédio da odontologia  JK Paralisada 

Sim 015/2014 Construção do Prédio do CITEC JK Paralisada 
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Sim 016/2014 
Construção do Prédio do Atendimento 
Comunitário  

JK Paralisada 

Sim 020/2014 Construção do Prédio COPESE/TV JK Paralisada 

Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2012; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Considerando este universo de 36 obras contratadas, planejadas e não planejadas, 

entre os anos de 2012 a 2016, o índice de conclusão das obras é, atualmente, de 50%, 

representando 18 obras concluídas. As 07 obras em execução representam 19% do universo e, 

segundo documentos disponíveis no Módulo de Obras/SIMEC (contratos e termos aditivos), a 

maioria delas deverá ser concluída ainda no ano de 2017. As 11 obras identificadas como 

paralisadas representam 31% do universo. O gráfico abaixo traz a demonstração destes dados, 

vejamos: 

Gráfico 9 – Situação das obras contratadas pela UFVJM entre 2012 a 2016 

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Após apuração destes dados, foi realizada uma análise pormenorizada das obras 

enquadradas em cada um dos três grupos constantes no gráfico acima.  

No que diz respeito as 18 obras com status de concluídas, identificou-se que foi 

necessária a celebração de termos aditivos contratuais com extensão de prazo para 03 obras e 

para 11 obras foram celebrados termos aditivos que alteraram os prazos e valores inicialmente 

contratados. Não houve registro de obras com aditivo apenas de valor. Estes dados estão 

representados no gráfico abaixo: 
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Gráfico 10 – Porcentagem das obras concluídas versus aditivos contratuais 

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

No que tocante aos aditivos de valor, esta pesquisa não se aprofundou nesta 

análise, pois a própria lei 8.666/93 estabelece os limites que devem ser observados pela 

Administração para alteração dos valores contratuais, vejamos:  

 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por 
cento) para os seus acréscimos. (BRASIL, 1993). 
 

No que se refere aos prazos aditivados, percebe-se através do gráfico acima que 

78% das obras foram finalizadas com prorrogação do tempo inicialmente estimado para a sua 

conclusão. Este prazo inicial é previsto pela equipe de profissionais de engenharia da 

instituição contratante, através da elaboração do cronograma físico-financeiro que, além de 

ser um dos documentos exigidos na licitação, é uma ferramenta que auxilia o controle e 

acompanhamento da construção. Trata-se de uma representação gráfica do plano de execução 

de uma obra e deve cobrir todas as fases de sua execução (DIAS, 2004). 

No gráfico a seguir foi realizada uma representação dos prazos dos contratos. Este 

gráfico foi construído a partir da análise de três valores: i) o tempo inicialmente estimado pela 

UFVJM para execução da obra, ii) a soma dos valores de aditivos de tempo solicitados pelas 

empresas para que a obra pudesse ser concluída e iii) o tempo total que a obra levou para ser 
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concluída. Assim, o tempo total ou tempo real da obra é o resultado da soma do tempo 

estimado da obra aos aditivos de tempo. Vejamos a representação a seguir: 

Figura 5 – Cálculo do tempo real da obra 

 
Fonte: RASMUSSEN, 2013, p. 72. Adaptado 

É possível visualizar no gráfico uma comparação do tempo estimado pela UFVJM 

para a execução das obras com o tempo que realmente foi necessário para finalização das 

mesmas. As obras analisadas estão listadas no eixo X do gráfico e tiveram seus nomes 

representados pelos números das licitações que originaram as contratações e no eixo Y do 

gráfico está representada a porcentagem de aumento de tempo necessário para a finalização 

destas obras. A barra azul representa o tempo inicial estimado, a barra vermelha representa o 

prazo aditivado, e a linha verde mostra o valor médio dos aditivos de contratos referentes ao 

tempo. 

Gráfico 11 – Relação Tempo Estimado versus Tempo Real 

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 
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Tomando-se como base os percentuais pelos quais cada obra foi aditivada, 

chegou-se a uma média de aditivos de 135%, ou seja, as obras concluídas com aditivo de 

tempo levaram mais que o dobro do tempo inicialmente estabelecido para sua conclusão. Um 

fator que contribuiu para a obtenção desta alta média de aditivos foi uma das obras cujas 

dilações de prazos de execução chegaram a representar 467% do prazo inicial, índice 

extraordinariamente alto. Ademais, outras três obras atrasaram mais que 135%, ou seja, valor 

maior que a média.  

Considerando que a Lei 8.666/1993 não estabelece um limite máximo para 

alteração dos prazos inicialmente pactuados nos contratos de obras, emerge para a 

Administração a possibilidade de celebração de inúmeros termos aditivos para prorrogação do 

tempo da execução. Assim, percebe-se que os aditivos de prazo representam uma situação 

bastante crítica nas contratações de obras da UFVJM. 

Com relação às 07 obras que estão classificadas no SIMEC na situação de em 

execução, foi possível observar que em todas houve a celebração de aditivos contratuais de 

prazo e valor, ou seja, nenhuma delas será finalizada dentro dos prazos e valores inicialmente 

contratados. Vejamos: 

Gráfico 12 – Porcentagem das obras em execução versus aditivos contratuais 

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Apesar de haver registro de aditivos de prazo e valor para todas as obras que estão 

classificadas como em execução e da grande maioria delas possuir um percentual executado 

superior a 50%, na ocasião da extração dos dados do SIMEC (outubro/2017) observou-se que 

os últimos aditivos contratuais inseridos no sistema indicavam que algumas destas obras já 
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estavam com seu prazo de execução e/ou vigência contratual expirados. Vejamos abaixo as 

obras nesta situação: 

Quadro 12 – Obras em execução versus prazo de execução e/ou vigência contratual 

Nº da 
Licitação 

Objeto 
Último 
Termo 
Aditivo  

Término 
prazo de 
execução  

Término da 
Vigência 

contratual  

% 
executado 

013/2013 
Adequações do restaurante/praça de 
serviços do Campus do Mucuri 

004/2017 27/01/2018 18/06/2018 66,49 

018/2013 Construção do prédio de salas de 
aula do Campus de Janaúba 

006/2017 03/08/2017  10/12/2017 93,06 

019/2013 Construção do prédio de salas de 
aula do Campus de Unaí 

006/2017 27/08/2017  03/03/2018 96,52 

027/2013 Construção do prédio da biblioteca 
do Campus de Janaúba da UFVJM 

005/2017 19/10/2017 18/04/2018 70,94 

002/2014 Construção da Moradia Estudantil 005/2017 09/05/2017 03/11/2017 35,89 

009/2014 Adequações do Ginásio 
Poliesportivo - Etapa 02 do Campus 
do Mucuri 

003/2017 04/06/2017 23/11/2017 89,93 

012/2014
  

Climatização do Campus Avançado 
do Mucuri  

002/2016 22/11/2016 02/06/2017 77,31 

Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Autoria do Quadro da pesquisadora. 
 

A respeito da prorrogação de contrato administrativo através de termo aditivo, 

Meirelles (1999) pondera que:  

 

A expiração do prazo de vigência, sem prorrogação, exige novo contrato para 
continuação das obras, serviços ou compras anteriormente contratados. O contrato 
extinto não se prorroga, nem se renova: é refeito e formalizado em novo 
instrumento, inteiramente desvinculado do anterior. (MEIRELLES, 1999, p. 214). 

 

Realizada esta consideração, observa-se que apenas a primeira obra relacionada 

no quadro acima se apresentava com os prazos de execução e de vigência contratual vigentes. 

As obras subseqüentes, apesar de estarem com os seus prazos de execução vencidos, 

encontravam-se com os respectivos contratos vigentes, o que ainda possibilitava à UFVJM a 

celebração de novos termos aditivos de prazo para fins de conclusão das obras.  

Contudo, a obra de climatização do campus do Mucuri, além do prazo de 

execução expirado, também encontra-se com o prazo contratual vencido. Esta circunstância 

suscita como possível conseqüência a paralisação desta obra, o cancelamento do contrato e a 

necessidade de uma nova contratação, precedida da realização de outra licitação para este 

mesmo objeto. 

No tocante as obras identificadas como paralisadas, em outubro de 2017 foi 

possível visualizar que apenas duas obras não possuíam termos aditivos pelo fato de que até a 

data de vencimento dos respectivos contratos não haviam sido emitidas as Ordens de Serviço 
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(O.S), documento que autoriza as contratadas a iniciarem a execução das obras. Todas as 

demais obras já possuíam algum tipo de aditivo contratual, vejamos: 

Gráfico 13 – Porcentagem das obras paralisadas versus aditivos contratuais 

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Ademais, conforme observa-se no quadro abaixo, à exceção da obra de 

Construção do prédio administrativo do campus de Unaí, todas as demais obras encontravam-

se com prazos de execução e de vigência contratual vencidos e com percentual de execução 

inferior a 50%. Tais dados são alarmantes, pois demonstram que para estas obras já não é 

possível a renovação dos prazos contratados, o que indica a necessidade de realização de novo 

processo licitatório para finalização das mesmas.  

Quadro 13 – Obras paralisadas versus prazo de execução e/ou vigência contratual 

Nº da 
Licitação 

Objeto 
Último 
Termo 
Aditivo 

Término 
prazo de 
execução 

Término 
da 

Vigência 
contratual 

% 
executado 

022/2013 Construção do Prédio Administrativo – 
Campus Unaí 

003/2016 04/01/2018 10/07/2018 44,14 

023/2013 Construção da base da pista de atletismo 
da UFVJM – Campus JK 

002/2015 14/04/2015 10/10/2015 86,60 

026/2013 Cercamento do Campus de Unaí da 
UFVJM 

001/2015 05/01/2016 20/06/2016 49,81 

028/2013 Construção do prédio da Biblioteca do 
Campus de Unaí da UFVJM 

003/2016 07/04/2016 26/12/2016 53,18 

005/2014 Adequação do Prédio da faculdade de 
Ciências Agrárias – Campus JK 

Sem emissão de O.S 26/08/2016 30,44 

007/2014 Construção do Galpão de Engenharia 
Mecânica do Parque Tecnológico da 
UFVJM – Campus JK 

Sem emissão de O.S 27/10/2016 0,00 
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010/2014 Sistema de drenagem e pavimentação – 
Campus JK 

001/2015 30/08/2016 11/03/2017 12,54 

011/2014 Obra de conclusão do prédio da 
odontologia – Campus JK 

002/2015 16/10/2016 04/05/2017 19,40 

015/2014 Construção do Prédio do CITEC – 
Campus JK 

001/2015 06/05/2016 17/10/2016 22,26 

016/2014 Construção do Prédio do Atendimento 
Comunitário – Campus JK 

001/2015 20/08/2016 10/02/2017 3,39 

020/2014 Construção do Prédio COPESE/TV – 
Campus JK 

001/2016 14/05/2016 30/09/2016 9,78 

Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Estudos como os realizados por Rasmussen (2013) apontam que existem vários 

fatores causadores de paralisações das obras e que estes fatores podem estar relacionados ao 

projeto, ao local, às pessoas, às autoridades ou às questões técnicas. O fato é que diversas 

obras, mesmo as que hoje se encontram concluídas ou em execução, podem ter sofrido ou vir 

a sofrer paralisações decorrentes de motivos diversos, como: cronogramas físico-financeiros 

não reais; falhas diversas em projetos e em planilhas de custos; abandono pela empresa 

contratada; descumprimento de contratos; embargos judiciais e ambientais, dentre outros. 

Com intuito de compensar tais deficiências, os aditivos de valor e/ou prazo 

acabam, por vezes, sendo celebrados com fins de adequar o contrato às necessidades 

identificadas no momento da execução das obras. Contudo, ao se atingir os limites de valores 

estabelecidos pela lei 8.666/1993 (até 25% para obras, serviços ou compras e 50% para 

reformas e equipamentos) sem haver a conclusão das obras, tais aditivos acabam sendo mais 

um dos motivos que ocasionam a paralisação das obras. 

Na ocorrência de situações em que levem a obra à situação de paralisação, o 

SIMEC é atualizado pelo (s) servidor (es) designado (s) que registrará o tipo de paralisação 

bem como o motivo. Vejamos abaixo os tipos de paralisação registrados no SIMEC para as 

obras que se encontravam nesta situação, bem como a motivação que lhes deu ensejo: 
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Gráfico 14 – Tipos e motivos de paralisação das obras 

 
  

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Conforme se pode observar no gráfico acima, a maioria das obras foi paralisada 

por problemas com a empresa contratada. Observa-se ainda que o maior problema apontado 

com as empresas contratadas está relacionado à vigência do contrato, ou seja, ao 

descumprimento do prazo contratual, representando 50% dos casos. Na sequência tem-se o 

abandono da execução da obra e a suspensão temporária da execução dos serviços, 

correspondendo cada um a 13% dos casos de paralisação por problemas com a empresa 

contratada. O abandono da empresa e o não atendimento às notificações da fiscalização 

correspondem a 12% das obras paralisadas por problemas com a empresa contratada. 

Certamente, as obras paralisadas que estão com seus respectivos contratos 

expirados, em algum momento, deixaram de cumprir ao menos um dos requisitos que 

autorizam a prorrogação da vigência contratual, tais como: anuência da contratada; 
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vantajosidade para a Administração Pública; existência de dotação orçamentária; previsão da 

possibilidade de prorrogação no contrato inicial; manutenção das condições de habilitação da 

contratada, etc. Além disso, o abandono da execução das obras e o não atendimento às 

notificações da fiscalização são motivos de paralisação das obras que frequentemente ensejam 

a abertura de processo administrativo e aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93 às 

empresas contratadas. Todas estas possibilidades ocasionam o atraso decorrente das 

paralisações, podendo provocar prejuízos acadêmicos e de gestão à universidade, contudo, 

estes tópicos não serão completamente esgotados neste trabalho, cabendo um maior 

aprofundamento em outro estudo. 

Não se pode deixar de mencionar neste estudo os aspectos de ordem econômica e 

financeira que impactaram diretamente tanto a implementação das obras já contratadas quanto 

a contratação de novas obras. No decorrer da pesquisa documental foi possível identificar a 

existência de obras que tiveram seus contratos rescindidos unilateralmente ou amigavelmente 

pela escassez de recursos públicos, como foi o caso das obras do Sistema de drenagem e 

pavimentação; de Construção do Galpão de Engenharia Mecânica do Parque Tecnológico e da 

Obra de conclusão do prédio da odontologia, todas do Campus JK.  

Identificou-se também que as concorrências públicas do ano de 2012 resultaram 

em 07 contratações, no ano de 2013 foram 20 contratações, em 2014 as licitações resultaram 

em 12 contratações, no entanto, em 2015 foi realizada apenas 01 contratação e em 2016 não 

houve nenhuma contratação de obra pela UFVJM.  

Gráfico 15 – Valores Contratados em obras públicas de 2012 a 2016 

 
Fonte: BRASIL, 2017b; UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 
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O gráfico acima demonstra que o ano de 2013 foi o período em que as licitações 

atingiram o maior volume de recursos públicos contratados. No ano de 2015 observa-se que 

houve uma queda brusca dos valores contratados em obras públicas, uma vez que neste ano 

foi identificada uma única contratação de obra através de recurso proveniente do Ministério 

dos Esportes. Tal contratação se deu por meio do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas (RDC) instituído pela Lei nº 12.462/2011. 

De modo geral, verifica-se que a partir de 2013 houve uma queda nas contratações 

de obras da UFVJM. Tais dados convergem com os dados registrados no item 2.3 da seção 

anterior que demonstram que de 2003 a 2013 houve um progressivo crescimento do 

orçamento do MEC (Gráfico 1), contudo, a partir de 2014 este Ministério passou a sofrer 

grandes cortes orçamentários (Gráfico 2), o que impactou, sobretudo, as atividades das 

universidades federais, tanto as relacionadas a cobertura das despesas de custeio (pagamento 

de serviços terceirizados, água, luz, etc.) como aos investimentos (aplicação em equipamentos 

e obras). 

Diante destas dificuldades de cunho financeiro, a partir do ano de 2015 a equipe 

de gestão da UFVJM passou a divulgar para a comunidade acadêmica relatórios com os 

demonstrativos da situação financeira da universidade. Tais relatórios ilustram, além da queda 

dos recursos de capital12 da universidade, os contingenciamentos dos recursos pelo MEC. 

A figura 06, extraída do Relatório da situação financeira da UFVJM emitido em 

2015, apresenta a evolução orçamentária da universidade dos anos de 2012 a 2015. É possível 

perceber um pico no orçamento de capital no ano de 2013, que também foi o ano de pico das 

contratações de obras (Gráfico 15), e uma sensível queda nos anos de 2014 e 2015.    

Já a figura 07 demonstra, para além da evolução orçamentária da universidade dos 

anos de 2015 a 2017 no que diz respeito exclusivamente aos recursos de capital, o 

contingenciamento (retenção pelo MEC) de parte do orçamento autorizado à UFVJM. De 

acordo com informações constantes do Relatório emitido em 2016, o orçamento de capital da 

instituição sofreu no ano de 2015 um contingenciamento de 45%, gerando um passivo 

(dívida) de mais de 72 milhões de reais em obras e mais de 5 milhões de reais em 

investimentos em equipamentos.  

 

 

                                                 
12 Os recursos de capital (conhecidos como de investimentos) são aqueles aplicados em bens que se incorporam 
ao patrimônio da instituição, tais como: obras, construções, instalações e aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes (GIACOMONI, 2010). 
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Figura 6 - Relatório da situação financeira da UFVJM – Ano de 2015 

 
Fonte: UFVJM, 2015b 

 

Figura 7 - Relatório da situação financeira da UFVJM – Ano de 2017 

 
Fonte: UFVJM, 2017c 
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Além destes aspectos de ordem econômico-financeira, durante a coleta dos dados 

no Portal de Licitações da UFVJM, também foi possível perceber a existência de um número 

considerável de licitações de obras que não resultaram em contratação, apresentando-se como 

desertas ou fracassadas. Tais termos são empregados, respectivamente, nas hipóteses em que a 

licitação não desperta o interesse de terceiros, configurando a ausência de propostas no 

certame ou quando os que se interessam não reunirem condições para a participação e acabam 

sendo inabilitados ou desclassificados (ROSA, 2011).  

Situações como esta sugerem possíveis dificuldades trazidas pelo processo de 

interiorização pelo fato de que algumas cidades menores dispõem de menor quantidade de 

empreiteiras de engenharia devidamente qualificadas e com capital de giro suficiente para 

absorver o porte das licitações das universidades e, ocasionalmente, as empresas de maior 

porte, localizadas nos grandes centros urbanos, não se sentem atraídas a empreender em obras 

localizadas em regiões geograficamente distantes. Ademais, os custos das obras com valores 

estimados apenas pelos preços praticados no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil (SINAPI), a escassez de insumos e mão-de-obra locais, 

possivelmente, constituiu-se como fator preponderante. 

Além das licitações desertas e fracassadas, também foram localizadas licitações 

que foram publicadas em todos os meios previstos na legislação, mas não se efetivaram em 

contratações pelo fato de terem sido revogadas, suspensas ou anuladas. Estas três ações são 

atos administrativos através dos quais a autoridade superior, exercendo seu poder 

administrativo, pode decidir pela anulação do certame quando identificada ilegalidade no seu 

procedimento ou pode decidir pela revogação e suspensão da licitação por conveniência e 

oportunidade da Administração (MEIRELLES, 1999). 

O gráfico a seguir demonstra em números a ocorrência das situações mencionadas 

acima: 
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Gráfico 16 – Resultados das licitações de obras 2012 a 2016 

 
Fonte: UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Salienta-se que muitas vezes o recurso disponibilizado para licitação de uma obra 

que não resulta em contratação acaba sendo devolvido aos cofres da União pelo fato de não 

haver tempo hábil para repetição do certame ou para o remanejamento do recurso para outro 

objeto dentro do mesmo exercício financeiro. Foi o que houve em 2013, ano no qual o grande 

número de licitações fracassadas, suspensas e revogadas chegou a totalizar mais de 75 

milhões de reais (Quadro 14).  

Observa-se ainda que, mediante disponibilidade orçamentária, uma grande parte 

destas licitações de 2013 pôde ser repetida no ano subseqüente (Quadro 14), contudo, esta 

repetição ocorreu mediante a utilização de recursos, mais de 49 milhões de reais, que 

poderiam ter sido empregados em novas edificações. 

Quadro 14 – Obras de 2013 não contratadas e repetidas em 2014 

Nº da 
Licitação 

Objeto 
Valor 

estimado 
(R$) 

Resultado 
Nº da 

Licitação de 
Repetição 

Valor 
estimado 

(R$) 

014/2013 
Construção do Prédio da EAD - 
Campus JK 

3.386.197,59 Fracassada 014/2014 3.255.929,07 

015/2013 
Construção do prédio do Centro 
de Idiomas - Campus JK 3.311.863,24 Fracassada 017/2014 3.499.857,99 

016/2013 
Construção do Prédio de 
Atendimento Comunitário - 
Campus JK 

3.746.433,68 Revogada 016/2014 3.159.235,74 

020/2013 
Construção do Prédio do CITEC 
- Campus JK 

2.212.312,38 Suspensa 015/2014 2.019.614,96 

021/2013 
Construção do Prédio 
Administrativo - Campus 
Janaúba 

6.147.845,91 Fracassada 013/2014 6.570.789,69 
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024/2013 

Climatização de prédios das 
engenharias, pavilhão de salas 
de aula, 
administrativo/biblioteca - 
Campus Mucuri 

10.716.227,81 Suspensa 012/2014 5.555.974,07 

032/2013 
Drenagem do Campus JK da 
UFVJM - Campus JK 

8.271.384,73 Suspensa 010/2014 9.981.987,92 

033/2013 
Obra de complementação do 
prédio de odontologia da 
UFVJM - Campus JK 

16.524.387,08 Fracassada 011/2014 15.700.714,60 

TOTAL (R$) 75.750.671,19 
 

49.744.104,04 

Fonte: UFVJM, 2017a. Elaborado pela própria autora. 

 

Durante todo o período de coleta de dados relativos à verificação da 

implementação das obras, observou-se que, para cada uma das obras, o SIMEC disponibiliza 

ao o usuário a data em que a última atualização foi registrada no sistema e, além disso, o 

sistema também dispõe de uma funcionalidade que sinaliza cada obra em cores diferentes que 

representam o intervalo de atualização das informações. No período da coleta dos dados as 

obras consultadas, exceto as enquadradas no status de concluídas, estavam sinalizadas nas 

cores verde e amarela, ou seja, a atualização de suas informações estavam dentro dos 

intervalos demonstrados na figura abaixo: 

Figura 8 – Atualizações do SIMEC Obras 

 
Fonte: BRASIL, 2017b. Adaptado. 

 

Por fim, pôde-se observar que as informações e documentos constantes do 

Módulo de Obras do SIMEC convergem com as encontradas na página eletrônica da UFVJM, 

especificamente no Portal de Licitações e Contratos da instituição. Deste modo, o 

SIMEC/Obras parece disponibilizar dados que refletem a realidade e que têm sido 

empregados como uma efetiva ferramenta de acompanhamento das obras. 
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3.3.3 Controle da implementação das obras 

 

Simultaneamente à fase de implementação do PDI, é necessário empreender 

esforços nas atividades de monitoramento e controle. Tais atividades proporcionam como 

principal ganho a possibilidade de averiguar e mensurar de forma periódica e uniforme o 

planejamento realizado, detectando a existência de variações.  

No que diz respeito aos instrumentos adotados pela UFVJM para possibilitar o 

acompanhamento da implementação do PDI 2012-2016, vislumbrou-se as possíveis fontes de 

informação, a saber: os Relatórios de Gestão e o processo de Avaliação Institucional.  

 

3.3.3.1 Os Relatórios de Gestão 

 

O Relatório de Gestão é um documento elaborado de acordo com as disposições 

da Instrução Normativa nº 63/2010 do Tribunal de Contas da União (TCU) e apresentado aos 

órgãos de controle interno e externo e à sociedade como prestação de contas anual. Estão 

sujeitos à apresentação deste relatório todos os órgãos e entidades da administração pública 

federal direta e indireta nos termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

Assim, vinculada a estes normativos legais, a UFVJM inclui-se como uma unidade prestadora 

de contas (TCU, 2010; BRASIL, 1988). 

Buscou-se nos Relatórios de Gestão referentes aos anos de 2012 a 2016 dados 

relativos às obras públicas da instituição, especialmente os registros inerentes à sua 

implementação. Contudo, apesar de serem documentos com grande robustez de informações, 

não foi encontrada nenhuma interligação capaz de permitir o levantamento ou 

acompanhamento do estágio de desenvolvimento das obras públicas da UFVJM. O único 

registro referente à infraestrutura física da instituição foi encontrado nos Relatórios de Gestão 

dos anos de 2015 e 2016 que informa: 

 

Em relação aos campi de Janaúba e Unaí, a situação é crítica. A UFVJM tem 
funcionado em estruturas improvisadas cedidas por terceiros. A capacidade de 
investimento atual do governo federal, dado à limitação de recursos financeiros 
disponíveis, tem comprometido o andamento normal de construção das obras da 
infraestrutura necessária em andamento e o início de execução de novos projetos, o 
que pode, inclusive, comprometer o funcionamento normal dos cursos previstos para 
estes campi em curto e médio prazo. (UFVJM, 2016, p. 181). 
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A Autoavaliação Institucional foi indicada no Relatório de Gestão do ano de 2016 

como instrumento de monitoramento da execução dos planos institucionais, dentre eles o PDI. 

Além deste instrumento, também foi indicada a atuação de órgãos internos (Auditoria Interna 

e Conselho de Curadores) e externos (Tribunal de Contas da União, Controladoria-Geral da 

União e auditores da Procuradoria-Geral Federal, estes instalados na própria instituição) como 

possíveis formas a serem utilizadas para este mesmo fim. 

Diante desta situação, foi solicitada a Diretoria de Planejamento Institucional da 

UFVJM informação ou documentos que pudessem subsidiar essa análise específica da 

pesquisa (Apêndice da Pesquisa). Em resposta, tal Diretoria nos direciona ao processo de 

autoavaliação institucional, coordenado pela CPA, como um instrumento adotado pela 

UFVJM para acompanhamento do PDI pela comunidade. Neste sentido, na próxima seção é 

apresentado o processo de Avaliação Institucional, bem como as análises dos Relatórios de 

Autoavaliação Institucional dos anos de 2012 a 2016. 

 

3.3.3.2 O processo de Avaliação Institucional e os Relatórios de Autoavaliação  

 

“A avaliação é uma atividade cotidiana e inevitável, seja de modo consciente ou 

inconsciente, uma necessidade para viver em sociedade, para o desempenho pessoal ou 

profissional” (PACCOLA, 2015, p.176). Na esfera educacional, o processo de avaliação das 

IES é realizado de acordo com o estabelecido na Lei Federal nº 10.861/2004, que institui o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). 

A avaliação é um fator indispensável ao desenvolvimento institucional, tendo por 

finalidade favorecer um processo reflexivo sobre as ações realizadas identificando o que 

funcionou e o que precisa ser alterado ou melhorado. A avaliação, portanto, subsidia a tomada 

de decisões, uma vez que ela atua como um instrumento de acompanhamento do 

planejamento. 

Neste diapasão, o Decreto nº 9.235/2017 registra que a avaliação realizada por 

meio do SINAES é o referencial básico para os processos de regulação e de supervisão da 

educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade. O SINAES é composto 

por basicamente 3 subsistemas, quais sejam: avaliação institucional, avaliação dos cursos e  

avaliação dos estudantes.   

Sob o aspecto da avaliação das IES, a Avaliação Institucional se divide em duas 

modalidades: a avaliação interna ou autoavaliação e a avaliação externa. A autoavaliação é 

coordenada Comissão Própria de Avaliação (CPA) de cada instituição e orientada pelas 
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diretrizes e pelo roteiro da autoavaliação institucional da Comissão Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (CONAES). A avaliação externa, por sua vez, é realizada por comissões 

designadas pelo Inep e tem como referência os padrões de qualidade para a educação superior 

expressos nos instrumentos de avaliação e os relatórios das autoavaliações (INEP, 2015). 

Registra-se que tanto a autoavaliação quanto a avaliação externa tem como principal 

referência o PDI e contempla as seguintes dimensões estabelecidas pela Lei nº 10.861/2004: 

Figura 9 - As 10 dimensões da Avaliação Institucional  

 
Fonte: BRASIL, 2004. Elaborado pela própria autora. 

 

Ainda de acordo com o INEP, a avaliação institucional é dividida em 5 eixos que 

contemplam as 10 dimensões do SINAES, quais sejam:  

 

Eixo 1 – Planejamento e Avaliação Institucional: considera a dimensão 8 do 
SINAES (Planejamento e Autoavaliação). Inclui também um Relato Institucional, 
que descreve e evidencia os principais elementos do seu processo avaliativo (interno 
e externo) em relação ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), incluindo 
os relatórios emanados pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), do período que 
constituiu o objeto de avaliação.  
Eixo 2 – Desenvolvimento Institucional: contempla as dimensões 1 (Missão e o 
Plano de Desenvolvimento Institucional) e 3 (Responsabilidade Social da 
Instituição) do SINAES.  
Eixo 3– Políticas Acadêmicas: abrange as dimensões 2 (Políticas para o Ensino, 
Pesquisa e Extensão), 4 (Comunicação com a Sociedade) e 9 (Políticas de 
Atendimento aos Discentes) do SINAES.  
Eixo 4 – Políticas de Gestão: compreende as dimensões 5 (Políticas de Pessoal), 6 
(Organização e Gestão da Instituição) e 10 (Sustentabilidade Financeira) do 
SINAES.  
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Eixo 5 – Infraestrutura: contempla a dimensão 7 (Infraestrutura Física) do 
SINAES. (INEP, 2014, p. 02).  

 

As avaliações externas são realizadas por comissões compostas por 2 (dois) 

avaliadores, nos casos de avaliações de cursos, e por 3 (três) avaliadores, nos casos de 

avaliações de IES. Tais avaliadores são membros externos à IES pertencentes à comunidade 

acadêmica e científica, reconhecidos pelas suas capacidades em suas áreas e portadores de 

ampla compreensão das instituições universitárias. Os avaliadores são sorteados dentre os 

integrantes do Banco Nacional de Avaliadores (BASIs) (INEP, 2015). 

Os avaliadores externos atribuem conceitos a cada um dos indicadores de cada um 

dos 5 eixos e, as notas atribuídas a cada um dos indicadores serão computadas no cálculo final 

do conceito institucional (CI)13 que representará a realidade encontrada durante a visita. A 

escala avaliativa vai de 1 a 5 em ordem crescente de excelência, cujos valores iguais ou 

superiores a 3 indicam qualidade satisfatória, ou seja, quanto maior a nota, melhor 

conceituada é a IES. Vejamos a figura abaixo extraída do Instrumento de Avaliação 

Institucional Externa disponibilizado no sítio eletrônico do INEP que demonstra como é 

realizada a atribuição dos conceitos: 

Figura 10 - Gradação dos conceitos da Avaliação Externa 

 
Fonte: INEP, 2014 

 

Observa-se ainda que, além de possuir uma função norteadora para as ações das 

IES, a avaliação realizada através do SINAES é pressuposto básico para a concessão dos atos 

autorizativos de credenciamento e recredenciamento das IES pelo MEC.  

De acordo com a LDB de 1996, tais atos possuem prazos limitados que deverão 

ser renovados periodicamente, após processo de avaliação. A Lei nº 10.870/2004 nos informa 

que o credenciamento ou a renovação de credenciamento das universidades terão prazo de 

validade de até 10 (dez) anos.  

                                                 
13 O CI é calculado pelo sistema e-MEC, com base em uma média aritmética ponderada dos conceitos dos eixos, 
os quais são resultados da média aritmética simples dos seus indicadores. O conceito final é arredondado 
automaticamente pelo sistema e-MEC (INEP, 2014, p. 3) 
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No que diz respeito ao histórico do seu processo de avaliação institucional, de 

acordo com informações constantes no Relatório de Autoavaliação Institucional de 2016, a 

UFVJM recebeu in loco em novembro do ano de 2007 a comissão externa de avaliadores da 

CONAES e o relatório da avaliação externa foi concluído no início de 2008 no qual a 

universidade recebeu o conceito final 3, apresentando um perfil suficiente de qualidade.  

No ano de 2011 a UFVJM recebeu novamente a comissão externa de avaliação 

para a avaliação prévia ao seu processo de recredenciamento institucional e recebeu à época o 

CI igual a 3, nota anteriormente apurada em 2008 na qual a UFVJM manteve o grau de 

qualidade institucional em satisfatório. Segue abaixo um recorte do e-MEC que traz tais 

dados: 

Figura 11 – Registro do Conceito Institucional da UFVJM no e-MEC 

 
Fonte: MEC, 2018. 

 

Aqui se faz um parêntese para indicar que a avaliação externa realizada em 2011 

que culminou no CI 3 para a UFVJM, conforme Parecer CNE/CES nº 46/2012 levou em 
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consideração o PDI 2008-2012 preenchido eletronicamente pela UFVJM na plataforma e-

MEC, porém a comissão de avaliação observou que tratava-se de um documento que não 

havia sido aprovado pelos conselhos superiores da IES. Neste parecer o despacho do relator e 

a decisão da Câmara de Educação Superior foi pelo recredenciamento da universidade. 

O Parecer CNE/CES nº 46/2012 foi reexaminado pelo CNE que expediu o Parecer 

CNE/CES nº 480/2015 concluindo por novo recredenciamento excepcional da UFVJM até 

dezembro de 2016, conforme Portaria nº 1.328/2016 assinada em novembro pelo Ministro da 

Educação. 

A UFVJM contestou a excepcionalidade conferida ao recredenciamento bem 

como o seu curto prazo de duração e, por meio do Parecer nº CNE/CES nº 206/2017, o MEC 

admitiu que houve um equívoco por parte da análise técnica anteriormente realizada, pois a 

UFVJM já cumpria o estabelecido na Resolução CNE/CES nº 3/2010, qual seja, a oferta 

regular de pelo menos, 4 (quatro) cursos de mestrado e 2 (dois) de doutorado, reconhecidos 

pelo Ministério da Educação. Assim, a universidade teve seu recredenciamento concedido 

pelo prazo de 5 anos Portaria do MEC nº 898/2017, qual seja, findando-se no ano de 2022. 

Nota-se que após a sua instituição como Universidade, a UFVJM passou apenas 

por duas avaliações externas, uma realizada em 2007 e outra realizada no ano de 2011. Desta 

maneira, conclui-se que o PDI 2012-2016 ainda não foi alvo de análise do CONAES para fins 

de atribuição de novo CI à UFVJM. 

No que tange ao processo de avaliação interna ou autoavaliação, a Comissão 

Própria de Avaliação (CPA) é a responsável pela coordenação deste processo e pela emissão 

anual dos Relatórios de Autoavaliação Institucional (UFVJM, 2008). Registra-se que uma das 

metas norteadoras da Avaliação Institucional é a “realização da avaliação com base nas metas 

do PDI 2012 – 2016”, conforme estabelecido no capítulo 6 do PDI 2012-2016, que trata da 

Política de Avaliação Institucional (UFVJM, 2012, p. 134). 

O processo de autoavaliação institucional decorre de consultas realizadas pela 

CPA aos setores de gestão da universidade, tais como os Coordenadores de Cursos, Chefes de 

Departamentos de Cursos, Coordenadorias Gerais, Chefias/Diretorias de outros órgãos 

administrativos, representantes do Diretório e de Centros Acadêmicos dos Estudantes para a 

prestação de informações e levantamento de dados concernentes a cada um dos eixos e 

dimensões mencionados anteriormente (UFVJM, 2008). Também são realizados convites a 

toda comunidade interna (discente, docente, técnico-administrativo) e externa afim de que 

participem do processo de autoavaliação por meio de aplicação de questionários. A partir 

destas informações, a comissão emite o relatório da autoavaliação com a consolidação dos 
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dados de modo que este represente um importante subsídio para que a instituição execute 

ações para corrigir as fragilidades e manter as potencialidades identificadas, com vistas à 

melhoria da sua qualidade. 

De acordo com o INEP (2015), o relatório da autoavaliação deve conter todas as 

informações e demais elementos constantes no roteiro comum de base nacional, análises 

qualitativas e ações de caráter administrativo, político, pedagógico e técnico-científico que 

guiarão o processo de avaliação e identificação dos meios e recursos necessários para a 

melhoria da IES, bem como uma análise de acertos e equívocos do próprio processo de 

avaliação.“É por intermédio dos dados coletados por esses instrumentos, que podem ser 

elaborados relatórios abrangentes e detalhados, extremamente úteis na tomada de decisões e 

na melhoria das ações promovidas pelas instituições de ensino superior.” (BOTELHO et al, 

2014, p. 06).  

Os Relatórios de Autoavaliação Institucional referentes aos anos de 2012 a 2016 

foram analisados no que diz respeito às dimensões que estão intrinsecamente ligadas ao 

planejamento e implementação do PDI no tocante à área da gestão administrativa institucional 

e ao objeto desta pesquisa, quais sejam:  

Quadro 15 - Dimensões analisadas nos Relatórios de Autoavaliação Institucional 

DIMENSÃO 01: MISSÃO E PDI 

Relatórios Achados 

2012 

A missão institucional foi registrada na página 07, contudo, sem qualquer análise 
da sua articulação com as metas e objetivos previstos/implantados no PDI.  

Quanto ao PDI, a CPA registra na página 09 a seguinte informação “Embora 
atualmente, o PDI encontrar praticamente pronto, assim como aprovado pelo 
Conselho Universitário, o mesmo sofre algumas mudanças no texto e sua versão 
final não foi ainda disponibilizada à comunidade acadêmica e sociedade. Desta 
forma, não há como avaliar este documento.” 

2013/2014 

Foi realizada uma descrição de como se deu o processo de elaboração do PDI bem 
como ressaltado o importante papel deste instrumento para o gerenciamento da 
instituição.  

Trouxe informações a respeito da história da instituição até a sua transformação na 
UFVJM, reproduzindo algumas informações que já estavam registradas no PDI 
2012-2016, especificamente aquelas que constavam no perfil institucional da 
universidade. 

A missão institucional foi registrada, no entanto, assim como no relatório de 2012, 
não houve qualquer análise da sua articulação com as metas e objetivos 
previstos/implantados no PDI.  

Acrescentou-se nesta dimensão o perfil do egresso com dados relativos ao número 
de alunos matriculados e diplomados no ano de 2014. 

2015 

Assim como no relatório anterior, foram trazidas informações a respeito da história 
da instituição até a sua transformação na UFVJM, reproduzindo algumas 
informações que já estavam registradas no PDI 2012-2016 e outras que constavam 
no Relatório de Autoavaliação Institucional 2013-2014. 
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A missão institucional foi registrada, no entanto, assim como no relatório de 2013-
2014, não houve qualquer análise da sua articulação com as metas e objetivos 
previstos/implantados no PDI. 

Foram trazidas algumas informações sobre o PDI que já constavam no próprio PDI 
2012-2016. 

Acrescentou-se nesta dimensão o perfil do egresso com dados relativos ao número 
de alunos matriculados e diplomados no ano de 2015. 

2016 

A missão institucional foi registrada neste relatório tal qual como no PDI 2012-
2016, porém, não houve qualquer análise da sua articulação com as metas e 
objetivos previstos/implantados no PDI. 

Seguindo à linha dos relatórios anteriores, foram trazidos os números relativos aos 
egressos de 2015. 

No tocante ao PDI, foi informado como se deu a elaboração do PDI 2012-2016. 
Tomando como fonte o Relatório de Gestão de 2016, a CPA informa que já havia 
sido instituída uma nova comissão para elaboração do próximo PDI que abrangeria 
o período de 2017-2021.  

DIMENSÃO 06: ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA INSTITUIÇÃO 

Relatórios Achados 

2012 

A gestão institucional foi tratada no capítulo 6 constante na página 35 deste 
relatório, contudo, foram registrados apenas números totais e valores totais das 
licitações públicas realizadas, sem fazer menção aos seus objetos ou aos seus 
estágios de implementação. 

2013/2014 

Foi apresentado o organograma da UFVJM bem como apresentadas as 
competências dos Conselhos Superiores. 

Não trouxe detalhes se a gestão institucional foi prevista/implantada considerando 
os aspectos: autonomia e representatividade dos órgãos de gestão e colegiados; 
participação de professores, técnicos, estudantes e sociedade civil organizada; 
critérios de indicação e recondução de seus membros; realização e registro de 
reuniões.  

2015 

Neste relatório esta dimensão se restringiu a apresentar oito perguntas e respostas 
sobre: o processo de tomada de decisão, orientação da gestão por processos ou 
resultados, existência de instâncias consultivas ou de apoio, existência de instruções 
normativas e organograma, no entanto, não foi identificada a fonte das 
informações. 

Não trouxe detalhes se a gestão institucional foi prevista/implantada considerando 
os aspectos: autonomia e representatividade dos órgãos de gestão e colegiados; 
participação de professores, técnicos, estudantes e sociedade civil organizada; 
critérios de indicação e recondução de seus membros; realização e registro de 
reuniões. 

2016 

Foi descrita a estrutura organizacional da UFVJM, sendo esta composta pelos 
Conselhos, pela Reitoria, pela Vice-Reitoria e Pró-Reitorias, pelas Faculdades e 
Institutos, organizados na maioria por departamentos. 

A CPA advertiu que o organograma da instituição estava desatualizado, mas que já 
haviam sido realizados trabalhos pela instituição para a sua atualização de acordo 
com atual hierarquia existente. Também foi informado que a gestão deu início à 
catalogação e elaboração de todos os Procedimentos Operacionais Padrão 
pertencentes aos fluxos de processos existentes em cada (e entre cada) unidade 
organizacional. 

Observa-se que este relatório foi mais detalhado quanto à implantação da gestão 
institucional prevista no PDI 2012-2016.  

As informações prestadas por duas das Diretorias ligadas à PROAD foram 
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registradas pela CPA neste relatório.  

A Diretoria de Administração fez as suas considerações a respeito de suas metas 
estabelecidas no PDI 2012-2016 e sobre quais foram os encaminhamentos 
realizados para o alcance das mesmas. Informou que passou por uma reestruturação 
orgânica e apresentou a sua nova estrutura, bem como suas competências. 

Contudo, as informações prestadas pela Diretoria de Logística não estavam 
vinculadas às metas a ela estabelecidas no PDI 2012-2016. Houve apenas a 
apresentação da composição desta Diretoria, de algumas ações propostas e de 
demandas necessárias ao seu melhor funcionamento. 

Nesta dimensão não foram localizados registros sobre as metas estabelecidas no 
PDI 2012-2016 para a Diretoria de Infraestrutura. 

DIMENSÃO 07: INFRAESTRUTURA FÍSICA 

Relatórios Achados 

2012 

Apesar da dimensão de infraestrutura física constar no roteiro de questões da 
Autoavaliação 2012, não houve a destinação de um tópico específico para tratar 
desta dimensão, o que impossibilitou a identificação de informações precisas 
quanto à implementação das obras públicas da instituição. 

2013/2014 

Foram trazidas informações quanto às instalações prediais existentes, tais como: 
prédios administrativos, de sala de aula, de auditórios, de sala dos professores, de 
espaços de convivência, instalações sanitárias, laboratórios e de bibliotecas.  

Contudo, as informações constantes na dimensão de infraestrutura física não foram 
confrontadas com as informações constantes no PDI no que diz respeito às obras 
planejadas e também não trouxeram qualquer tipo de referência que permita 
identificar o grau de implementação das obras públicas da UFVJM. 

2015 

Para esta dimensão o relatório apresenta informações cujas fontes identificadas 
foram a PROGRAD, PROAD e os Relatórios de Gestão dos anos de 2014 e 2015. 

Foram trazidas informações quanto às instalações prediais existentes, tais como: 
prédios administrativos, de sala de aula, de auditórios, de sala dos professores, de 
espaços de convivência, instalações sanitárias, laboratórios e de bibliotecas.  

Também foram apresentadas perguntas e respostas sobre tais instalações. 

As informações constantes na dimensão de infraestrutura física não trouxeram 
qualquer tipo de referência que permita identificar o grau de implementação das 
obras públicas da UFVJM. 

Novamente as informações constantes na dimensão de infraestrutura física não 
foram confrontadas com as informações constantes no PDI no que diz respeito às 
obras planejadas e também não trouxeram qualquer tipo de referência que permita 
identificar o grau de implementação das obras públicas da UFVJM. 

2016 

Este relatório trouxe informações mais detalhadas quanto às obras públicas da 
universidade. Foi apresentada pela PROAD a relação das obras que, diante do 
contingenciamento dos orçamentos de 2015 e 2016 e após decisão da gestão da 
instituição, seriam concluídas e paralisadas e, por fim, as que permaneceriam em 
andamento.  

Além disso, neste relatório, a PROAD presta informações sobre o planejamento de 
obras a serem executadas a curto, médio ou longo prazo, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária, mas muitas delas não estão previstas no PDI 2012-
2016 como, por exemplo, a Construção de espaços esportivos nos Campi Janaúba e 
Unaí. 

Percebe-se que houve uma melhoria da apresentação dos dados no que diz respeito 
ao acompanhamento da implementação do PDI, no entanto, as informações 
constantes na dimensão de infraestrutura física não foram totalmente confrontadas 
com as informações constantes no PDI no que diz respeito às obras planejadas e 
também trouxeram poucas referências que permitam identificar o grau de 
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implementação das obras públicas da UFVJM. 

DIMENSÃO 08: PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO 

Relatórios Achados 

2012 

Após uma vasta busca de informações neste documento não foi localizado qualquer 
tipo de informação que remeta ao leitor uma análise no que diz respeito o 
planejamento da instituição.  

Como as informações do relatório não estavam organizadas de acordo com as 
dimensões do SINAES, entendeu-se que os dados a respeito do planejamento 
poderiam estar registrados no capítulo 6 ou no capítulo 8 deste documento, 
contudo, em todo o documento somente foram localizados a palavra planejamento 
em apenas quatro momentos. 

2013/2014 

Foram trazidos pela CPA alguns conceitos legais sobre o SINAES e da importância 
da autoavaliação enquanto um instrumento estimulador da autorreflexão coletiva 
para fins de aprimoramento institucional. 

Também foram expostas algumas dificuldades de ordem administrativa e 
operacional enfrentadas pela CPA para o desenvolvimento dos seus trabalhos, mas 
não foram encontrados dados capazes de demonstrar a evolução institucional em 
relação ao processo de planejamento. Aliás, neste tópico a CPA registrou 
basicamente informações relativas ao processo de avaliação, abstendo-se de 
descrever as atividades de planejamento institucional.   

Apesar disso, dando sequência à análise do documento, foi identificado que a CPA 
destinou como último capítulo do relatório um local no qual foram expostas 
informações do planejamento institucional e os resultados alcançados através de um 
levantamento do quadro situacional da UFVJM, porém não foram registrados dados 
específicos ao planejamento das obras públicas da instituição e seus estágios de 
implementação. 

2015 

Para esta dimensão, de acordo com o relatório, as fontes de informação foram a 
CPA e a PROGRAD. 

Foram trazidos pela CPA alguns conceitos legais sobre o SINAES e da importância 
da autoavaliação enquanto um instrumento estimulador da autorreflexão coletiva 
para fins de aprimoramento institucional. 

Também foram expostas algumas dificuldades de ordem administrativa e 
operacional enfrentadas pela CPA para o desenvolvimento dos seus trabalhos.  

A CPA expôs os baixos índices de participação docente e discente no processo de 
autoavaliação e também propôs um plano de ações com vistas a aprimorar os 
resultados deste processo avaliativo. 

Mais uma vez foram registradas basicamente informações relativas ao processo de 
avaliação, sendo ausentes as informações concernentes às atividades de 
planejamento institucional.   

Não foram localizados dados específicos ao planejamento das obras públicas da 
instituição e seus estágios de implementação. 

2016 

Foram trazidos pela CPA alguns conceitos legais sobre o SINAES e da importância 
da autoavaliação enquanto um instrumento estimulador da autorreflexão coletiva 
para fins de aprimoramento institucional. 

Foram apresentados os objetivos da CPA, de acordo com a Resolução nº 30/2008 – 
CONSU que aprova o regulamento desta comissão. Também foi apontado o 
planejamento da CPA no que diz respeito as atividades desta comissão. 

Bem como no relatório anterior, foram registradas basicamente informações 
relativas ao processo de avaliação, sendo ausentes as informações concernentes às 
atividades de planejamento institucional.   

Não foram localizados dados específicos ao planejamento das obras públicas da 
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instituição e seus estágios de implementação. 

Fonte: UFVJM, 2012a; 2015; 2015a; 2016; 2016a. Elaborado pela própria autora. 

 

Importante mencionar que no Relatório de Autoavaliação Institucional de 2015 a 

CPA registra nas suas considerações finais a recomendação à UFVJM de que os documentos 

oficiais, dentre eles o PDI, sejam reestruturados a partir da realidade institucional. 

Dentre as dificuldades para análises destes Relatórios pode-se citar: a ausência de 

sumário ou índice que trouxesse ao leitor uma visualização do documento como um todo; a 

falta de padronização na apresentação das seções que compõem o documento seja pelas 10 

dimensões ou pelos 05 eixos e a incongruência das informações prestadas de um ano para 

outro em algumas das dimensões analisadas. 

Embora não seja o foco deste estudo, em meio à busca dos dados para subsidiar 

esta análise, foram encontrados registros da CPA nos relatórios por ela produzidos sobre as 

dificuldades e desafios enfrentados por esta comissão para a realização de seus trabalhos. O 

que será apreciado nas considerações finais desta pesquisa. 

 

Dadas as extremas dificuldades da Comissão Própria da UFVJM atual em realizar os 
trabalhos para efetivação da autoavaliação institucional, citam-se como principais 
desafios: a falta de recursos humanos para encaminhamentos das atividades, bem 
como a falta de servidor específico para a CPA. Outro desafio refere-se à falta de 
interesse de representantes para compor esta comissão. Além de que da dificuldade 
de sensibilizar a comunidade interna sobre a importância desta temática para que de 
fato ocorra o engajamento dos atores institucionais. [...] 
[...] Falta de capacitação para os membros da CPA para aprimoramento e 
alinhamentos com as questões atuais. Necessidades de revisão da composição da 
atual CPA nas resoluções pertinentes. Apoio da Gestão para composição e apoio 
para ações de CPAs multi campi visando descentralizar as atividades avaliativas e 
assegurar a representação em todos os demais campi fora da sede. (UFVJM, 2015, p. 
115; UFVJM, 2016, p. 75 e 76). 

 

Após análise destes documentos foi possível perceber que as Avaliações Externas 

realizadas pelo MEC não chegaram à abrangência do PDI 2012-2016 da UFVJM e que tanto 

nos Relatórios de Autoavaliação Institucional quanto nos Relatórios de Gestão não existe um 

diálogo efetivo entre o planejamento das obras públicas da UFVJM descrito no PDI 2012-

2016 e a indicação de seu andamento, o que impossibilita à comunidade universitária a 

realização de qualquer tipo de elo com o PDI no tocante à implementação da infraestrutura 

predial da instituição.  

Além disso, é importante registrar que embora os Relatórios de Gestão e os 

Relatórios de Autoavaliação Institucional estejam disponíveis para livre acesso no portal 

eletrônico da UFVJM, trata-se de documentos que são emitidos anualmente e por este fato 
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não podem ser entendidos como instrumentos hábeis a permitir à comunidade universitária 

um acompanhamento da implementação do PDI em tempo real.  

Enfim, não foram identificados na instituição pesquisada mecanismos que 

permitam o acompanhamento efetivo e em tempo real da implementação das obras públicas 

previstas no PDI. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar o desempenho do planejamento, e da 

implementação do PDI 2012-2016 da UFVJM no que concerne às obras públicas da 

instituição. Os objetivos específicos foram: i) Descrever a trajetória histórico-social da 

educação superior no Brasil, particularmente das universidades a fim de compreender seu 

papel no contexto da política proposta pelo REUNI de democratização, expansão e 

interiorização do ensino superior; ii) Verificar a efetivação do planejamento das obras 

previstas no PDI 2012-2016 da UFVJM; iii) Mapear o estágio de implementação das obras 

públicas contratadas pela instituição entre os anos de 2012 a 2016; iv) Identificar os 

instrumentos utilizados para o acompanhamento da implementação do PDI 2012-2016, 

especificamente no tocante às obras públicas da instituição. 

A metodologia da pesquisa foi delineada com o intuito de responder aos objetivos 

propostos. Os procedimentos eleitos para a coleta dos dados foram a pesquisa bibliográfica e 

documental com uma abordagem qualitativa através da qual os dados coletados foram 

analisados e interpretados por meio da análise de conteúdo. Em função do objetivo geral desta 

pesquisa, os dados foram organizados basicamente em três categorias, quais sejam: o 

planejamento, a implementação e o controle. 

Apesar de não ser o foco deste estudo, foi necessário realizar um breve 

levantamento acerca da criação do REUNI bem como a sua adoção pela UFVJM por se tratar 

de uma política pública que de fato impulsionou e viabilizou o processo de reestruturação e 

expansão das instituições federais de educação superior. 

Neste contexto, foi possível compreender que o REUNI configurou-se como uma 

ação governamental de grande relevância no contexto de viabilização da expansão e 

interiorização das universidades federais. No que tange à UFVJM, através da análise dos 

dados coletados, foi possível identificar que o REUNI constituiu-se como fonte de recursos 

para quase 80% das obras contratadas pela instituição. 

Considerando que a proposta deste estudo foi a realização de uma análise pontual 

do PDI 2012-2016 da UFVJM, tornou-se imprescindível um melhor entendimento sobre o 

PDI, sua estrutura básica e sobre os instrumentos legais que o normatizam. Neste sentido, o 

desenvolvimento da seção 3.2 esta dissertação foi de grande valia. 

Após realizar as pesquisas bibliográficas e documentais, a análise dos dados 

possibilitou a apresentação de algumas considerações acerca dos objetivos específicos desta 

pesquisa. 
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O primeiro objetivo específico da pesquisa foi tratado na seção 2, sendo 

subsidiado pela pesquisa bibliográfica. Este objetivo foi alcançado na medida em que pôde-se 

compreender que, embora existam registros das primeiras instituições de ensino superior 

desde o período do Brasil Colônia, a educação superior no país iniciou-se tardiamente 

tornando-se mais efetiva somente a partir da vinda da família real portuguesa para o país. A 

formação de nível superior era acessível apenas a uma parcela privilegiada da sociedade e a 

sua expansão até o ano de 2002 se deu pela diversificação das IES e pela privatização deste 

nível de ensino. Neste período, a adoção de políticas governamentais eminentemente 

neoliberais causou uma estagnação da educação superior no âmbito federal e implicou no 

sucateamento das instituições universitárias federais pela falta de investimentos na área.  

Contudo, com vistas a proporcionar uma democratização do acesso ao ensino 

superior à população brasileira, os próximos governos dedicaram esforços e recursos para 

promover a expansão da rede federal de educação superior. A partir de 2003 foram adotadas 

diversas medidas e ações voltadas à ampliação da oferta dos serviços públicos em educação 

superior, dentre elas, o Programa REUNI que previu uma significativa expansão do número 

de vagas a serem criadas em cursos novos e também pela possibilidade de construção de 

novos campi a serem instalados no interior do País, através do projeto de interiorização da 

educação superior. 

Realizadas todas estas considerações, é possível concluir que o processo de 

expansão da educação superior pode ser compreendido como a criação de novas vagas nas 

instituições que ofertam este nível de ensino, tanto no âmbito público como no âmbito 

privado, ou seja, a expansão independe na esfera ou categoria administrativa em que tal 

crescimento se dará. 

Ao contrário do processo de expansão vivenciado na década de 1990, no qual o 

ensino superior ofertado por instituições privadas reforçou o caráter elitista e excludente deste 

nível de ensino, a partir de meados dos anos 2000 a educação superior no Brasil passou por 

um novo ciclo expansionista onde o foco foi centrado nas Instituições Federais de Educação 

Superior e no fortalecimento e ampliação da Rede Federal de Educação Superior. 

O último balanço da educação divulgado pelo MEC em 2016 deu conta de que a 

expansão da Rede Federal de Educação resultou na criação de 18 novas universidades federais 

e 183 novos campi entre os anos de 2003 a 2016, tais universidades, somadas às 45 já 

existentes em 2002 conferem ao país 63 universidades no total, das quais 31 estão distribuídas 

nas capitais dos Estados e 32 no interior no país (MEC, 2016a; INEP, 2017). Esta autora 

coaduna com o entendimento de que a expansão eficaz das IES deve ser eminentemente 
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pública, uma vez que as IES públicas trabalham com a lógica de Estado e não de mercado, 

ofertam uma educação crítica fundamental à formação de seus estudantes e promovem o 

desenvolvimento do país por meio de pesquisas e projetos de extensão. 

Observa-se através dos dados do MEC e do INEP que, de fato, os esforços 

governamentais resultaram na expansão e interiorização do ensino superior público no Brasil, 

porém, “expandir simplesmente as vagas do setor público equivale a transferir os alunos 

aquinhoados do setor privado para o setor público, sem, no entanto, abrir novas oportunidades 

aos alunos pobres” (RISTOFF, 2006, p. 28). 

Neste sentido, ao menos sob a visão desta autora, o processo de expansão e 

interiorização não pode ser confundido com a democratização do ensino e requer uma análise 

crítica e detalhada que perpasse a contabilização de números. Criar novas instituições 

públicas, interiorizar as IFES e ampliar o número de vagas apresentam-se como alternativas 

paliativas à inclusão dos filhos das classes mais pobres. 

Para que a democratização de fato aconteça são imprescindíveis ações mais 

radicais que afirmem os direitos dos historicamente excluídos com a adoção de mecanismos 

para corrigir ou minimizar as desigualdades raciais e sociais. Aqui compartilho com o 

entendimento de que democratização deve estar intrinsecamente ligada não somente à 

ampliação do acesso, mas também às políticas voltadas para a garantia da permanência destes 

estudantes provenientes das camadas sociais com baixa renda. 

Ademais, outras variáveis também influenciam a chamada “democratização do 

ensino superior”. De acordo com Silva (2013), a precariedade da escolarização do ensino 

básico constitui-se em uma grande barreira à permanência destes estudantes oriundos das 

classes populares. Tal aspecto reforça as diretrizes e orientações dos organismos 

internacionais, tais como o Banco Mundial, pela priorização de investimentos no ensino 

básico e no ensino médio profissionalizante em detrimento do ensino superior. No entanto, 

parece-me um tanto quanto perversa a difusão da ideia de que a sociedade tenha que resignar-

se com a competição entre os níveis de ensino, em face à escassa disponibilidade de recursos. 

Outro ponto a ser considerado é a expansão do ensino noturno público nas 

universidades como uma possibilidade para o ingresso dos que necessitam conciliar o trabalho 

e os estudos, ou seja, para os filhos das classes trabalhadoras. Percebe-se que esta 

possibilidade traz consigo conseqüências, algumas ocultas, outras nem tanto, como o 

distanciamento sociocultural entre os alunos trabalhadores e os jovens pertencentes às classes 

mais abastadas (SILVA, 2013).  
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Todas estas questões, na visão desta autora, exigem do corpo docente universitário 

uma nova postura pedagógica que se constituirá como uma das principais vias para a 

construção de uma universidade que seja verdadeiramente inclusiva. 

Diante de todo o exposto, ressalta-se aqui a necessidade e a importância de 

estudos que tragam análises que possam promover uma reflexão entre o binômio: expansão e 

evasão da educação superior pública.  

Todavia, mesmo diante de todos os dilemas e discussões, é importante salientar 

que vivemos em um país historicamente desigual. De acordo com o último Relatório de 

Desenvolvimento Humano (RDH) elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud) em 2016 com dados de 2015, o Brasil ocupava o 79º lugar num 

ranking que mede o IDH de 188 países do mais ao menos desenvolvido14. Neste sentido, as 

políticas governamentais voltadas à promoção de igualdade e democratização, ainda que não 

alcancem um elevado grau de efetividade, são importantes para que o país possa avançar de 

modo a não oportunizar espaços para o retrocesso. Como nos dizeres de Martin Luther King 

Jr., importante líder do movimento negro norte americano pelos direitos civis, “Se não puder 

voar, corra. Se não puder correr, ande. Se não puder andar, rasteje, mas continue em frente de 

qualquer jeito.” 

Dando sequência às análises, observou-se que o aumento da oferta de serviços 

públicos, através da reestruturação e expansão do ensino superior, exigiu uma ampliação da 

infraestrutura instalada nas universidades federais. Isso, por sua vez, resultou na execução de 

obras públicas, as quais demandam grandes dispêndios e esforços para sua consecução. 

Com relação a verificar a efetivação do planejamento de obras previstas no PDI 

2012-2016 da UFVJM, segundo objetivo específico desta pesquisa, ele foi tratado na seção 

3 e de forma mais explícita no item 3.3.1 desta dissertação. Os resultados deste objetivo 

derivaram dos dados coletados no PDI 2012-2016 da UFVJM e dos dados coletados no Portal 

de Licitações do sítio eletrônico da UFVJM.  

Percebeu-se que o PDI 2012-2016 da universidade em estudo não foi plenamente 

observado pela instituição no que diz respeito ao planejamento de suas obras para este período 

de tempo. Verificou-se que 52 obras planejadas no PDI 2012-2016 não foram licitadas pela 

instituição, o que representa 72% das obras previstas no PDI. Por outro lado identificou-se 

                                                 
14 Neste mesmo relatório foi apresentado um cálculo informando que se o IDH atribuído ao Brasil fosse ajustado 
à questão da desigualdade social o país cairia 19 posições neste ranking. (HUMAN DEVELOPMENT REPORT, 
2016). 
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que outras 27 obras foram licitadas pela instituição sem previsão no planejamento 

institucional.  

Deste modo, no primeiro momento, pode-se afastar a insuficiência ou ausência de 

recursos financeiros como fator motivador para que as obras planejadas não fossem licitadas 

pela UFVJM, uma vez que foram contratados mais de 150 milhões de reais (sem contar os 

aditivos de valor) em obras que não estavam previstas no planejamento descrito no PDI 2012-

2016. Assim, conclui-se que as obras planejadas no PDI não foram licitadas em detrimento de 

outras obras que, apesar de não estarem previstas no planejamento, foram licitadas e 

contratadas pela instituição. 

Foram contabilizadas 51 obras (que representam 72% das obras previstas no PDI) 

que não foram licitadas e, consequentemente, não foram contratadas. Outras 20 obras (que 

representam 28% das obras previstas no PDI) foram licitadas pela universidade, porém, 

observou-se que destas, apenas 15 licitações resultaram em contratação. Para as outras 05 

obras não houve definição de vencedor para os objetos licitados. Assim, considerando o 

universo de 71 obras previstas no planejamento da UFVJM, apenas 21% destas resultaram em 

efetivas contratações, uma vez que 7% foram licitadas, mas não resultaram em contratação. 

Desse modo, no tocante ao planejamento das obras públicas constantes no PDI 

2012-2016 da UFVJM, apurou-se que apenas 21% das obras se efetivaram. Este dado é 

alarmante e corrobora para existência de uma lacuna entre o planejado e realizado. 

Pelo que se percebe, o planejamento das obras estabelecido pela instituição no 

momento em que o PDI 2012-2016 foi concebido passou a não refletir a real necessidade 

institucional, o que de modo algum representa óbice para o seu não cumprimento. É natural 

que o planejamento realizado para um longo prazo, como é o caso do PDI que foi concebido 

para um período de cinco anos, necessite de revisão periódica para que seja devidamente 

ajustado a realidade da instituição. Neste sentido, vislumbra-se que o PDI é um documento 

flexível, passível de adaptação ao longo de sua vigência. Isto significa que ele pode ser 

alterado no decorrer de sua vigência através de aditamentos protocolados junto ao MEC. 

Assim, durante a execução do PDI e de acordo com os resultados que estão sendo obtidos, 

pode e deve haver atualização do planejamento de base e serem empreendidas mudanças no 

plano. 

Contudo, após realização de consultas às resoluções do CONSU, órgão máximo 

deliberativo da UFVJM, foi localizada uma única alteração do PDI 2012-2016 no que diz 

respeito ao Plano de Expansão da instituição, que já tinha como compromisso a implantação 

no período de cinco anos mais quatro novos campi universitários distribuídos nos municípios 
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de Capelinha, Araçuaí, Almenara e Nanuque. Esta alteração, datada de 2015, incluiu o 

município de Januária/MG como apto a receber campus universitário da UFVJM. Porém, 

conforme apresentado na seção 2 desta dissertação, no ano de 2015, início do segundo 

mandado presidencial da Dilma Rousseff, as universidades já enfrentavam grandes 

dificuldades de ordem financeira devido à queda no orçamento destinado ao MEC, situação 

que permaneceu no ano de 2016. 

Nesta perspectiva, a decisão da UFVJM de alterar o seu Plano de Expansão no 

sentido de incluir mais um campi para a universidade parece contraditória à conjuntura de 

arrocho vivenciada naquele momento. Cabe aqui destacar que ao final do PDI 2012-2016 não 

foram localizados registros sobre o cumprimento do compromisso assumido para implantação 

dos novos campi em Capelinha, Araçuaí, Almenara e Nanuque. 

Assim, foi identificada uma deficiência na efetivação do planejamento das obras 

previstas no PDI 2012-2016. Cabe destacar que tudo aquilo que for registrado no PDI poderá 

posteriormente ser utilizado para prestação de contas pela IES à sociedade que poderá cobrar 

resultados dos gestores públicos sobre a efetiva gestão da coisa pública. Para evitar enfrentar 

este tipo de dificuldade sugere-se às universidades que se faça um constante acompanhamento 

e revisão das metas e ações planejadas no PDI no decorrer do seu período de vigência de 

modo a ajustar o plano de acordo com as novas demandas e os novos cenários que porventura 

vierem a surgir. 

No que se refere ao terceiro objetivo específico, que foi mapear o estágio de 

implementação das obras públicas contratadas pela instituição entre os anos de 2012 a 2016, 

este foi detalhadamente tratado na seção 3.3.2 desta dissertação. Para o alcance deste objetivo 

foi primordial o acesso da pesquisadora ao SIMEC/Obras, ferramenta que constituiu-se como 

uma das fontes dos dados coletados. Considerando que os dados levantados têm como 

característica intrínseca a mutabilidade com decorrer do tempo, tais dados representam um 

retrato da situação das obras no momento em que foram coletados, qual seja, em outubro de 

2017. 

Constatou-se que 50% das obras contratadas pela UFVJM foram concluídas, 

contudo, para maioria destas obras foi necessária a celebração de algum tipo de aditivo 

contratual. No que diz respeito às alterações de prazo de execução das obras, observou-se que 

é extremamente elevada a diferença entre o período de execução planejado pela 

Administração e o prazo em que as obras são efetivamente concluídas, ou seja, existe uma 

lacuna entre o planejamento e a execução. Este fator também foi evidente nas obras que 
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encontravam-se em execução, pois todas elas já haviam sofrido alterações dos prazos 

inicialmente previstos para sua conclusão.  

Outro fator alarmante com relação à implementação das obras contratadas pela 

UFVJM foi o elevado percentual de obras paralisadas, representando 31% das obras 

contratadas. Os dados revelaram que a maioria das obras já havia sofrido aditivos de prazo, 

contudo, tais obras encontram-se ainda nos seus estágios iniciais de execução. Além destes 

dados desfavoráveis, outro fator agravante é o vencimento dos seus contratos, o que 

impossibilita à UFVJM a retomada da execução das obras junto às empresas já contratadas. 

Dentre os vários motivos que comumente ocasionaram a paralisação das obras, a situação 

financeira de escassez de recursos públicos levou a UFVJM até mesmo a rescindir contratos 

já firmados.  

Assim, a retomada e conclusão de tais obras ficam à mercê de novos 

investimentos do Governo Federal, o que se demonstra improvável diante da Emenda 

Constitucional nº 95/2016 que instituiu o Novo Regime Fiscal e estabeleceu a limitação dos 

gastos públicos por 20 anos em diversas áreas como as da saúde e da educação. 

No quarto e último objetivo específico desta pesquisa, buscou-se identificar os 

instrumentos utilizados para o acompanhamento da implementação do PDI 2012-2016, 

especificamente no tocante às obras públicas da instituição. Contudo, após realização de 

análises e buscas de informações, conforme consta no item 3.3.3 desta dissertação, observa-se 

que, embora a UFVJM disponibilize o PDI na sua página eletrônica de modo a facilitar o seu 

acesso, não foram localizados mecanismos que permitam o controle e acompanhamento 

efetivo e em tempo real da implementação das obras públicas previstas no PDI. 

Desse modo, ao atingir os objetivos específicos, foi possível alcançar o objetivo 

geral que foi o de analisar o desempenho do planejamento, da implementação e do controle do 

PDI 2012-2016 da UFVJM no que concerne às obras públicas da instituição. 

Diante de todo o exposto, como resposta ao problema da pesquisa, constatou-se 

que o PDI, apesar de ser uma potencial ferramenta de auxílio às IES para o planejamento, 

acompanhamento e controle da implementação das ações estratégicas por elas traçadas, ao 

menos sob a ótica das obras públicas, exerceu na UFVJM um papel meramente legal deixando 

de ser utilizado como um efetivo instrumento de gestão. 

O planejamento, apesar de existente, deixou de ser observado pela instituição na 

medida em que foi identificada a contratação de diversas obras que não constavam no PDI em 

detrimento de outras que, apesar de constar no plano, nem ao menos foram licitadas. Tal fato 

indica que em determinado momento o planejamento inicialmente estabelecido pela 
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instituição para aquele período (2012-2016) já não estava mais de acordo com a realidade 

institucional. Neste caso, caberia à instituição alvo da pesquisa um redirecionamento do plano 

de acordo com o novo cenário e com as novas necessidades institucionais. 

No que concerne à implementação das obras contratadas pela instituição 

pesquisada, a ocorrência de alterações contratuais, especificamente os aditivos de prazos, 

indicou de forma geral que os prazos inicialmente estabelecidos pela Administração para 

execução e conclusão das obras não são cumpridos. Assim, o comprometimento do 

planejamento administrativo-financeiro da instituição com impactos negativos na gestão 

acadêmica tornam-se praticamente inevitáveis podendo trazer como conseqüências a adoção 

de medidas paliativas como ocupação parcial das instalações antes de sua conclusão ou até 

mesmo o adiamento da oferta de novas vagas e/ou implantação de novos cursos. 

No que diz respeito ao controle, considerando que não foram identificados 

instrumentos para sua realização no PDI 2012-2016, propõe-se à UFVJM a criação de uma 

comissão para acompanhamento e controle da execução do novo PDI da instituição. 

Recomenda-se ainda, em função do princípio da transparência pública, que sejam 

disponibilizados relatórios periódicos no sítio eletrônico da UFVJM que possibilitem a 

comunidade acadêmica o monitoramento de sua implementação. 

Diante dos registros localizados nos Relatórios de Autoavaliação 2013-2014 e de 

2015 sobre as dificuldades encontradas pela CPA para realização dos seus trabalhos, 

recomenda-se à gestão da UFVJM a adoção de uma política de fortalecimento da CPA de 

modo a subsidiá-la com os recursos necessários para o primoroso desenvolvimento das 

competências que lhe foram atribuídas pela Resolução nº 30/2008 – CONSU. 

Sugere-se à instituição alvo da pesquisa, a utilização de um sistema de informação 

para a gestão do próximo PDI, que contemple ferramentas que possibilite aos gestores e à 

comunidade universitária a visualização de suas fases de construção, execução, 

acompanhamento e avaliação.  

Considerando a uniformização das ações das IFES, recomenda-se a utilização da 

Plataforma Aberta para Gestão e Acompanhamento do PDI - ForPDI que é um sistema de 

informação gratuito recentemente lançado pelo FORPLAD que permite às universidades 

federais a elaboração e o gerenciamento de um PDI informatizado. 

Destaca-se ainda que, além das proposições realizadas acima, é fundamental a 

disponibilização de recursos humanos suficientes, de orçamento, de capacitação adequada dos 

servidores, de divulgação das informações relativas ao PDI e a sua utilização efetiva pelos 

gestores. 
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Em se tratando de um mestrado profissional cujos objetivos estão firmados na 

produção de resultados que venham reverter benefícios em prol da sociedade, apresenta-se 

também como produto final desta pesquisa uma cartilha que traz as noções gerais sobre a 

avaliação institucional, as informações apuradas nesta pesquisa, bem como algumas propostas 

que poderão auxiliar esta comissão a promover uma avaliação mais efetiva do PDI no que diz 

respeito ao cumprimento do planejamento das obras públicas da instituição e das metas 

estabelecidas às Diretorias Administrativas diretamente ligadas ao objeto deste estudo. 

Neste momento é importante registrar que posicionamo-nos pela defesa do ensino 

superior público e gratuito e da educação como um todo pela e valorização das universidades 

públicas no Brasil, uma vez que nelas se concentram as pesquisas científicas que 

proporcionam conhecimentos e inovações importantes para o povo brasileiro, formando 

recursos humanos em nível de graduação e pós-graduação, indispensáveis e essenciais para o 

desenvolvimento do país e estabelecimento do seu protagonismo internacional. Neste 

contexto salienta-se que, a UFVJM, com intrepidez na sua atuação nos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri, vem suprindo carências, formando profissionais, mudando 

perspectivas, gerando renda e contribuindo para o desenvolvimento regional.  

Evidentemente que o processo de expansão e interiorização do ensino superior 

possui grande valor social para as regiões distantes dos grandes centros urbanos.  Contudo, a 

UFVJM tem experimentado um ritmo veloz e intenso de modificações e vivenciado uma 

profunda transição entre um passado de práticas administrativas firmemente estabelecidas e 

um presente no qual a expansão de sua infraestrutura física lhe exige um incremento e 

amadurecimento de suas práticas no campo da gestão organizacional. 

Neste sentido, os resultados desta pesquisa de modo algum produzem qualquer 

tipo de demérito às universidades públicas, tampouco à UFVJM, ao contrário, indicam que 

estas instituições, isentas de autoproteção e abertas à autoavaliação, primam pelo seu 

crescimento, valorização e pelo compromisso com a sociedade.  

Apesar de toda a expansão da Rede Federal de Educação Superior, ainda há muito 

a se realizar, pois o ensino superior demanda continuidade de investimentos. Neste sentido, os 

programas de pós-graduação com suas pesquisas voltadas para o fenômeno educacional, são 

fundamentais para a promoção de desenvolvimento dessa área, e para a reflexão crítica 

sobre as práticas de gestão e práticas pedagógicas, mas para isso, como uma via de mão dupla, 

necessitam de apoio  financeiro e suportes estruturais para serem capazes de produzir o 

conhecimento que apóie efetivamente uma prática didático-pedagógica e de gestão 

socialmente referenciada. 
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Por fim, ressalta-se que este trabalho não teve como pretensão esgotar o assunto, 

mas contribuir para a evolução das discussões de modo a fornecer subsídios para futuros 

estudos acerca do tema. Espera-se que os resultados apontados neste trabalho possam instigar 

na instituição educacional alvo deste estudo a necessidade de autoavaliação, mas também 

evidenciar a indispensabilidade de se realizar análises que perpassem os fatores internos de 

gestão e também focalizem o fenômeno da expansão indicando o caminho a ser percorrido 

pelas políticas públicas no sentido de que, ao oportunizar às universidades possibilidades de 

avanço, sejam ofertados tempo e condições para realização de um planejamento adequado. 

Assim, como consequência, os investimentos já realizados poderão ser fortalecidos através do 

aprimoramento da gestão dos recursos que ainda necessitam ser aplicados.  
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APÊNDICES 

 

Ofício s/n/2017 
Diamantina, 10 de agosto de 2017 

À Diretoria de Planejamento Institucional/UFVJM 
 

Assunto: Solicita informações para desenvolvimento de pesquisa 
 

Prezado Diretor, cordiais cumprimentos, 

 

Eu, Emilene Mística Costa Bruce, matrícula nº 20152912051, na condição de 

discente do Programa de Pós-Graduação em nível de Mestrado em Educação (PPGEd) desta 

Instituição, estou realizando uma pesquisa cujo tema envolve o planejamento e implementação 

das obras constantes no PDI 2012-2016 da UFVJM. Tal pesquisa, conforme Memorando nº 

383/2017/GAB, já passou por autorização da Vice-Reitoria da Instituição. 

Dentre os objetivos específicos desta pesquisa, o estudo tem a intenção de identificar 
os instrumentos que foram adotados pela UFVJM para possibilitar à comunidade universitária o 
acompanhamento da implementação do PDI 2012-2016, especificamente no tocante às obras 
públicas da instituição, como estes instrumentos funcionam e se estariam sob a responsabilidade 
de algum setor administrativo. 

Pelo exposto, seria possível encaminhar informação ou documentos que pudessem 
subsidiar essa análise específica da pesquisa? 

Aguardo orientação. 

 
Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos.  
 

Atenciosamente; 

 

 
Emilene Mística Costa Bruce 
Mestranda do PPGEd/UFVJM 
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Compreendendo a avaliação institucional:  

uma cartilha de apoio à comunidade acadêmica e à 
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Orientação e colaboração:  
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Apresentação 

Desde sua criação, uma das prioridades do Programa de Pós-Graduação stricto sensu 

em Educação (PPGEd) da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), 

tem sido a produção de pesquisas científicas que fortaleçam as instituições e valorize os 

profissionais da área educacional nos Vales. 

O Programa de Mestrado Profissional em Educação tem como meta a capacitação de 

pesquisadores, profissionais da educação das redes de ensino Básico e Superior, de docentes, de 

gestores, da equipe pedagógica, do suporte técnico administrativo, educacional e de informática, 

visando à busca de soluções aplicadas aos serviços de educação e a sua interface com a sociedade 

e outras variáveis do contexto ambiental.  

Neste intuito, cientes das competências delegadas à Comissão Própria de Avaliação 

(CPA) através da Resolução nº 30/2008 – CONSU, o PPGEd, respeitosamente, apresenta esta 

Cartilha como produto de uma dissertação de mestrado que trata do acompanhamento da 

implementação do Plano de Desenvolvimento Institucional da UFVJM. 

A finalidade primeira da presente cartilha é servir de apoio, no sentido 

informativo/formativo, à Comissão Própria de Avaliação da UFVJM de modo a contribuir para 

os trabalhos das comissões. Além disso, ela também é dirigida à comunidade acadêmica ao 

apresentar de forma clara e objetiva todas as informações consideradas importantes na condução 

do processo de autoavaliação institucional. 

Este documento evidencia a parceria entre às áreas de pesquisa e de gestão existente 

na instituição e procura contribuir para o fortalecimento da construção do conhecimento sobre a 

própria realidade institucional através da qual a UFVJM seja uma instituição educacional que 

aprenda consigo mesma, potencialize seu aprimoramento e atue em sua plenitude. 
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Como esta cartilha foi desenvolvida? 

O Contexto da Pesquisa 

 
Esta cartilha originou-se como produto de uma dissertação de mestrado vinculada à 

linha de pesquisa de Gestão de Instituições Educacional, cujo tema foi: REESTRUTURAÇÃO 

E EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR: uma análise do PDI 2012-2016 no tocante ao 

planejamento e à implementação das obras públicas da UFVJM. 

Tal pesquisa buscou, como objetivo geral, analisar o desempenho do 

planejamento e da implementação do PDI 2012-2016 da UFVJM no que concerne às 

obras públicas da instituição.  

Simultaneamente à fase de implementação do PDI, é necessário empreender esforços 

nas atividades de monitoramento e controle. Tais atividades proporcionam como principal ganho 

a possibilidade de averiguar e mensurar de forma periódica e uniforme o planejamento realizado, 

detectando a existência de variações. Neste sentido, esta pesquisa também procurou, dentre os 

seus objetivos específicos, identificar os instrumentos utilizados pela instituição para o 

acompanhamento da implementação do PDI 2012-2016, especificamente no tocante a 

suas obras públicas. 

Vislumbrando o processo de avaliação institucional como um dos possíveis 

mecanismos de acompanhamento da implementação do PDI, foi realizado um breve estudo 

sobre o processo de avaliação institucional, bem como uma análise dos Relatórios de 

Autoavaliação Institucional expedidos pela CPA nos anos de 2012 a 2016. 
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Estrutura da Cartilha 

 

 

 

Na primeira parte, apresentamos o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(Sinaes); 

Na segunda parte, falamos sobre o processo de avaliação composto pela avaliação 

institucional, avaliação de cursos e da avaliação de estudantes; 

Na terceira parte, traz informações mais detalhadas acerca da Autoavaliação Institucional, 

sobre a Comissão Própria de Avaliação (CPA); 

Na quarta parte, apresentamos o Plano de Desenvolvimento Institucional no processo de 

Autoavaliação Institucional; 

A última parte traz os achados e conclusões da pesquisa de mestrado desenvolvida, bem 

como algumas propostas à CPA e à Instituição alvo da pesquisa. 
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A avaliação na Educação Superior 

“A avaliação é uma atividade cotidiana e inevitável, seja de modo consciente ou 

inconsciente, uma necessidade para viver em sociedade, para o desempenho pessoal ou 

profissional” (PACCOLA, 2015, p.176). Na esfera educacional, o processo de avaliação das IES é 

realizado de acordo com o estabelecido na Lei Federal nº 10.861/2004, que institui o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). 

A avaliação é um fator indispensável ao desenvolvimento institucional, tendo por 

finalidade favorecer um processo reflexivo sobre as ações realizadas identificando o que 

funcionou e o que precisa ser alterado ou melhorado. A avaliação, portanto, subsidia a tomada de 

decisões, uma vez que ela atua como um instrumento de acompanhamento do planejamento. 

Neste diapasão, o Decreto nº 9.235/2017 registra que a avaliação realizada por meio 

do SINAES é o referencial básico para os processos de regulação e de supervisão da educação 

superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade.  

 Mas o que é o SINAES? 

O Sinaes avalia todos os aspectos que giram em torno dos eixos (avaliação 

institucional; avaliação de cursos e; avaliação dos estudantes), principalmente o ensino, a pesquisa, 

a extensão, a responsabilidade social, o desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo 

docente e as instalações. 

Os principais objetivos da avaliação envolvem melhorar o mérito e o valor das 

instituições, áreas, cursos e programas, nas dimensões de ensino, pesquisa, extensão, gestão e 

formação; melhorar a qualidade da educação superior e orientar a expansão da oferta, além de 

promover a responsabilidade social das IES, respeitando a identidade institucional e a autonomia 

de cada organização. 

O Sinaes possui uma série de instrumentos complementares:  

a) Autoavaliação,  

b) Avaliação externa,  

c) Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade),  

d) Avaliação dos cursos de graduação e  

e) Instrumentos de informação como o censo e o cadastro.  

A integração dos instrumentos permite que sejam atribuídos alguns conceitos, 

ordenados numa escala com cinco níveis, a cada uma das dimensões e ao conjunto das dimensões 
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avaliadas. O Ministério da Educação torna público e disponível o resultado da avaliação das 

instituições de ensino superior e de seus cursos. 

A divulgação abrange tanto instrumentos de informação (dados do censo, do 

cadastro, CPC15 e IGC16) quanto os conceitos das avaliações para os atos de Renovação de 

Reconhecimento e de Recredenciamento (parte do ciclo trienal do Sinaes, com base nos cursos 

contemplados no Enade a cada ano). 

 

 E para que serve? 

Os resultados das avaliações possibilitam traçar um panorama da qualidade 

dos cursos e instituições de educação superior no país. Os processos avaliativos são coordenados 

e supervisionados pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes) e a 

operacionalização é de responsabilidade do Inep. 

As informações obtidas com o Sinaes são utilizadas pelas IES para orientar sua 

eficácia institucional e efetividade acadêmica e social, pelos órgãos governamentais para destinar a 

criação de políticas públicas e pelos estudantes, pais de alunos, instituições acadêmicas e público 

em geral, para guiar suas decisões quanto à realidade dos cursos e das instituições. 

Os resultados da avaliação realizada pelo Sinaes subsidiarão os processos de 

regulação, que compreendem Atos Autorizativos e Atos Regulatórios. Os Atos Autorizativos são 

responsáveis pelo credenciamento das IES, autorização e reconhecimento de cursos, enquanto os 

Atos Regulatórios são voltados para o recredenciamento de IES e renovação de reconhecimento 

de cursos. 

Se os cursos apresentarem resultados insatisfatórios, serão estabelecidos 

encaminhamentos, procedimentos e ações com indicadores, prazos e métodos a serem adotados. 

Essa iniciativa faz referência a um protocolo de compromisso firmado entre as Instituições de 

Ensino Superior e o MEC, que objetiva a superação de eventuais dificuldades. 

 

 O que é feito com os resultados? 

O Ministério da Educação tornará público e disponível o resultado da avaliação das 

instituições de ensino superior e de seus cursos. 

A divulgação abrange tanto instrumentos de informação (dados do censo, do 

cadastro, CPC e IGC) quanto os conceitos das avaliações para os atos de Renovação de 

                                                 
15 Conceito Preliminar de Curso: indicador que avalia a qualidade dos cursos superiores. 
16 Índice Geral de Cursos: indicador que avalia a qualidade das instituições de educação superior. 
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Reconhecimento e de Recredenciamento (ciclo trienal do SINAES – com base nos cursos 

contemplados no ENADE de cada ano). 

 

O processo de Avaliação 

O SINAES é composto por basicamente três subsistemas, quais sejam:  

 
Fonte: INEP, 2004. Elaborado pela própria autora. 

O que é a A.I?    

A avaliação das instituições de educação superior tem caráter formativo e visa o 

aperfeiçoamento dos agentes da comunidade acadêmica e da instituição como um todo. Tal 

ocorre, em especial, quando conta com a participação efetiva de toda a comunidade interna e, 

ainda, com a contribuição de atores externos do entorno institucional. Nestes casos, a instituição 

constrói, aos poucos, uma cultura de avaliação que possibilita uma permanente atitude de 
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tomada de consciência sobre sua missão e finalidades acadêmica e social. 

A Avaliação Institucional é dividida em interna e externa e, em ambos os casos, 

considera as 10 dimensões a seguir:  

Figura 01 - As 10 dimensões da Avaliação Institucional 

 

Fonte: BRASIL, 2004. Elaborado pela própria autora. 

Ainda de acordo com o INEP, a avaliação institucional é dividida em 5 eixos que 

contemplam as 10 dimensões do SINAES, quais sejam:  

Eixo 1 – Planejamento e Avaliação Institucional: considera a dimensão 8 do 

SINAES (Planejamento e Autoavaliação). Inclui também um Relato Institucional, que descreve e 

evidencia os principais elementos do seu processo avaliativo (interno e externo) em relação ao 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), incluindo os relatórios emanados pela Comissão 

Própria de Avaliação (CPA), do período que constituiu o objeto de avaliação.  

Eixo 2 – Desenvolvimento Institucional: contempla as dimensões 1 (Missão e o 

Plano de Desenvolvimento Institucional) e 3 (Responsabilidade Social da Instituição) do 

SINAES.  

Eixo 3– Políticas Acadêmicas: abrange as dimensões 2 (Políticas para o Ensino, 

Pesquisa e Extensão), 4 (Comunicação com a Sociedade) e 9 (Políticas de Atendimento aos 

Discentes) do SINAES.  

Eixo 4 – Políticas de Gestão: compreende as dimensões 5 (Políticas de Pessoal), 6 

(Organização e Gestão da Instituição) e 10 (Sustentabilidade Financeira) do SINAES.  

Eixo 5 – Infraestrutura: contempla a dimensão 7 (Infraestrutura Física) do 

SINAES. (INEP, 2014, p. 02).  



160 

 

 

 Quais são os instrumentos da Avaliação institucional? 

O Sinaes propõe uma avaliação institucional integrada por diversos instrumentos 

complementares: 

1.1.1.1. Autoavaliação – conduzida pela CPA (Comissão Própria de 

Avaliação):  

Cada instituição realiza uma autoavaliação, que será o primeiro instrumento a ser 

incorporado ao conjunto de mecanismos constitutivos do processo global de regulação e 

avaliação. A autoavaliação articula um estudo reflexivo segundo o roteiro geral – proposto em 

nível nacional –, acrescido de indicadores específicos, projeto pedagógico, institucional, cadastro 

e censo. O relatório da autoavaliação deve conter todas as informações e demais elementos 

constantes no roteiro comum de base nacional, análises qualitativas e ações de caráter 

administrativo, político, pedagógico e técnico-científico. Esses aspectos devem guiar o processo 

de avaliação e identificação dos meios e recursos necessários para a melhoria da IES, bem como 

uma análise de acertos e equívocos do próprio processo de avaliação. 

Este instrumento será abordado com maior detalhamento mais adiante. 

2.2.2.2. Avaliação externa:  

Essa avaliação é feita por membros externos, pertencentes à comunidade acadêmica 

e científica, reconhecidos pelas suas capacidades em áreas específicas e portadores de ampla 

compreensão sobre instituições universitárias. As avaliações externas são realizadas por 

comissões compostas por 2 (dois) avaliadores, nos casos de avaliações de cursos, e por 3 (três) 

avaliadores, nos casos de avaliações de IES. Tais avaliadores são membros externos à IES 

pertencentes à comunidade acadêmica e científica, reconhecidos pelas suas capacidades em suas 

áreas e portadores de ampla compreensão das instituições universitárias. Os avaliadores são 

sorteados dentre os integrantes do Banco Nacional de Avaliadores (BASIs) (INEP, 2015). 

Os avaliadores externos atribuem conceitos a cada um dos indicadores de cada um 

dos 5 eixos e, as notas atribuídas a cada um dos indicadores serão computadas no cálculo final do 

conceito institucional (CI)17 que representará a realidade encontrada durante a visita. A escala 

avaliativa vai de 1 a 5 em ordem crescente de excelência, cujos valores iguais ou superiores a 3 

indicam qualidade satisfatória, ou seja, quanto maior a nota, melhor conceituada é a IES. Vejamos 

                                                 
17 O CI é calculado pelo sistema e-MEC, com base em uma média aritmética ponderada dos conceitos dos eixos, os 
quais são resultados da média aritmética simples dos seus indicadores. O conceito final é arredondado 
automaticamente pelo sistema e-MEC (INEP, 2014, p. 3) 
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a figura abaixo extraída do Instrumento de Avaliação Institucional Externa disponibilizado no 

sítio eletrônico do INEP que demonstra como é realizada a atribuição dos conceitos: 

Figura 02 - Gradação dos conceitos da Avaliação Externa 

 
Fonte: INEP, 2014 

No que diz respeito ao histórico do seu processo de avaliação institucional, de 

acordo com informações constantes no Relatório de Autoavaliação Institucional de 2016, a 

UFVJM recebeu in loco em novembro do ano de 2007 a comissão externa de avaliadores da 

CONAES e o relatório da avaliação externa foi concluído no início de 2008 no qual a 

universidade recebeu o conceito final 3, apresentando um perfil suficiente de qualidade.  

No ano de 2011 a UFVJM recebeu novamente a comissão externa de avaliação para 

a avaliação prévia ao seu processo de recredenciamento institucional e recebeu à época o CI igual 

a 3, nota anteriormente apurada em 2008 na qual a UFVJM manteve o grau de qualidade 

institucional em satisfatório. Segue abaixo um recorte do e-MEC que traz tais dados: 

Figura 03 - Registro do Conceito Institucional da UFVJM no e-MEC 

 
Fonte: MEC, 2018. 
 

3.3.3.3. Censo da Educação Superior:  
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O Censo é um instrumento independente que carrega grande potencial informativo, 

podendo trazer elementos de reflexão para a comunidade acadêmica, para o Estado e para a 

população em geral. Por isso, é desejável que os instrumentos de coleta de informações 

censitárias integrem também os processos de avaliação institucional, oferecendo elementos úteis 

ao entendimento da instituição e do sistema. Os dados do Censo também fazem parte do 

conjunto de análises e estudos da avaliação institucional interna e externa, contribuindo para a 

construção de dossiês institucionais e de cursos a serem publicados no Cadastro das Instituições 

de Educação Superior. 

4.4.4.4. Cadastro de cursos e instituições:  

De acordo com as orientações do Inep e da Conaes, também são levantadas e 

disponibilizadas para acesso público as informações do Cadastro das IES e de seus respectivos 

cursos. Essas informações, que também serão matéria de análise por parte das comissões de 

avaliação nos processos internos e externos, formarão a base para a orientar de forma 

permanente pais, alunos e a sociedade em geral sobre o desempenho de cursos e instituições. 

A avaliação dos cursos, no entanto, é realizada levando em conta 3 

dimensões: 

a) Organização didático-pedagógica 

b) Perfil do corpo docente 

c) Instalações físicas 

A avaliação dos estudantes é realizada por meio do Enade. Este 

exame é aplicado periodicamente aos alunos de todos os cursos de graduação, ao final do 

primeiro e do último ano de curso. A avaliação será expressa por meio de conceitos, tomando 

como base padrões mínimos estabelecidos por especialistas das diferentes áreas do 

conhecimento. 
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O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) avalia o rendimento dos 

concluintes dos cursos de graduação, em relação aos conteúdos programáticos, habilidades e 

competências adquiridas em sua formação. O exame é obrigatório e a situação de regularidade do 

estudante no Exame deve constar em seu histórico escolar. A primeira aplicação do Enade 

ocorreu em 2004 e a periodicidade máxima da avaliação é trienal para cada área do conhecimento. 

O objetivo do Enade é avaliar o desempenho dos estudantes com relação aos 

conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares dos cursos de graduação, o 

desenvolvimento de competências e habilidades necessárias ao aprofundamento da formação 

geral e profissional, e o nível de atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e 

mundial, integrando o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). 

Os resultados do Enade, aliados às respostas do Questionário do Estudante, 

constituem-se insumos fundamentais para o cálculo dos indicadores de qualidade da educação 

superior: Conceito Enade, Conceito Preliminar de Curso (CPC) e Índice Geral de Cursos 

Avaliados da Instituição (IGC), todos normatizados pela Portaria Normativa nº 19, de 

2017. Esses indicadores mensuram a qualidade dos cursos e das instituições do país, sendo 

utilizados tanto para o desenvolvimento de políticas públicas para a educação superior quanto 

como fonte de consultas pela sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



164 

 

 

A autoavaliação Institucional 

Conforme visto anteriormente, a Avaliação Institucional (AI) é um dos subsistemas 

do processo de avaliação do SINAES. Dentre os instrumentos da Avaliação Institucional, 

destacamos para a Autoavaliação Institucional. 

A avaliação interna ou auto-avaliação tem como principais objetivos produzir 

conhecimentos, pôr em questão os sentidos do conjunto de atividades e finalidades cumpridas 

pela instituição, identificar as causas dos seus problemas e deficiências, aumentar a consciência 

pedagógica e capacidade profissional do corpo docente e técnico-administrativo, fortalecer as 

relações de cooperação entre os diversos atores institucionais, tornar mais efetiva a vinculação da 

instituição com a comunidade, julgar acerca da relevância científica e social de suas atividades e 

produtos, além de prestar contas à sociedade. Identificando as fragilidades e as potencialidades da 

instituição nas dez dimensões previstas em lei, a auto-avaliação é um importante instrumento 

para a tomada de decisão e dele resultará um relatório abrangente e detalhado, contendo análises, 

críticas e sugestões. 

A avaliação interna é um processo contínuo por meio do qual uma instituição 

constrói conhecimento sobre sua própria realidade, buscando compreender os significados do 

conjunto de suas atividades para melhorar a qualidade educativa e alcançar maior relevância 

social. Para tanto, sistematiza informações, analisa coletivamente os significados de suas 

realizações, desvenda formas de organização, administração e ação, identifica pontos fracos, bem 

como pontos fortes e potencialidades, e estabelece estratégias de superação de problemas. A 

avaliação interna ou auto-avaliação é, portanto, um processo cíclico, criativo e renovador de 

análise, interpretação e síntese das dimensões que definem a IES. 

Assim, além da avaliação externa, vimos que a Avaliação Institucional também é 

composta pela Autoavaliação que é coordenada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) de 

cada instituição e orientada pelas diretrizes e pelo roteiro da autoavaliação institucional da 

CONAES. 

 

 E quais são as etapas da Autoavaliação Institucional? 

 

A organização deste processo prevê a ocorrência de diferentes etapas, algumas das 

quais podem ser desenvolvidas simultaneamente. 
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1ª Etapa: Preparação 

Constituição da Comissão Própria de Avaliação (CPA) 

De acordo com o disposto no art. 11 da Lei nº 10.861/04, cada instituição deve 

constituir uma CPA com as funções de coordenar e articular o seu processo interno de avaliação 

e disponibilizar informações. Todas as CPAs precisam ser cadastradas no Inep, como a primeira 

etapa de uma interlocução sistemática e produtiva com vistas à efetiva implementação do Sinaes.  

A lei que instituiu o Sinaes estabelece que a composição da CPA deve abranger a 

participação de todos os segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil organizada, 

vedada a composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos. 

Geralmente, a CPA é composta por docentes do quadro permanente da instituição, 

servidores técnico-administrativos (TAE), discentes da graduação e da pós-graduação e 

representantes da sociedade civil organizada. 

Verifica-se que, em algumas universidades federais, além de possuir representantes 

dos segmentos docente, técnicos, discente e sociedade civil, a CPA integra outros membros, 

como diretores de avaliação institucional, representantes da administração superior e procurador 

educacional institucional (PI). 

Os mandatos variam entre 2 e 3 anos, permitida uma recondução, e em algumas 

universidades, o mandato de membros discentes é fixado em 1 ano, diferentemente do mandato 

definido para os demais segmentos. 

As definições quanto à quantidade de membros, forma de composição, duração do 

mandato, dinâmica de funcionamento e modo de organização serão objeto de regulação própria e 

aprovadas pelo órgão colegiado máximo da instituição18.  

No caso da UFVJM, a Resolução CONSU nº 30 de 07 de novembro de 2008, que 

aprova o regulamento da Comissão Própria de Avaliação Institucional na Instituição, estabelece 

que a CPA será composta por:  

i) Quatro docentes do quadro permanente da instituição, eleitos pelos seus pares;  

ii) Dois servidores técnico-administrativos eleitos pelos seus pares; 

iii) Um representante discente da graduação eleito pelos seus pares; 

iv) Um representante discente da pós-graduação eleito pelos seus pares; 

v) Dois representantes da sociedade civil organizada. 

                                                 
18 Portaria nº 2.051/04, art. 7º. 
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Os eixos de sustentação e de legitimidade da CPA são resultantes das formas de 

participação e interesse da comunidade acadêmica, além da interrelação entre atividades 

pedagógicas e gestão acadêmica e administrativa. O apoio de assessores externos ao trabalho 

realizado pelas CPAs não deve, sob hipótese alguma, substituir a necessária participação dos 

atores institucionais próprios. 

As competências são definidas por Regimento Interno da CPA, tendo por guia as 

atribuições de condução dos processos de avaliação internos da instituição, de sistematização e de 

prestação das informações solicitadas pelo INEP, definidas pela Lei nº 10.861/2004 que instituiu 

o Sinaes. 

No âmbito da UFVJM, são competências da CPA: 

i) Organizar os procedimentos e instrumentos a serem usados na auto-avaliação da 

instituição, incluindo grupos de trabalho para agilizar o fluxo da auto-avaliação; 

ii) Coordenar a coleta e participar da produção de informações sobre a realidade da UFVJM; 

iii) Articular a participação de toda a comunidade interna e externa no processo de auto-

avaliação institucional; 

iv) Promover seminários e debates avaliativos; 

v) Garantir rigor na coleta e análise de dados e outras informações, bem como em todas as 

atividades avaliativas; 

vi) Promover a ampla divulgação dos resultados da auto-avaliação institucional através de 

relatórios, informativos e boletins, incluindo os processos e métodos utilizados nas etapas de 

avaliação, estimulando reflexões e proposições de melhorias institucionais; 

vii) Elaborar o relatório final da auto-avaliação institucional. 

 

Sensibilização 

 

No processo de auto-avaliação, a sensibilização busca o envolvimento da 

comunidade acadêmica na construção da proposta avaliativa por meio da realização de reuniões, 

palestras, seminários, entre outros. Cabe ressaltar que a sensibilização deve estar presente tanto 

nos momentos iniciais quanto na continuidade das ações avaliativas, pois sempre haverá sujeitos 

novos iniciando sua participação no processo: sejam estudantes, sejam membros do corpo 

docente ou técnico-administrativo. 

 

Elaboração do projeto de Avaliação 
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A elaboração do projeto de avaliação compreende a definição de objetivos, 

estratégias, metodologia, recursos e calendário das ações avaliativas. É importante que o 

calendário contemple os prazos para execução das ações principais e datas de eventos (reuniões, 

seminários, etc.), observando igualmente os prazos estabelecidos pela Portaria nº 2.051/04, que 

regulamenta o Sinaes. O planejamento, discutido com a comunidade acadêmica, deve levar em 

conta as características da instituição, seu porte e a existência ou não de experiências avaliativas 

anteriores, tais como: auto-avaliação, avaliação externa, avaliação dos docentes pelos estudantes, 

avaliação de desempenho do pessoal técnico-administrativo, avaliação da pós-graduação, entre 

outros. 

 

2ª Etapa: Desenvolvimento 

No desenvolvimento da avaliação, a auto-avaliação é fundamental para assegurar a 

coerência entre as ações planejadas e as metodologias adotadas, a articulação entre os 

participantes e a observância aos prazos. Esta etapa consiste na concretização das atividades 

planejadas, como, por exemplo, as listadas a seguir:  

a) realização de reuniões ou debates de sensibilização;  

b) sistematização de demandas/idéias/sugestões oriundas dessas reuniões;  

c) realização de seminários internos para: apresentação do Sinaes, apresentação da 

proposta do processo de avaliação interna da IES, discussões internas e apresentação das 

sistematizações dos resultados e outros;  

d) definição da composição dos grupos de trabalho atendendo aos principais 

segmentos da comunidade acadêmica (avaliação de egressos e/ou dos docentes; estudo de 

evasão, etc);  

e) construção de instrumentos para coleta de dados: entrevistas, questionários, 

grupos focais e outros;  

f) definição da metodologia de análise e interpretação dos dados;  

g) definição das condições materiais para o desenvolvimento do trabalho: espaço 

físico, docentes e técnicos com horas de trabalho dedicadas a esta tarefa e outros; 

h) definição de formato de relatório de auto-avaliação;  

i) definição de reuniões sistemáticas de trabalho;  

j) elaboração de relatórios; e  

k) organização e discussão dos resultados com a comunidade acadêmica e publicação 

das experiências. 
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3ª Etapa: Consolidação 

 

Esta etapa refere-se à elaboração, divulgação e análise do relatório final. Contempla, 

também, a realização de um balanço crítico do processo avaliativo e de seus resultados em termos 

da melhoria da qualidade da IES. 

 

Relatório 

 

O relatório final de avaliação interna deve expressar o resultado do processo de 

discussão, de análise e interpretação dos dados advindos, principalmente, do processo de auto-

avaliação. É importante que ele seja capaz de incorporar, quando estiverem disponíveis, os 

resultados da avaliação de cursos e de desempenho de estudantes.  

Os destinatários do relatório são os membros da comunidade acadêmica, os 

avaliadores externos e a sociedade. Considerando essa diversidade de leitores, são fundamentais a 

clareza na comunicação das informações e o caráter analítico e interpretativo dos resultados 

obtidos. Além disso, é desejável que o relatório apresente sugestões para ações de natureza 

administrativa, política, pedagógica e técnico-científica a serem implementadas. 

 

 

Divulgação 

A divulgação, como continuidade do processo de avaliação interna, deve oportunizar 

a apresentação pública e a discussão dos resultados alcançados nas etapas anteriores. Para 

tanto, podem ser utilizados diversos meios, tais como: reuniões, documentos informativos 

(impressos e eletrônicos), seminários e outros. A divulgação deve propiciar, ainda, oportunidades 

para que as ações concretas oriundas dos resultados do processo avaliativo sejam tornadas 

públicas à comunidade interna. 

 

Balanço Crítico 

 

Ao final do processo de auto-avaliação, é necessária uma reflexão sobre o mesmo, 

visando à sua continuidade. Assim, uma análise das estratégias utilizadas, das dificuldades e dos 

avanços apresentados permitirá planejar ações futuras. Deste modo, o processo de auto-avaliação 

proporcionará não só o auto-conhecimento institucional, o que em si é de grande valor para a 
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IES, como será um balizador da avaliação externa, prevista no Sinaes como a próxima etapa da 

avaliação institucional.  

A imagem a seguir apresenta as principais ações relevantes para um efetivo 

desenvolvimento da auto-avaliação, conforme estabelecido nas Diretrizes de Avaliação 

Institucional. 

Figura 04 - Etapas da Avaliação Interna 

 

Fonte: INEP, 2004. Elaborado pela própria autora. 
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O Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) 

Considerado como ferramenta essencial para o planejamento e gestão das 

universidades, temos o PDI que, em linhas gerais, consiste num documento elaborado pela 

comunidade acadêmica com a participação da comunidade externa e apresentado ao MEC. Este 

plano orienta as ações da instituição em todas as suas áreas de atuação como: ensino, pesquisa, 

extensão e administração (PIMENTA, 2007). 

O plano de desenvolvimento institucional é o documento que contempla o 

planejamento estratégico da instituição. Elaborado a cada cinco anos, trata-se de um documento 

obrigatório para fins de consulta e análise no âmbito das avaliações realizadas durante os 

processos de credenciamento e recredenciamento institucional. 

À luz do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, o Plano de Desenvolvimento Institucional 

deverá conter, pelo menos, os seguintes elementos: 

I. Missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, bem como seu histórico 

de implantação e desenvolvimento, se for o caso; 

II. Projeto pedagógico da instituição; 

III. Cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de seus 

cursos, especificando-se a programação de abertura de cursos, aumento de vagas, 

ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, a previsão de abertura dos cursos 

fora de sede; 

IV.  Organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número de turmas 

previstas por curso, número de alunos por turma, locais e turnos de funcionamento e 

eventuais inovações consideradas significativas, especialmente quanto a flexibilidade dos 

componentes curriculares, oportunidades diferenciadas de integralização do curso, 

atividades práticas e estágios, desenvolvimento de materiais pedagógicos e incorporação 

de avanços  tecnológicos; 

V.  Perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, experiência no magistério 

superior e experiência profissional não-acadêmica, bem como os critérios de seleção e 

contração, a existência de plano de carreira, o regime de trabalho e os procedimentos para 

substituição eventual dos professores do quadro; 
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VI.  Organização administrativa da instituição, identificando as formas de participação dos 

professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela condução dos assuntos 

acadêmicos e os procedimentos de auto-avaliação institucional e de atendimento aos 

alunos; 

VII.  Infra-estrutura física e instalações acadêmicas, especificando: 

                        a) com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos acadêmicos e científicos e 

assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, dicionários e enciclopédias, formas de atualização 

e expansão, identificado sua correlação pedagógica com os cursos e programas previstos; vídeos, 

DVD, CD, CD-ROMS e assinaturas eletrônicas; espaço físico para estudos e horário de 

funcionamento, pessoal técnico administrativo e serviços oferecidos; 

                        b) com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos existentes e a serem 

adquiridos, identificando sua correlação pedagógica com os cursos e programas previstos, os 

recursos de informática disponíveis, informações concernentes à relação equipamento/aluno; e 

descrição de inovações tecnológicas consideradas significativas; e 

                        c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, imediato e 

diferenciado às pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais ou com mobilidade 

reduzida, para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários 

e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte; dos dispositivos, sistemas e 

meios de comunicação e informação, serviços de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de 

Sinais - LIBRAS; 

VIII. Oferta de educação a distância, sua abrangência e pólos de apoio presencial; 

IX.  Oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; e 

X. Demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras.  

 

Tendo como premissa a relevância do planejamento, o MEC introduziu como parte 

integrante do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) a exigência da 

apresentação do planejamento das IES públicas e privadas através de um documento 

denominado Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).   

Conforme visto na figura 01 desta cartilha, a Avaliação Institucional é composta por 

10 dimensões, sendo elas:  

I. A missão e o plano de desenvolvimento institucional; 
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II. A política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as respectivas formas 

de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção acadêmica, as 

bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades; 

III. A responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se refere à sua 

contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à 

defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio 

cultural; 

IV. A comunicação com a sociedade; 

V. As políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-administrativo, 

seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições de trabalho; 

VI. Organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e representatividade 

dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com a mantenedora, e a 

participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos decisórios; 

VII. Infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de 

informação e comunicação; 

VIII. Planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia da auto-

avaliação institucional; 

IX. Políticas de atendimento aos estudantes; 

X. Sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos 

compromissos na oferta da educação superior. 

 

Vejamos agora como as premissas destes instrumentos estão atreladas: 
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Figura 05 – Comparativo PDI versus SINAES 

 

Fonte: MEC, 2007; BRASIL, 2004. Elaborado pela própria autora. 
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Achados e Conclusões da Pesquisa  

Pois bem, considerando que esta cartilha apresenta-se como fruto de uma pesquisa 

de mestrado, os Relatórios de Autoavaliação Institucional da UFVJM referentes aos anos de 2012 

a 2016 foram analisados no que diz respeito às dimensões que estão intrinsecamente ligadas ao 

planejamento e implementação do PDI no tocante à área da gestão administrativa institucional e 

ao objeto da pesquisa. Foram encontrados os seguintes achados: 

DIMENSÃO 01: MISSÃO E PDI 

Relatórios Achados 

2012 A missão institucional foi registrada na página 07, contudo, sem qualquer análise da 
sua articulação com as metas e objetivos previstos/implantados no PDI.  

Quanto ao PDI, a CPA registra na página 09 a seguinte informação “Embora 
atualmente, o PDI encontrar praticamente pronto, assim como aprovado pelo 
Conselho Universitário, o mesmo sofre algumas mudanças no texto e sua versão 
final não foi ainda disponibilizada à comunidade acadêmica e sociedade. Desta 
forma, não há como avaliar este documento.” 

2013/2014 Foi realizada uma descrição de como se deu o processo de elaboração do PDI bem 
como ressaltado o importante papel deste instrumento para o gerenciamento da 
instituição.  

Trouxe informações a respeito da história da instituição até a sua transformação na 
UFVJM, reproduzindo algumas informações que já estavam registradas no PDI 
2012-2016, especificamente aquelas que constavam no perfil institucional da 
universidade. 

A missão institucional foi registrada, no entanto, assim como no relatório de 2012, 
não houve qualquer análise da sua articulação com as metas e objetivos 
previstos/implantados no PDI.  

Acrescentou-se nesta dimensão o perfil do egresso com dados relativos ao número 
de alunos matriculados e diplomados no ano de 2014. 

2015 Assim como no relatório anterior, foram trazidas informações a respeito da história 
da instituição até a sua transformação na UFVJM, reproduzindo algumas 
informações que já estavam registradas no PDI 2012-2016 e outras que constavam 
no Relatório de Autoavaliação Institucional 2013-2014. 

A missão institucional foi registrada, no entanto, assim como no relatório de 2013-
2014, não houve qualquer análise da sua articulação com as metas e objetivos 
previstos/implantados no PDI. 

Foram trazidas algumas informações sobre o PDI que já constavam no próprio 
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PDI 2012-2016. 

Acrescentou-se nesta dimensão o perfil do egresso com dados relativos ao número 
de alunos matriculados e diplomados no ano de 2015. 

2016 A missão institucional foi registrada neste relatório tal qual como no PDI 2012-
2016, porém, não houve qualquer análise da sua articulação com as metas e 
objetivos previstos/implantados no PDI. 

Seguindo à linha dos relatórios anteriores, foram trazidos os números relativos aos 
egressos de 2015. 

No tocante ao PDI, foi informado como se deu a elaboração do PDI 2012-2016. 
Tomando como fonte o Relatório de Gestão de 2016, a CPA informa que já havia 
sido instituída uma nova comissão para elaboração do próximo PDI que abrangeria 
o período de 2017-2021.  

DIMENSÃO 06: ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA INSTITUIÇÃO 

Relatórios Achados 

2012 A gestão institucional foi tratada no capítulo 6 constante na página 35 deste 
relatório, contudo, foram registrados apenas números totais e valores totais das 
licitações públicas realizadas, sem fazer menção aos seus objetos ou aos seus 
estágios de implementação. 

2013/2014 Foi apresentado o organograma da UFVJM bem como apresentadas as 
competências dos Conselhos Superiores. 
Não trouxe detalhes se a gestão institucional foi prevista/implantada considerando 
os aspectos: autonomia e representatividade dos órgãos de gestão e colegiados; 
participação de professores, técnicos, estudantes e sociedade civil organizada; 
critérios de indicação e recondução de seus membros; realização e registro de 
reuniões.  

2015 Neste relatório esta dimensão se restringiu a apresentar oito perguntas e respostas 
sobre o processo de tomada de decisão, orientação da gestão por processos ou 
resultados, existência de instâncias consultivas ou de apoio, existência de instruções 
normativas e organograma, no entanto, não foi identificado não foi identificada a 
fonte das informações. 
Não trouxe detalhes se a gestão institucional foi prevista/implantada considerando 
os aspectos: autonomia e representatividade dos órgãos de gestão e colegiados; 
participação de professores, técnicos, estudantes e sociedade civil organizada; 
critérios de indicação e recondução de seus membros; realização e registro de 
reuniões. 

2016 Foi descrita a estrutura organizacional da UFVJM, sendo esta composta pelos 
Conselhos, pela Reitoria, pela Vice-Reitoria e Pró-Reitorias, pelas Faculdades e 
Institutos, organizados na maioria por departamentos. 

A CPA advertiu que o organograma da instituição estava desatualizado, mas que já 
haviam sido realizados trabalhos pela instituição para a sua atualização de acordo 
com atual hierarquia existente. Também foi informado que a gestão deu início à 



176 

 

 

catalogação e elaboração de todos os Procedimentos Operacionais Padrão 
pertencentes aos fluxos de processos existentes em cada (e entre cada) unidade 
organizacional. 

Observa-se que este relatório foi mais detalhado quanto à implantação da gestão 
institucional prevista no PDI 2012-2016.  

As informações prestadas por duas das Diretorias ligadas à PROAD foram 
registradas pela CPA neste relatório.  

A Diretoria de Administração fez as suas considerações a respeito de suas metas 
estabelecidas no PDI 2012-2016 e sobre quais foram os encaminhamentos 
realizados para o alcance das mesmas. Informou que passou por uma 
reestruturação orgânica e apresentou a sua nova estrutura, bem como suas 
competências. 

Contudo, as informações prestadas pela Diretoria de Logística não estavam 
vinculadas às metas a ela estabelecidas no PDI 2012-2016. Houve apenas a 
apresentação da composição desta Diretoria, de algumas ações propostas e de 
demandas necessárias ao seu melhor funcionamento. 

Nesta dimensão não foram localizados registros sobre as metas estabelecidas no 
PDI 2012-2016 para a Diretoria de Infraestrutura. 

DIMENSÃO 07: INFRAESTRUTURA FÍSICA 

Relatórios Achados 

2012 Apesar da dimensão de infraestrutura física constar no roteiro de questões da 
Autoavaliação 2012, não houve a destinação de um tópico específico para tratar 
desta dimensão, o que impossibilitou a identificação de informações precisas 
quanto à implementação das obras públicas da instituição. 

2013/2014 Foram trazidas informações quanto às instalações prediais existentes, tais como: 
prédios administrativos, de sala de aula, de auditórios, de sala dos professores, de 
espaços de convivência, instalações sanitárias, laboratórios e de bibliotecas.  

Contudo, as informações constantes na dimensão de infraestrutura física não foram 
confrontadas com as informações constantes no PDI no que diz respeito às obras 
planejadas e também não trouxeram qualquer tipo de referência que permita 
identificar o grau de implementação das obras públicas da UFVJM. 

2015 Para esta dimensão o relatório apresenta informações cujas fontes identificadas 
foram a PROGRAD, PROAD e os Relatórios de Gestão dos anos de 2014 e 2015. 

Foram trazidas informações quanto às instalações prediais existentes, tais como: 
prédios administrativos, de sala de aula, de auditórios, de sala dos professores, de 
espaços de convivência, instalações sanitárias, laboratórios e de bibliotecas.  

Também foram apresentadas perguntas e respostas sobre tais instalações. 

As informações constantes na dimensão de infraestrutura física não trouxeram 
qualquer tipo de referência que permita identificar o grau de implementação das 
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obras públicas da UFVJM. 
Novamente as informações constantes na dimensão de infraestrutura física não 
foram confrontadas com as informações constantes no PDI no que diz respeito às 
obras planejadas e também não trouxeram qualquer tipo de referência que permita 
identificar o grau de implementação das obras públicas da UFVJM. 

2016 Este relatório trouxe informações mais detalhadas quanto às obras públicas da 
universidade. Foi apresentada pela PROAD a relação das obras que, diante do 
contingenciamento dos orçamentos de 2015 e 2016 e após decisão da gestão da 
instituição, seriam concluídas e paralisadas e, por fim, as que permaneceriam em 
andamento.  
Além disso, neste relatório, a PROAD presta informações sobre o planejamento de 
obras a serem executadas a curto, médio ou longo prazo, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária, mas muitas delas não estão previstas no PDI 2012-
2016 como, por exemplo, a Construção de espaços esportivos nos Campi Janaúba e 
Unaí. 
Percebe-se que houve uma melhoria da apresentação dos dados no que diz respeito 
ao acompanhamento da implementação do PDI, no entanto, as informações 
constantes na dimensão de infraestrutura física não foram totalmente confrontadas 
com as informações constantes no PDI no que diz respeito às obras planejadas e 
também trouxeram poucas referências que permitam identificar o grau de 
implementação das obras públicas da UFVJM. 

DIMENSÃO 08: PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO 

Relatórios Achados 

2012 Após uma vasta busca de informações neste documento não foi localizado qualquer 
tipo de informação que remeta ao leitor uma análise no que diz respeito o 
planejamento da instituição.  

Como as informações do relatório não estavam organizadas de acordo com as 
dimensões do SINAES, entendeu-se que os dados a respeito do planejamento 
poderiam estar registrados no capítulo 6 ou no capítulo 8 deste documento, 
contudo, em todo o documento somente foram localizados a palavra planejamento 
em apenas quatro momentos. 

2013/2014 Foram trazidos pela CPA alguns conceitos legais sobre o SINAES e da importância 
da autoavaliação enquanto um instrumento estimulador da autorreflexão coletiva 
para fins de aprimoramento institucional. 

Também foram expostas algumas dificuldades de ordem administrativa e 
operacional enfrentadas pela CPA para o desenvolvimento dos seus trabalhos, mas 
não foram encontrados dados capazes de demonstrar a evolução institucional em 
relação ao processo de planejamento. Aliás, neste tópico a CPA registrou 
basicamente informações relativas ao processo de avaliação, abstendo-se de 
descrever as atividades de planejamento institucional.   

Apesar disso, dando sequência à análise do documento, foi identificado que a CPA 
destinou como último capítulo do relatório um local no qual foram expostas 
informações do planejamento institucional e os resultados alcançados através de um 
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levantamento do quadro situacional da UFVJM, porém não foram registrados 
dados específicos ao planejamento das obras públicas da instituição e seus estágios 
de implementação. 

2015 Para esta dimensão, de acordo com o relatório, as fontes de informação foram a 
CPA e a PROGRAD. 

Foram trazidos pela CPA alguns conceitos legais sobre o SINAES e da importância 
da autoavaliação enquanto um instrumento estimulador da autorreflexão coletiva 
para fins de aprimoramento institucional. 

Também foram expostas algumas dificuldades de ordem administrativa e 
operacional enfrentadas pela CPA para o desenvolvimento dos seus trabalhos.  

A CPA expôs os baixos índices de participação docente e discente no processo de 
autoavaliação e também propôs um plano de ações com vistas a aprimorar os 
resultados deste processo avaliativo. 

Mais uma vez foram registradas basicamente informações relativas ao processo de 
avaliação, sendo ausentes as informações concernentes às atividades de 
planejamento institucional.   

Não foram localizados dados específicos ao planejamento das obras públicas da 
instituição e seus estágios de implementação. 

2016 Foram trazidos pela CPA alguns conceitos legais sobre o SINAES e da importância 
da autoavaliação enquanto um instrumento estimulador da autorreflexão coletiva 
para fins de aprimoramento institucional. 

Foram apresentados os objetivos da CPA, de acordo com a Resolução nº 30/2008 
– CONSU que aprova o regulamento desta comissão. Também foi apontado o 
planejamento da CPA no que diz respeito as atividades desta comissão. 

Bem como no relatório anterior, foram registradas basicamente informações 
relativas ao processo de avaliação, sendo ausentes as informações concernentes às 
atividades de planejamento institucional.   

Não foram localizados dados específicos ao planejamento das obras públicas da 
instituição e seus estágios de implementação. 

 

Como conclusão da busca por identificar os instrumentos utilizados pela UFVJM 

para o acompanhamento da implementação do PDI 2012-2016, especificamente no tocante às 

obras públicas da instituição concluímos que as Avaliações Externas realizadas pelo MEC não 

chegaram à abrangência do PDI 2012-2016 da UFVJM e que nos Relatórios de Autoavaliação 

Institucional não existe um diálogo efetivo entre o planejamento das obras públicas da UFVJM 

descrito no PDI 2012-2016 e a indicação de seu andamento, o que impossibilita à comunidade 

universitária a realização de qualquer tipo de elo com o PDI no tocante à implementação da 

infraestrutura predial da instituição.  
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Além disso, é importante registrar que embora os Autoavaliação Institucional estejam 

disponíveis para livre acesso no portal eletrônico da UFVJM, trata-se de documentos que são 

emitidos anualmente e por este fato não podem ser entendidos como instrumentos hábeis a 

permitir à comunidade universitária um acompanhamento da implementação do PDI em tempo 

real.  

Enfim, não foram identificados na instituição pesquisada mecanismos que permitam 

o acompanhamento efetivo e em tempo real da implementação das obras públicas previstas no 

PDI. 

Propostas à CPA e à UFVJM 

Diante destas considerações, apresenta-se à CPA, no âmbito de suas competências, 

as seguintes propostas: 

1. A inserção de sumário ou índice nos Relatórios que permita ao leitor uma melhor 

visualização do documento como um todo; 

2. A adoção de um padrão de apresentação das seções do documento seja pelas 10 

dimensões ou pelos 05 eixos estabelecidos pelo SINAES. No Relatório de Autoavaliação 

de 2012, por exemplo, não foi possível a identificação clara no texto de cada uma das 

dimensões; 

3. Uniformização na solicitação dos dados aos atores citados no artigo 3º da Resolução nº 

30/2008 – CONSU, caso não haja uma padronização na solicitação, não haverá uma 

uniformização na apresentação dos dados. Percebe-se que em cada um dos relatórios 

analisados as informações referentes a uma mesma dimensão não encontram 

congruência. Por exemplo: Na dimensão 06: enquanto o relatório de 2012 trouxe apenas 

números totais e valores totais das licitações públicas realizadas, no relatório de 

2013/2014 foram apresentados o organograma da UFVJM e as competências dos 

Conselhos Superiores da instituição. 

4. Na dimensão 01 (Missão e PDI) a CPA abstenha-se de reproduzir a missão institucional e 

as informações já registradas no PDI, mas faça uma análise da articulação da missão às 

metas e objetivos previstos/implantados no PDI; 

5. No levantamento dos dados pertinentes, os atores citados no artigo 3º da Resolução nº 

30/2008 – CONSU, sejam chamados a prestar as informações relativas ao cumprimento 

das metas a eles estabelecidas no PDI. Por exemplo: nas páginas 91 a 94 do PDI 2012-
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2016, foram registradas as metas atribuídas a cada uma das Diretorias da Pró-Reitoria de 

Administração (PROAD), setores estes vinculados direta ou indiretamente à licitação, 

contratação, acompanhamento e fiscalização das obras públicas da UFVJM. Contudo, 

apenas no Relatório de Autoavaliação de 2016 somente uma das Diretorias da PROAD, a 

Diretoria de Administração, fez as suas considerações a respeito de suas metas 

estabelecidas no PDI 2012-2016 e sobre quais foram os encaminhamentos realizados para 

o alcance das mesmas. Observa-se que uma das metas estabelecidas no PDI para a 

Diretoria de Infraestrutura foi “Implantar um cronograma coordenado de projetos, 

planilhas, licitação e execução de obras visando atender a demanda da Instituição de 

forma programada e eficiente, conforme o planejamento de obras mostrado na Tabela 

25-A;” (UFVJM, 2012, p. 93 e 94). Porém, em nenhum dos relatórios analisados foram 

apresentadas informações objetivas e claras referentes ao cumprimento desta esta meta. 

Além das propostas apresentadas acima que dizem respeito às competências 

atribuídas à CPA através do artigo 5º da Resolução nº 30/2008 – CONSU, foram apresentadas as 

seguintes propostas à gestão da UFVJM no que diz respeito ao acompanhamento e 

implementação do PDI da instituição: 

 

1. Criação de uma comissão para acompanhamento e controle da execução do novo PDI da 

instituição. Recomenda-se ainda, em função do princípio da transparência pública, que 

sejam disponibilizados relatórios periódicos no sítio eletrônico da UFVJM que 

possibilitem a comunidade acadêmica o monitoramento de sua implementação; 

2. Diante dos registros localizados nos Relatórios de Autoavaliação 2013-2014 e de 2015 

sobre as dificuldades encontradas pela CPA para realização dos seus trabalhos, 

recomenda-se à gestão da UFVJM a adoção de uma política de fortalecimento da CPA de 

modo a subsidiá-la com os recursos necessários para o primoroso desenvolvimento das 

competências que lhe foram atribuídas pela Resolução nº 30/2008 – CONSU; 

3. A utilização de um sistema de informação para a gestão do próximo PDI, que contemple 

ferramentas que possibilite aos gestores e à comunidade universitária a visualização de 

suas fases de construção, execução, acompanhamento e avaliação; 

4. Utilização da Plataforma Aberta para Gestão e Acompanhamento do PDI - ForPDI que 

é um sistema de informação gratuito recentemente lançado pelo FORPLAD que permite 

às universidades federais a elaboração e o gerenciamento de um PDI informatizado. 
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Destaca-se ainda que, além das proposições realizadas acima, é fundamental a 

disponibilização de recursos humanos suficientes, de orçamento, de capacitação adequada dos 

servidores, de divulgação das informações relativas ao PDI e a sua utilização efetiva pelos 

gestores. 

Informamos que o inteiro teor da pesquisa de mestrado que ensejou a elaboração 

desta cartilha encontra-se disponível no Repositório Institucional da UFVJM que pode ser 

acessado através do link: http://acervo.ufvjm.edu.br/jspui/  
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